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A N U N C I O S  O F I C I A L E S
I N S T I T U T O  E S P A Ñ O L  D E  M O N E D A  E X T R A N J E R A

Día 18 de s e p t i e m b r e  de 1940  
Cambio de compra y venta de monedas , publicados de acuerdo con las 

disposiciones oficiales:; Divisa* libres
D ivu a. p r o M U M  « •  « •  U n t a r l aportaciones d e f i n i t i v a 

m ente
■COMPRA VENTA COMPRA

Francos c lea r in g ............- ......................  22.95/ 26.40srancos extraclearing .............¿,... 20,50 i 23.60
Libras...' clearln8 ••••.................. ..........  40.50 ) .41,50 46,5^/ extraclearing ....................... 38,10 ; - 43,80
Dólares ..................................................... 10.95 11,22 12.56
Francos suizos .................................. . 245.40 251,55 281.75
Reicbsmark ........................ ....................  4.24 4.34 • »
Belgas ................................................................  — —Florines ..................... .............................. — — —
Escudos .....................................................  40,00 41,00 46.00
Pesos moneda legal .................................  2,49 2,55 2.86
Coronas suecas .................................... 2,60 2.66 >

NOTA.—Laa divisas no cotizadas deberán remitirse al in stitu to  Espaftol de Moneda Extranjera en gestión de cobro

D E L E G A C I O N  D E  H A C I E N D A  DE  
H U E L V A

 C édula de citación

Desconociéndose el actual domici
lio de Isidora Márquez Borrero, que 
lo tuvo últimamente en calle la Fuen
te,. núm. 13, de C am as (Sevilla), se 
le hace saber por medio de la presen
te que a las once horas del día 10 
de octubre próximo ha de celebrarle 
Junta adm inistrativa para ver y  la- 
llar el expediente núm. 508 de 1939, 
en que figura encartada; así como que 
puede presentar en el acto de la Jun ta 
las pruebas que estime pertinentes a 
su rrjejor defensa y que tiene derecho 
a designar un vocal que forme pane 
de la misma, y que habrá de ser in
dividuo de la C ám ara de Comercio, 
comerciante o industrial matriculado 
en esta ca>pital con rnás de cinco años 
dé ejercicio. '

Lo que se publica a los efectos del 
artículo 37 del Reglam ento de Pro
cedimientos de 29 de julio de 1924, 
debiendo advertirle que de no concu
rrir será fallado en rebeldía.

H uelva, 14 de septiembre de 1940. 
El Secretario de la Junta., Fernando 
Díaz.—Visto bueno : El Delegado Pre

sidente, A lv a re s  
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D E L E G A C I O N  D E  H A C I E N D A  D E  LA 
P R O V I N C I A  D E  H U E L V A  

S e c r e t a r ia  de la J u n ta  A d m in i s tr a t iv a
Cédula de notificación

D e s c o n o c ié n d o s e  el dom ic i l io  e n  E s p a 
ña del  s ú b d i t o  p o t t u g u e s  M a n u a l  A n t o 
nio F r a n c i s c o ,  q u e  ú l t i m a m e n t e  e s tu v o  
a v e c i n d a d o  en A lq u e r í a  de la V a c a ,  t é r 
m in o  m u n ic ip a l  d e  P u e b l a  de ( -b izman, 
se le hace  s a b e r  p o r  m e d io  d e  la p r e s e n 
te  q u e  el d ía  16 de  los c o r r i e n t e s  se c e 
lebró  J u n t a  A d m i n i s t r a t i v a  p a r a  v e r  y 
f a l l a r  el e x p e d i e n t e  n ú m e r o  416 de 1939, 
en rq u e  f ig u ra  e n c a r t a d o ,  t o m á n d o s e  p o r  
u n a n i m i d a d  el s i g u i e n t e  a c u e rd o

1.° D e c l a r a r  la f a l t a  de  d e f r a u d a c i ó n .
2.°  A u t o r e s ,  M a n u e l  J a c o b  B a r ó n  

(a) C h a c ó n  y M a n u e l  A n t o n io  F r a n c i s c o .
3 .°  I m p o n e r  com o p e n a  la i n u l t a  de  

o c h e n t a  y  ocho  p e s e t a s  con  c i n c u e n t a  y 
seis c é n t im o s ,  com o  t r ip l o  de  los d e r e 
chos  d e f r a u d a d o s  y  r e p a r t i d a  e n t r e  los 
dos  poi- p a r t e s  ig u a le s ,  de  las  q u e ,  d e 
d u c i d a s  84 p e s e t a s  q u e  i m p o r t ó  la  e n a 
je n a c ió n  de  la m e r c a n c í a ,  r e s t a n  p o r  s a 
t i s f a c e r  4 .56  p e s e t a s ,  c a n t i d a d  q u e  d e b e 
r á n  h a c e r  e f e c t iv a  en  p l a z o  de  q u in c e  
d ía s ;  p a r a  e v i t a r  la  exa c c ió n  de  las  r e s 
p o n s a b i l i d a d e s  r e g l a m e n t a r i a s .

4 .°  I í í l b e r  l u g a r  a la con ces ió n  de 
p re m io  a los a p r e h e n s o r e s .
- 5 .°  A b s o l v e r  d e  r e s p o n s a b i l i d a d  a E s 
t e b a n  F e r n á n d e z  A lfo n so ,  p o r  no  ser le  
i m p u t a b l e  el h e c h o ;  y

6.° N otif ican’ *1 fa l lo  1 * g la m ¿ n tar ta 
m e n t e .

N O T A . — Q ued o  a d v e r t i d o  de  q u e  c o n tra 
 d ich o  fa l lo  se p u e d e  e n t a b l a r  r e c u r 

so a n t e  el T r i b u n a l  C o n te n c io s o  A d m i 
n i s t r a t i v o  P rovinci .n l . q u e  r a d ic a  *n Ti 
A ud ie n c i a  de  es ta  c a p i t a l ,  v orí el p lazo  
de t r e s  m eses ,  a c o n t a r  d e s d e  el día M- 

' g u í e n l e  a la not if icación '. ' .
H u e l v a .  21 de  a g o s to  de 1 9 4 0 .—'El ¡Se 

c re t a  r io  d e  la J u n t a ,  F e r n a n d o  D ía z .— 
V .°  B .° , E l  D e le g a d o -P res id en te - ,  ,Sanz$ 
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D I P U T A C I O N  P R O V I N C I A L  D E  
LE O N  

E xtrac to  de las bases para la provisión  
por concurso de dos  p lazas  de A y u d a n tes 

 de la Sección de Obras y V í a s  
P rov inc ia le s

E s t a s  ' p l a z a s  t e n d r á n  la  a s ig n a c ió n  
a n u a l  de l  s u e ld o  q u e  p o r  su  categoría , 
les c o r r e s p o n d a  al  s e rv ic io  del  E s t a d o , '  
y  d e m á s  d e v e n g o s  (g ra t i f i c ac io n e s ,  d i e 
ta s .  e tc)  del  p e r s o n a l  de  O b r a s  P ú b l i c a s .  
Los d e s ig n a d o s  t e n d r á n ,  a d e m á s ,  cada, 
un o  de. e llos  un su e ld o  d e  3 .0 00  p es e ta s '  
a n u a l e s ,  con c a rg o  a f o n d o s  p r o v i n c i a 
les. i n d e p e n d i e n t e m e n t e  de  Ja a s i g n a 
ción a n t e r i o r m e n t e  c i t a d a ,  com o e n c a r g a 
dos  q u e  e s t a r á n  de  las o b r a s  n e t a m e n t e  
p ro v in c i a le s .  .

Los c o n c u a s a n te s  h a n  de  p e r t e n e c e r  al 
C u e iq x f  N a c io n a l  de  A y u d a n t é s  de  O b r a s  
Púb l icas . '

Los  a s p i r a n t e s  p r e s e n t a r á n  su s  i n s 
t a n c i a s .  d e b i d a m e n t e  r e i n t e g r a d a s  con 
pól iza  yle 1 ,50 p e s e t a s  y  t i m b r e  p r o v i n 
cial de  una  p e s e t a ,  en  la S e c r e t a r í a '  de  
esta  E x im ia .  D ip u t a c i ó n  P r o v i n c i a l ,  d u 
r a n t e  el p lazo  de  t r e in t a -  d ía s ,  a c o n t a r  
d e s d e  el s i g u i e n t e  a la p u b l i c a c ió n  de  
es te  a n u n c i o  en  el B O L E T I N  O F I C I A L  
D E L  E S T A D O ,  a c o m p a ñ a d a s  d e  los d o 
c u m e n t o s  q u e  se i n d i c a n  en  las  b ases  
de e s te  c o n c u r s o ,  q u e  se p u b l i c a n  en . f i ! . 
« B o le t ín  Oficial» de  la p r o v i n c i a  y  se Jia-, 
l ian  d e  m a n i f ie s to  en  la  c i t a d a  S e c r e 
t a r í a .

La p r e f e r e n c i a  e n t r e  los s o l i c i t a n t e s ,  
s e r á  d e t e r m i n a d a  d e  a c u e r d o  con  l a  L ev .  
de  25 de  a g o s to  de  1939 y* O rd e n ,  del  M i 
n i s t e r io  r ó e  la G o b e r n a c i ó n  d e  30. d e  
o c t u b r e  del  m ism o ,  a ñ o ,  de  la  s i g u i e n t e  
m a n e r a : : ! , . .

I .  C a b a l le r o s  M u t i l a d o s  ,po r  la  P a 
t r i a .  ,
• I I .  Ofic iales  p ro v i s io n a l e s  o d e  c o m 

p l e m e n t o  q u e  t e n g a n  la M e d a l l a  de la 
C a m p a ñ a  o r e ú n a n  las  c o n d ic io n e s  p r e 
cisas  p a r a  su o b t e n c i ó n .

I I I .  Los r e s t a n t e s  ex c o m b a t i e n t e s  
con el m i s m o  r e q u i s i t o  q u e  los a n t e 
r io re s .

I V .  E x  c a u t i v o s  p o r  l a  C a u s a  N á c io -  
n a l  q u e  h a y a n  l u c h a d o  c o n  la s  a r m a s  p o r  
l a  m i s m a  o h a y a n  s u f r i d o  p r i s ió n  en  Jas 
cá rc e le s  o c a m p o s  r o jo s  d u r a n t e  m á s  de  
t r e s  m ese s ,  a c r e d i t a n d o  su  a d h e s ió n  a l .  
M o v i m i e n to  d es d e  su  i n ic ia c ió n  y U  
l e a l t a d  al m is m o  d u r a n t e  su  c a u t iv e r io .

V .  H u é r f a n o s  y  otra* personas eco-
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h ú m ic a m e n te  d ep en d ien te s  de las v íc t i 
mas nacionales  de la g u e r r a  y  de  los 
a ses inados  por los rojos.

V I .  En  defec to  de los a n te r io re s ,  
c u a lq u ie r  o t ro  so l ic i tan te  que  reúna  las 
condic iones genera le s  exig idas.

Si se p re s e n ta ra n  dos  o m ás so l i c i t an 
tes a a lg u n a  de  las clases m enc ionadas ,  
la p re ferencia  e n tre  ellos se d e te rm in a rá  
de con fo rm id ad  con Jo p re c e p tu a d o  en ei 
a p a r t a d o  b) del a r t í cu lo  noveno  de la 
O rden  del M in is te r io  de  la G obe rnac ión  
a n t c r i o r  m en te  c i t a d a .

La C orporac ión  fa llará  este  concurso  
en el plazo fie un  mes , co n tad o  desde  
el día  s igu ien te  al de  by  te rm in ac ió n  
He la p resen tac ión  de in s tanc ias ,  v c! 
n o m b rad o  se posesióna la  d e n t ro  de  los 
q u ince  d ías poste r io res  a la fecha de la 
notif icación del n o m b ram ien to .

L eón ,  11 de s e p t iem b re  de 1940.— El 
P re s id e n te ,  R a im u n d o  R. del V a l le .— El 
S ecre tar io ,  Jo s é  Pe láez.
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DI RECCI ON G E N E R A L  DE P UE RT OS  
Y S E Ñ A L E S  M AR I T I MA S

P U E R T O S
Err v i r tu d  de  lo d ispues to  por1 O rden  

He 20 de agosto  de 1940. esta Direcc ión 
G en e ra l  ha seña lado  el día 26 del p r ó 
ximo mes de  o c tu b re ,  a las once horas ,  
pa ra  la a d jud icac ión  en públ ica  su b as ta  
He Jas ob ra s  de «Vías para  g rú a s  en <•! 
P u e r to  de C euta» ,  p rov inc ia  de Cádiz ,  
euvo p re su p u e s to  de c o n t r a t a  es de 
(693.779) se isc ien tas  noven ta  y t res  mil 
se tec ien tas  se ten ta  y nueve  pese tas.

La su b a s ta  se ce leb ra rá  en los t é r m i 
nos p reven idos  por  ia In s t ru cc ió n  de 11 
de se p t ie m b re  de 1886. R eal  O rden  de  30 
de o c tu b re  de  1907. Lev de A dpr in is t ra  
cióu y  Contabil idad.,  de la H ac ienda  P ú 
blica de 1 de ju l io  de 1911 v dem ás  
d isposic iones v igen tes ,  en M a d r id ,  a n te  
b. D irección G ene ra l  de P u e r to s  y  S e 
ñales M a r í t im a s  del M in is te r io  de  O bras  
P úbl icas ,  ha l lándose  de m anif ies to , pa ra  
conocim ien to  del púb l ico ,  el p re su p u e s to ,  
condic iones y p lanos  co r resp o n d ien te s  en 
dicho M in is te r io  y en la J e f a tu r a  de 
O bra s  P ú b l ica s  ere C eu ta .

Se a d m i t i r á n  proposic iones ' en el Xe 
guciado co r re sp o n d ie n te  del M in is te r io  
de O bras  Públ icas ,  en las horas  hábiles  
d» oficina.* desde el día de  la fecha ha s ta  
las t rece  horas  del día 19 -de o c tu b re  
p róx imo,  y en la J e f a tu r a  de  O bras  Pú 
b hcas  de Cicuta en los m ismos d ías y 
horas.

Las p roposic iones se p r e s e n ta r á n  en 
pliego c o r a d o ,  en papel  se l lado y  de la 
clase sexta  (4,50), a ju s tá n d o s e  al modelo  
a d ju n to ,  y  la c an t id ad  qu e  h a . d e  c o n 
signarse  p re v ia m en te ,  como g a ra n t í a  para  
t o m a r  p a r t e  en la s u b a s ta ,  será  de p e se 
tas 20.813.37, en metá l ico  o efectos de 
la Deuda Púb l ica ,  al t ipo  que  le** e s tá  
a s ignado  por  las v ig en te s  d isposic iones, 
deb ien d o  a co m p añ a rse  a cada  pl iego r l

docu m en to  que  a c re d i te  h a b e r  real izado 
el depósi to  del modo que  prev iene  la r e 
pe t id a  In s t ru c c ió n ,  y pól iza de a d q u is i 
ción de los valo res en su caso.

A cada proposición se a co m p a ñ a rá n ,  
d e b id a m en te  legalizados ,  cu an d o  proceda  :

1.° Cédula  personal  del l ic i tado r  y 
just if icación de pago  de r e t i ro  obre ro ,  
acc iden tes  y con tr ibuc ión .

2.° D o cu m en to s  qu e  a c re d i t e n  la p e r 
sona l idad  del m ismo, si a c tú a n  en n o m 
bre  de otro.

3.° T ra t á n d o s e  de Sociedades,  d o c u 
m en tos  que  jus t if iquen  su e x i s t e n c ia ' le
gal o '  inscr ipc ión en el R eg is t ro  M e r 
can t i l .  su cap ac id ad  p a ra  ce leb ra r  el con 
t r a t o  y los que  a u to r ic en  al licitndoi 
pa ra  a c t u a r  en n o m b re  de la m isma, d e 
biendo  e s ta r  lega l izadas  las f irmas de las 
cer t if icaciones c o rrespon d ien te s .

Ig u a lm e n te  se p re se n ta rá  la c er t if ica 
ción de in co m p a t ib i l id a d  a qu e  se refiere 
la Real  O rden  dé 24 de d ic iem bre  de 
1828 y «la re la t iva  al prec:o de los jo r  
nales m ín im os de  la localidad.

En  el caso de que  re su l ten  dos o m ás  
proposic iones iguales, se  v e r if íca la  en el 
acto  l ic i tación por  p u ja s  a la l lana ,  d u 
r a n te  el t é rm in o  de  qu ince  m in u to s ,  e n 
t r e  los l id i a d o r e s  de aque l la s  p ro p o s i 
ciones, y  si t e rm in a d o  d icho plazo sub-  ‘ 
si st iese  la ig u a ld a d ,  la a d ju d ic ac ió n  se 
dec id irá  por  medio de sorteo.

M a d r id .  12 de se p t ie m b re  de 1940.— 
El D ire c to r  * G ene ra l ,  J .  D e lgado .

Modelo de proposición
Don X .  X . .  vecino d é  ............ , calle

de ............. , n ú m ero  ..............  según  cédula
personal  nú m ero  ............ . e n te ra d o  dei
anunc io  pub l icado  con fecha .....................
de ..........................  ú l t im o  y de las co n d i 
ciones v requ is i tos  que  se exigen para  
la ad ju d icac ió n  en pública  s u b a s ta  de  las 
o b ra s  de  «Vías para  g rú a s  en el p u e r 
to de Ceuta» ,  p ro v in c ia  de Cádiz ,  se 
com p ro m e te  a t o m a r  a su cargo la e j e 
cución de las m ismas,  con es t r ic ta  s u j e 
ción a los e xp resados  requ is i to s  y condi
d o n e s ,  por  la c a n t id a d  de ..........................
(Aquí la proposición qu e  se haga,  a d m i 
t iendo  o m e jo ra n d o ,  lisa y l lan am en te ,  
el t ipo  f ijado ; pe ro a d v i r t i en d o  que  será 
desechada  toda  proposición en que  no se 
exp rese  d e te n id a m e n te  la c an t id a d ,  en 
p ese tas  y cén t imos ,  escr ita  en le t ra ,  por 
la que  se c o m p ro m e te  el p ro p o n e n te  a la 
e jecución de das  obras ,  así como toda 
a que l la  en que  .se a ñ ad a  a lg u n a  c lá u 
sula) . '

A s im ism o se co m p ro m e te  a que las re 
m unerac io n es  m ín im as  que  han  de p e r 
cib ir  los ob re ros  de  cada  .oficio y c a t e 
gor ía  em pleados  en las ob ra s ,  p o r  j o r 
nad a  legal de t r a b a jo  y  po r  horas  e x t r a 
o rd in a r ia s .  * no sean infer iores a los t ipos 
fijados po r  la J u n t a  c reada  por  Real  Or 
den de 20 de m arzo  de 1929.

(Fe.fdia y firma del p rop o n en te . )
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DI RECC I ON G E N E R A L  DE  P U E R T O S  
Y S E Ñ A L E S  M A R I T I M A S

P U E R T O S
E n  v i r tu d  de  lo d isp u es to  por  O rden  

de 6 de se p t ie m b re  de 1940,< esta D i re c 
ción G ene ra l  ha seña lado  el día  22 del 
p róx im o mes de o c tu b re ,  a las once fie
ras,  para  la a d ju d icac ió n  en pública  s u 
basta  de las o b ra s  de «A m pliac ión  de  Jas 
in s ta lac iones  para  el t ráfico pesquero» ,  en 
el pu e r to  de La C o n  i ña, prov incia  de La 
Coru ñ a ,  cuyo p re su p u e s to  de c o n t r a ta  es 
de se isc ientas t re in ta  y nueve  mil s e te 
c ien tas  t r e in t a  y  n u ev e  p ese tas  veinti-  

. t-rés péutimos.
L a '  su b as ta  se c e leb ra rá  en los' t é r m i 

nos p reven idos  por  la  ̂I n s t ru c c ió n  de 11 . 
de se p t ie m b re  de 1886, Real  O rden  d$ 
39 de o c tu b re  de 1907, Ley de A d m in i s 
trac ión  y C o n tab i l id a d  de la H ac ienda  
P úbl ica  de 1 de ju l io  de 1911 y dem ás  
d isposic iones v igen tes ,  en M a d r id ,  a n te  la 
Dirección G en e ra l  de P u e r to s  y  Señales 
M a r í t im as  del M in is te r io  de O bras  P ú 
blicas, ha l lándose  de m anif ies to ,  p a ra  co
noc im ien to  del púb l ico ,  el p re su p u es to ,  
condic iones y p lanos co r resp o n d ien te s ,  en 
d icho M in is te r io  y en la J u n t a  de O bras  
del P u e r to  de L a  C oruña .

Se a d m i t i r á n  p ro p o s ic io n e s . en el N e 
gociado c o r re sp o n d ie n te  del M in is te r io  de 
O b ia s  Públ icas ,  en las horas  háb i le s  de 
oficina, desde  el día de la fecha has ta  
las t rece  horas  del d ía  16 de  o c tu b re  
p róx imo,  y en la J e f a tu r a  de O bra s  P ú 
blicas de La C oruña  en los m ismos d ías 
y bobas I

Las  p roposic iones se p r e s e n ta r á n  en 
pliego c errado ,  en papel  se l lado y de la 
clase sexía  (4,50), ‘ a ju s tán d o s e  al modelo* 
a d ju n to ,  y  la c a n t id ad  que  ha  de c o n 
s ignarse  p r e v ia m en te ,  como g a ran t í a  para  
to m a r  p a r t e  en la su b a s ta ,  s e rá  de  pese 
tas  19.192,18. en m etá l ico  o e fec tos ,  de 
la D eu d a  P ú b l i ca ,  al t ipo  que  l e s ’ está 
a s ignado  po r  las v igen tes  d isposic iones,  
deb iendo  a co m p añ a r se  a cada  p l iego el 
do cu m en to  que  a c r e d i t e / h a b e r  ' r ea l izado  
el .depósito  del m odo qu e  p rev ien e  la r e 
petida  In s t rucc ión , ,  y  póliza  de a d q u is i 
ción de los valones en su caso.

A cada  proposición se a co m p a ñ a rá n ,  
d e b id a m en te  legalizados ,  cuando  p r o c e d a :

1.° Cédula  personal  del l ic i tad o r  y 
just if icac ión de pago de re t i ro  o b re ro ,  a c 
c iden tes  y con tr ib u c ió n .

2.° D o cu m en to s  que  a c red i ten  la p e r 
sona l idad  del mismo, si a c tú a n  en nom 
bre  de,  o t ro .  •

3.° T r a t á n d o s e  de Sociedades ,  d o c u 
m en tos  que  ju s t i f iquen  su  ex is tenc ia  le 
gal o inscr ipción en el R eg is t ro  m e r c a n 
ti l ,  su cap ac id ad  p a ra  ce leb ra r  el co n 
t r a to  y  los que  au to r i c en  al  l ic i tad o r  
p a ra  actua 'r  en n o m b re  de la m is m a ,  d e 
biendo  e s t a r  lega l izadas  las f i rmas de las 
cert if icaciones co rrespon d ien te s .

Ig u a lm e n te  se p re s e n ta r á  la  cer t if ica 
ción He in co m p a t ib i l id a d  a qu e  se re fie 
re la R ea l  O r d e n  He 24 de  d ic ie m b re  de
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1928 y la re la tiva  al precio de los jo r
na les mínimos det la localidad.

Ep el caso de que resulten dos o más 
proposiciones iguales, se verif icará en el 
acto licitación por pu jas  a la llana, , d u 
rante  el térm ino d e 'q u in c e  minutos,  en 
tre  Ies íic itadores de aquellas proposicio
nes, y si term inado  dicho plazo subsis- 

* tiese. la igualdad,  la adjudicación se de 
cidirá por medio de sorteo.

Madrid,  12 de sep tiembre  de 19 40 .- E l  
Director General ,  J .  Delgado.

Modelo de proposición
Don N. N.,  vecino de ...................i, 'calle

#de ................ , número .............., según eé
dula personal número   en te rado
del anuncio  publicado con fecha ............
de .........  ú l t imo y de las condiciones y
requisitos que se exigen para  la a d j u 
dicación en pública subas ta  de las ob ias  
de «Ampliación de l a s . insta laciones oara  
el tráfico pesquero», en el puerto  de La 
Cor liña, provincia  de I>a Cor uña,  se com 
promete a tom ar  a su cargo la ejecución 
de las mismas, con est r icta  -sujeción a los 
expresados requisitos y condiciones,  por
la c a n t id a d .d e  ................ ...................................
(Aquí la proposición que se haga, a d m i
tiendo o 'mejorando, lisa y l lanamente,  
el tipo fijado ; pero adv ir t iendo  que será 
desechada toda proposición en que no se 

•exprese detenidamente*  la c an t idad ,  en 
pesetas y céntimos, escrita en letra, piu
la que se com prom ete  el proponente  ;* h  
ejecución Vle las obras,  así cómo toda 
aquella en que se añada  a lguna cláusu 'a) (

Asimismo Se cojnpionio.te a que* las re-1 
numeraciones mín imas que luin de per 
cibjr los obreros de cada oficio y catego 
ría empleados en las obras,  por jo rn a d a '  
legal de trabajo, y por horas  .ex t raord i 
narias,  no sean inferiores a los tipos fi ja
dos por la J[unta creada por Real Orden 
ele 20 de m arzo de 1929.

(Fecha y firma deb proponente .)
2.116-0

DI RECCI ON G E N E R A L  DE P UE R T O S  
Y S E Ñ A L E S  M A R I T I M A S

P U E R T O S
Eli v ir tud  de lo dispuesto  por Orden 

de. 6 de septiembre, de 1940. esta D i-ac 
ción General  fya señaladla el día 25 del 
próximo mes <fe octubre ,  a las doce ho
ras. para  la adjudicación en pública1 su 
basta de las obras de «Muelle y camino 

servicio», en el puerto de interés lo
cal de Mogán (Isla de G ran .Canaria), p ro 
vincia de Las Pa lm as,  cuyo presupuesto  
de con tra ta  es de ochocientas  cuaren ta  y 
ocho mil t resc ientas  cincuenta y  ocho pe
setas Ochenta ry cinco céntimos.

La subasta  se ce lebrará  en los tévím* 
nos prevenidos por la Instrucción, de 11 
de sep tiembre  de 1836, Real  Orden de 
30 de oc tubre  de 1907. Ley de A dm in is 
tración y-1 Contabi l idad  de la Hacienda 
Pública de 1 de julio de 1911 y dérná,< 
disposiciones vigentes,  en M adr id ,  álit-e la

Dirección General  de Puertos  y Seña les 
M arít im as deJ Ministe rio de Obras P ú 
blicas, hallándose de manifiesto, para  co
nocimiento del público, el presupuesto,  
condiciones y planos correspondientes,  en 
dicho Ministe rio  y en el Grupo de P u e r 
tos. de  Arrecife.

Se adm it i rán  proposiciones en el Ne
gociado Correspondiente- del Minis terio 
de Obras Públicas,  en las horas hábiles 
de oficina, desde el día ,de la fecha has
ta las trece  horas del día 14 de octubre  
próximo, y en la, J e f a tu ra  de Obras P ú 
blicas de Las Palmas en los mismos días 
y horas • ,

Las proposiciones, se p resen ta rán eú 
pliego cerrado, en .papel sellado y de la 
clase sexta (4,50), a justándose  al modelo 
ad ju n to ,  ’y la cant idad que ha de con
signarse p reviam ente ,  como ga ran t ía  para  
lom ar  par te  en la subasta,  será de pese 
tas  25.450,08, en metálico o efectos de 
l i  Deuda Pública ,  al t ipo que les es ta  
asignado por las .^vigentes disposiciones, 
debiendo acompañarse  a cada pliego el 
documento que acredi te  haber  realizado 
el depósito del modo que previene la r e 
petida Instrucción ,  y póliza dé adqmsi 
eión de los valores en su caso.

A cada proposición se acom pañarán ,  
deb idam ente  legalizados, cuando proceda •

1.® . Cédula personal  del l id i a d o r  y 
justificación de pago de re ti ro  obrero , ac 
d d e n te s  y oontr ibución.

2.® Documentos que acredi ten la pe r
sonal idad del mismo, si ac túan  en no m 
bro ile otro.

3.® T ra tán dose  de Sociedades,  docu
mentos que justi f iquen su existencia le
gal o inscripción en el Registro mercan 
til,- su ‘capacidad pa ra  celebrar el con
t ra to  y (los que autoricen al l ic itador 
para  a c tu a r  en nombre  de la misma, d e 
biendo e s ta r  legalizadas las firmas de las* 
certif icaciones correspondientes.

Igu a lm ente  se p resen ta rá  la cert if ica
ción de incompatib il idad a que se refie
re la Real Orden de 24 de diciembre  de 
1928“ y la re la tiva  al precio de los jor
nales mínimos de la localidad.

Krí el caso de que resulten dos o más 
proposiciones iguales, se verificará en el 
acto licitación por pu jas  a la llana, du 

. fan te  el térm ino de qu ince minutos,  en
tre los Iici tadores Vle aquellas  proposh-io- 
nes. y si term inado dicho plazo subsis 
t 'pse *a igualdad, la adjudicación se d e 
cidirá  por medio ,de sorteo.

Madrid.  12 de sep tiembre  de 1940. — El 
Director General ,  J .  Delgado.

Modelo de proposición
Don N. N ., vecino de ........   calle

de ..........  número............... . según cé
dula personal número  ..........   enterado
del anuncio publicado con fecha ............
de. ............  ú ltimo y de las condiciones y
requisitos  que se exigen para  «la a d ju 
dicación e.n pública subasta  de las obras 
d* «Muelle y camino de servicio» en  e! 
puerto  de intoréa loe*! de Mogán (Isla

de Gran Canaria),  'provincia de Las P a l
mas, se compromete  a tom ar a su c a r g o  
U ejecución de las mismas, con estr ic ta  
sujeción a los expresados requisitos  y con
diciones. poY' la cant idad de  .............
(Aquí la proposición que se haga, a d m i
t iendo o mejorando, lisa y • l lanamente,

, el tipo fi jado; pero advir tienfio que ssxá 
desechada toda pioposición en que no 5.e 
expresé de ten idam ente  la cant idad ,  en 
pesetas y céntimos,  escrita en let ra ,  por 
la que se compromete  el pioponénte  a la 
ejecución de’ las obras, así  como toda 
aquella c-n que se añada a lguna cláusula).

Asimismo se compromete  a que las r e 
muneraciones mínimas que. han de p e r 
cibir los obreros de cada oficio y catego
ría empleados en las obras, por jornada 
legal de t rab a jo  y pof horas ex tra o rd i 
narias,  no seaii infer iores a los t ipos f i ja 
dos por la J u n t a  creada por.  Real  Orden 
de 20 de marzo de 1929.

(Fecha y firma del proponente .)
2.117-0

D I RECC I ON G E N E R A L  DE P U E R T O S  
Y S E Ñ A L E S  MA R I T I MA S

 PUERTOS
 En v i r tud  de lo dispuesto por Orden 
de 6 de sep tiem bre  de 1940. esta D irec
ción General  ha señalado el día 21 del 
próximo mes de octubre ,’ a las once ho
ras. para  la adjudicación en pública su 
basta  de las obras comprendidas en el 
provecto de «Dragado de la dársena de 
Moret y su prolongación hasta la canal 
de la. Rubín», en el puerto de Cádiz. p ro 
vincia de Cádiz, cuyo presupuesto de con-, 
t r a t a  es de tres millones cíenlo c incuen
ta y ocho mil ciento quiti.ee pesetas cin
cuen ta  y  nueve céntimos.’ ’ , '

, La subasta  se celebrará  ep los t é rm i 
nos prevenidos por la Instrucción de II. 
de sep tiem bre  de 1886, Real Orden de 

,30  de oc tubre  de 1907. Ley de A dm inis 
tración y Contabi lidad de Ja Hacienda 
Pública  d e / I  de julio de 1911 y demás 
disposiciones vigentes,  en M adrid ,  an te  la 
Dirección General  de Puertos  y Señales 
M arít im as </lel Ministerio de Obras P ú 
blicas. hallándose de manifiesto, para co
nocimiento del público, el presupuesto,  
condiciones v planos correspondientes.  r r  
dicho Ministe rio;  y  en la J u n ta  de Ob>a-> 
de1 Puerto de Cádiz.

Se adm it i rán  proposic iones en el 'Ne
goc iado correspondí-ente del .Ministerio de 
Obras Públicas,  en las choras hábiles de 
oficina, desde el día de la fecha hasta 
las trece  horas del día 15 de o c tu b re '  
próximo, y en ía J e f a tu ra  de Obras Pú
blicas de Cádiz en • los mismos días y 
horas.’ / '

Las proposiciones se p resen ta rán  en 
.pliego cerrado, en . papel sellado y de la 
clase sexta  (4,50), a jus tándose  al modelo 
a d jun to ,  y la cant idad que lia de con
signarse previamente .-como garantía  para 
tom ar  parte, en la subasta,  será de pese
t a s . 63.162.31, en metálico1 o efectos de
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l a  d e u d a  P ú b l i c a  al t ipo que les es tá 
a$.igná<lo |>'»r las vi gentes  disposiciones,  
debi endo aroi npuñarse a vacia pl iego el 
rjoi inner. to rjue acredi t e  ha be f  real izado 
e! deposi to del modo qu e  pr evi ene  la r e 
pet ida 1 nsl rurr j ón,  y póliza de adq ui s i 
ción de los valores en su caso.

A cada proposición se a co m p añ ará n ,  
d eb idam ente legalizados.-cuando proceda •

1.° ( ’cdula 'p e r s o n a f  del l icitador y 
justificación de pago de retiro  obrero ,  a c 
cidentes  y  contribución.

2 .°  D ocum entos que acrediten  la p e r 
sonalidad del mismo, si a c tú a n  en n o m 
bre de o tro .

3 . °  T r a tá n d o se  de So ciedades,  d o cu
m entos que justifiquen • su existencia  le
gal o inscripción en el R e gis tro  m e r c a n 
til .  su ca pacidad p ara  celeb rar  el co n 
t r a t o  y  Jos que autoricen  al lici tador  
para a c t u a r  en nom bre de la m ism a,  de
biendo e s t a r  legalizadas las firmas de las 
r  f  r  t. i fi c a e i o ri ek correspondientes .

I g u a lm en te  se p r e sen tará  la certifica 
cíón de incom patibilidad a que se refie
re la Real Orden de 24  de dic iembre de 

' [928  y la relativa al precio de los j o r 
nales mínimos de la. localidad.

E n  el caso de que resulten dos o más  
proposiciones iguales , se verificará en el 
a r t o  lici tación por pujas a la llana,  d u 
rante  el té rm in o de quince  m inutos, en
tre. los . lidiadores de aquellas proposicio
nes, y  sf  (erm iuado dicho plazo subsis
tiese. la igualdad, la adju dicación se d e 
cid irá  por medio de, sorteo.

Madricl. 12 de. se ptie m bre  de 19 4 0 .— El  
D ire c to r  G eneral , J .  Delgado.

Modelo de proposición

Don N. N., vecino de ..........   calle
de  ....................  número................... según ce-
dula personal número ....................  en te rad o
del anuncio  publicado con fecha .............
de ........ último y  de las condiciones y
requisitos que se exigen para la a d j u 
dicación en pública su basta  de las obras  
de «D ragado de la dársena de M o re t  y 
su prolongación hasta la canal de la B a - ,  
hía»,  en el puerto  de Cádiz , provincia de 
Cádiz, se co m prom ete  a tom a)’ a su cargo  
la ejecución de. las . mism as,  con estricta, 
sujeción a los e xpresad os  requisitos v
c o n d i c io n e s  p o r  la c a n t i d a d  de   .............
(Aquí la proposición que se haga , '-admi
tiendo o m ejo rando, lisa y l lanam ente ,  

el tipo fijado : pero advirt iendo que será  

desechada toda proposición en que n o ' s s  

exprese deten id am en te  la ' e antid ad . en 

• pesetas  y  céntim os, escri ta  en le tra ,  por  

la que se co m prom ete  el p r o p o n e r te  a la 
ejecución de las obras, así como toda  

aquella en que se a ñ ad a alguna cláusula).

Asimism o se co m prom ete  a que las r e 

mune rac i ones  mínimas que han de oei- 

ribir  los obreros dp cada oficio y c a t e g o 

ría 'empleados en las o b / í s ,  po r  jorn ada  

k g a l  de t r a b a jo  y po r  horas «?&4raorcfi*

n a r ia s  no sean inferiores a los tipos fi j a 
dos por la J u n t a  creada p o r "R e a l  Orden  
de 20 de m arzo  de 1929.

( f e c h a  y firma del proponente.)
2 . 1 1 8 - 0

DIRECCION G E N E R A L  DE  F E R R O
C A R RI L ES , T R A N V I A S  Y  T R A N S

P O RTE S POR C A R R E T E R A

Sección 1.ª--C oncesión y  Construcción
En v i r t u d  de lo dispuesto por 

O. M. de 6 dS septiembre de 1940, 
esta Dirección 'General ha señalado 
•el día 10 del próxim0 mes de octubre, 
a las l l  de la mañana, para la ad
judicación gn pública subasta de las 
obras de infraestructura de la Sec
ción 1 - ,  Subsección 2.4, Trozo 2.2, 
Tramo E. del Ferrocarril j e  Madrid 
a Burgos, provincia de Madrid, cuyo 
presupuesto de contrata es de pese
tas 17-130.500,27, para cuyo pago 
existe crédito, según ¿ e r t ’ficadóñ e x 
pedida.

La subasta se celebrará en los tér
minos prevenidos por la Instrucción 
d(> 11 Je  vepte mbre de 1886. en M a 
drid, ant>e la Dirección Gen-ral de 
Ferrocarriles, Tranvías y Transpor
tes j>ov Carretera, '.situada en el local 
que ocupa el. Ministcr 0 de.Obras Pú
blicas. hallándose de manifiesto, para 
conocimiento Jel público,- el presu
puesto, condiciones y planos corres
pondientes en dicho Mmisterio.
. Para toma-r parte oh la "ubasta ha

brá de depositarse previamente- como 
garantía la cantidad de 171-305 pe
setas, pud endo constituirse este J e  
póxSito en títulos de ^a Deuda publica 
admitidos para e ta clase de opera
ciones o on metálico. Si se const tu 
yese en títulos de la Deuda pública, 
habrá de acreditarse la propiedaj d 
los mismos con la pól za de compra.

A  cada proposición Se acompañara 
en sobre abierto y por separado ql 
resguardo que acredite haberse efec
tuado el d‘ pósito de la cantidaj se
ñalada en alguna Del gación de H a
cienda de la Península o e*n la Caja 
Genera] de Depósito , y el docum ar
to que acred'tc la propiedad de 1 de-, 
pósito y la personalidad Y capacidad 
del licitador. así como lot documen
tos referentes a estar al corriente em 
el pago d j retir0 obrero, según el 
Real Decreto de 10-de marzo ó 1? 1919 
y 21 de enero de 1921. Cuando se 
trate de per onas juríd c’as, habrán de 
justificar su capacidad, así como la 
de sus representantes, acompañamdo 
la certificación que sobre incompati 
bil dades se ('xige para contratar con 
la Admini I radón Pública, como dis
ponga los R “ab s Decretos do 12 de i 
octubre do 1923 y 24 d' dic embre 
d 1928. Si concurren Sociedades ex 
tranjeras o individuo? 'extranjeros, los 
documentos que presenten habrán de

llevar certificado legal del C ónsul de 
España ern su país, o del de su N a 
ción en Madrid, todos perfectamente 
legalizados. Acreditar el pago del re 
tiro obrero.

El depósit0 hecho en la forma im- 
dicada será devuelto al concursante' 
que no- resulte adjudicatario en el 
punto en que lo depo itara. dentro d€ 
los quince días siguientes a - la adju
dicación de la subasta. En el cas0 de 
que resulten dos o más propo ¡iciones 
iguales, se procederá en el acto Je  la 
subasta a un sorteo entre las mismas.

Se admiten proposiciones en la ’Sec
ción correspondiente de] M'nistcrio d^ 
Obras Públicas, en las horas hábiles 
de oficina,' desde el día do la fecha 
hasta las troce del día 7 Je  oc'tqbr 
próximo, y en la primera Jefatura de 
Estud os y Construcciones de Ferro-, 
carriles, en los mLmos días y Horas-

Las proposiciones se presentarán en 
pliegos cerrados, en papel sellado de 
Ja cía c sexta (4,50 pes.c+asjL ajustán
dose al adjunto modelo.

Madrid, 13 de septiembre de 1940. 
El Director general. •

Modelo de proposición .
D  , vecino ..de...... , provincia

de , según cédula-personal núme
ro . . . . . . .  con domaoil'o en ... . . . .  provin
cia de----.., calle de , número ,
enterado de] anuncio publicado en el 
BO LE T IN  O FIC IA L DEL E ST A D O
con fecha ........ dé  último y Je. 1<3s
condic'oncs y requisitos que tS(? exi
gen para la adjudicación c-m pública 
ubasta de las obras de infraestructura 

del Tramo E, Trozo 2-2. Subsec
ción 2.4, S cción 1.4, del Ferrocarril 
de Madrid a Burgos provincia de 
M adrd. se corhprómetp a tomar a su 
cargo la ejecución de ]as mi mas, con 
estricta sujeción a lo* expr. sados re
quisitos y cond¡c ones, por la canti
dad j e   peseta (1). , .

Fecha' y firma del proponente.
(1) Aquí la proposición que se ha

ga admitiendo 0 m< .¡orando li a y 
llanamente' el tipo fijado, pero advir- 
tLndo que será desechada toda pro-' 
posición en qué no se expr se deter. 
minadamente la cant dad (.n p setas 
y céntimos, escrita en 1 trá. por la 
que c compromete el propon ntq 

a la ejecuc:ón d~ las obras, así co
mo toda aquélla gn que se añada al
guna cláusula.

Asimismo s: compromete a que las 
remuneraciones mín ma que han de 
percibir los obreros de cada oficio y 
categoría empleados n las obras, pó 
jornada legal de trabajo y por horas 
\T’ aorcLnarías no sea" ;nfe’’ ores a 

lo tipo? fijados por la Junta creada 
por Real Orden de 26 de marz,o Je  
1929.
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C O N D I C I O N E S
particulares y económicas que, ad e
más de la.s facultativas correspondicn- 
tes, las de 1* Ley de 1 dé julio de 
1911 y las del Pliego general de con
tratación de 13 de m arzo  de 1903, 
han de regir  en la con tra ta  de las 
obras de in fraestructura  del T ram o  £, 
Trozo 2.9, Subsecc¡ón 2--, Sección 1 - ,  . 
del Ferrocarr i l  de M adr id  a Burgos,/ 
provincia de M adrid :

1.2 El rematante quedará  obligado 
a o to rga r  en M ad r id  a su co¿ta la 
correspondien te-pser i tu ra  de contra ta  
ante el N o ta r io  oficial que s e .  designe 
dentro de los trc 'n ta  días . iguientes 
a la publicación en oI B O  L E ' T l  N 
O FIC IA L  DEL E S T A D O  de la ord<*n ‘ 
de aprobación  del remate, debiendo 
justificar en la misma haber  sa t is fe 
cho los derechos de inserción del 
anuncio de la suba ta en el B O L E 
TIN O F IC IA L  DEL E S T A D O  y 
“Boletín Ofic ia l” d e la provincia d o n 
de radica la ob ra ;  la primera copia 
de e<ta escri tura , una vez liquidados 
por cj rem atan te  todos los impuestos' 
s e r á  entregada en la Dirección de 
Ferrocarriles.

2.2 Son ¿o cuenta del rematante  
no 5ó]o los -'mpucstos de liquidación 
de la escri tura  y timbre, sino tam 
bién todos los. que la H acienda im 
ponga como útil dades.  industrial 
impuesto de pagos aj Estado, etcétera

3.2 A n te s  del o torgamiento  de la 
escritura deberá el rem atan te  haber  
consti tu ido en la Caja de depós tos  
la fianza definitiva, que consis tirá 
conforme a lo dispuesto en eíl Real 
decreto d'- 26 de julio de 1936. cu 
una cant dad fija del 5 por 100 del 
presupuesto de contrata ; mas. ca^o 
de que la baja ofrecida sea m ayor  
que f,sta cantidad, el tercio de Ia vdi- 
fercncia de aquélla sobre ésta. Dicha 
cantidad podrá  ser c o n s t ’tu íd a 'e n  m e
tálico o / F etos de H D euda públ'ca*. 
al tipo as gnado  por las disposiciones 
vigentes, debiéndose justificar en • la 
escritura la p rop  edad de los efectos, 
para lo cual se reseñarán los efectos 
y Hs pólizas en la escri tura.

4-2 La parte de exceso de Fianza 
sobr ‘ el 5 por 100 del presupuesto 
dc contrata  podrá  s e r devuelta al 
contrat sta tan p ro n to  com0 justifique 
tener ejecutado el 25 por 100 d~ la 
obras contratadas. El resto n 0 será 
devuelto hasta que, ap robadas  la r c ' 
cepción definitiva y liquidación d r 
las obias, se cumpla lo prevenido en 
el artículo 65 del T I :ego general de 
condiciones y R eale '  órdenes de 7  
do marzo de 1909 y 3 de agoste  d 1 
1910 que lo complementan-

5.2 Se dará principio a Ia ejecu 
c on de las obras dentro  del término 
de treinta dU*. a con tar  desde la cha de publicación *n 'el BOLETIN

O F IC IA L  DEL E S T A D O  d e la a p ro
bación d*el remate, y deberá quedar 
term inado  en 31 de diciembre de 
1943. a contar desde la nvsma fecha, 
satisfaciéndose su importe  co las cúa-, 
tro anualidades  siguientes:  año 1940 
100-000 pesetas; añq 1941, 5.675.000 
pesetas; año 1942, 5.675-000 pesetas; 
a ñ 0 1943, 5-6S0.500,27 pesetas.

6.2 Los gastos de comprobación 
del replanteo , de inspección, v ig ilan
cia y de liquidac ón serán de cuenta 
del contratista,  aplicándose el D ecre
to  de 9 de m arz0 dio 1940 y la O r 
den Mjnister al dc 29 de marzo dc 
1940.

7.2 Se acreditará m ensualmentc ál 
cont-rati ta . el. importe de las obras 
ejecutadas,  con ar rcg l0 a lo -que 
rcsult-* dc las certificación s exped - 
das por el Ingeniero, excepto en el 
caso a que se refiere la condición si
guiente, y su abono £e hará en la 
forma e tablec da por  las disposic io
nes vigentes-

S-- El contratista podrá  demarro- 
llar los trabajos en mayor escala que 
la necesaria  para ejecutar las óbra^ 
en el tiempo fijado. Sin embargo, i,o 
t end rá  derecho a que se ¡o abono en 
un año m ay o r  suma que la q u : co
rresponda según las a<nutilidades con
s o n a d a s  en la condición 5 2 que a n 
tecede, de las que reducirá la p a r 
te correspondiente 'a la baja que se 
obtenga en la subasta y H descuento 
a / q u e  se refiere la condición -6.2. 
Por  lo tanto, los derechos que el a r 
tículo 40 del P l iego ' dc condicione 
generales- concede ’al contratista  no 
Se aplicarán par t iendo , como base , de 
la  fecha dc las certificac oncs. sino 
de las épocas en que deb rán reali
zarse los pagos.

9.2 Regirán para esta con tra ta  los 
preceptos a q u t» se refiere la Ley de 
14 de febrero 'de 1907, relativa a la 
p-rOtccc ón debida a la industr ia  n a 
cional;  los Reale decretos do 20 de 
.junio y 12 de julio de 1902; el Real 
decreto  de 1.2 de sept embre de 1929, 
relat ivo, al fomento del consumo de 
ar tículos nacionales; el Real decreto- 
ley do 5 dc marzo dc 1929 y Real 
orden de 7 do], mismo mes y  año, 
referentes al contrato de trabajo  con 
los obreros, de lo legi lado sobre el 
retiro obrero  y accidentes de] t r ab a 
jo, y  las d ispos;ciones d ictadas o 
qqp en io suced.vo se dicten, que 
sean aplicables acerca del régimen 
del. trabajo ,  entre ellas la Ley de 21 
d n o v :pmbre de 1931 y  el artículo 3-9 
de la Ley de 11 de maTzof de 1939.

10.2 De conformidad con lo que 
d e p o n e  el ar tículo 25 de la ley de 
Administración y C ontab íl  dad v i 
gentes  dc 1-7 de julio de 1911, el 
incumplimiento por paite ,del 

rematante de la ob l igac ión de formalizar   
l a  contra ta  llevará consigo:

1.2 La pérdida de la garantía  o  
depósito de la subasta, que, desde 
luego, se adjudicará al Estado como 
indemn zación del perjuicio oca 'dona
do por la deshora en el servicio.

2-2 La celebración dé un nuevo
remato bajo  las mismas condiciones, 
pagando  c[ p rim er rem atan te  Li di- 
fe re n c :a del primero  al segundo.

3.2 N o  presen tándose proposición 
admisible en el nueyo, la adm in is tra 
ción ejecutará  el servicio por  su 
cuenta o po-r coñ tra tac :ón  directa, 
respondiendo eb rem a tan te  dH m a
y o r  gasto que oCa s i°n e con respecto 
a ?u p ro p o  icióp- 5
• 11.2 A) Los l id i a d o re s  e s t á n  
obligados, a dec larar  en las p ro p o 
siciones que presenten las r em un e
raciones mínimas que percibirán por 
jornada- legal dc t rabajo  y  por  horas 
ex traord inar ias  que se utilicen d en 
tro' de los límites legales, los o b re 
ros do cada oficio y ’’categoría de los 
que hayan  dc cer empleados rn las 

'-obras o ervicios, s iendo, desde lue
go desechadas las p io p o s ic o n c ?  en 
que tales rem unerac iones ^mínimas 
sean inferiores a los t'pos que a- la 
sazón r i jan  en la s  zonas o. localidades 
en que las obras h ayan  do rea l izar 
se, fijados los organismos par i ta r ios  
profe ionales consti tu idos, con a r re 
glo a ja Ley de 27 de nov embre de 
1931 sobre Organizac ión  corporat  va 
nacional o por convenios colectivos 
de t raba jo  eñtre  las Asociaciones p a~  
tronales y obreras , o bien genera li
zados en los contratos individuales 
entre empresarios y trabajadores  de' 
los correspondientes oficios o p rofe
siones.

B) Es o b l ;gación de ios r em a tan 
tes presentar  a las entidades públicas 
q u e hubiesen  realizado la ad jud ica
ción de las obras o servicios, antes  
del comienzo de éstos, el contrato de 
trabajo  a qúe se refiere la citada L'cy 
de 2 T  de noviembre de 1931, en el 
cual, a más de  las est ipulaciones pre- 

I ceptuadas p o r  la  citada d isposic ión.
I se consignarán los plazos ;en que ha- 
| b r á n ' de rea l izar le  los pagos dc los 
! jornales.

D icho ' con tra to  será ex tendid0 po r  
tr iplicado, con u n  anejo en cj que 
consten las lis tas dc los obreros a. 
quienes afecte, y será au to r izado  con 
las  firmas del concesionario o co n tra 
tista y del represen tan te  que los obreros designen. Un ejemplar quedará en poder de cada uno de los 
signatarios,  y el o tro  será  el que se 
p re-en te  a las en t idades  públicas ad 
judicantes de las obras, las cuales re
mitirán copia del mismo al M in iste
rio de Trabajo  y Previs ión d en tro  de los cjnco dks s  archiva*
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rán el original, del que expedirán  
gra tu itamente  y  en  papel com ún las 
certificaciones que en cualquier  t iem 
po les fueren solicitadas por lt>? in 
teresados o por  los organismos de la 
A dm in is trac ión  pública .

C) Los con tra tis ta?  quedan  ob li
gado ;  a en tregar  a cada ob re ro  que- 
en ella se emplee una cartilla en que 
conste la obra 0 servicio público de 
que se tra te ,  el nom bre del obrero  o 
empleado,. 'se rvic io  que estos presten 
u 0 ficio q u e ejerzan y la fecha del 
contrato  de trabajo a que se refiere 
<>1 apartado anterior .  En ¿ i c h a . carti l la 
so consignarán  todas las l iqu idacio
nes de salar  os que se hagan  al o b re 
ro, ¿con separación de «as remunera-  
iones correspondien tes  a la j.ornaó 

legal de t rabajo  y a la> horas ex tra 
ordinarias que hubiesen  trabajado.

12.2 Bajo n ingún  pre tex to  p o d rán  
resultar respoñsabil idades con trá  el 
Estado por incum pl m ien to  de las 
d isposic 'onp. sobre co n tra to  de. t r a 
bajo.

13.- E| con tra to  es esencia lmente 
administra tivo y suje to, por tanto , a 
cyta jurisdicc ón.

14.2 Q ueda  o b l igad0 el coñtra t  sta 
a ejecutar,  den tro  do cada año, la 
cantidad ele obra correspondien te  a 
la rc?p ctivn? anualidades.

15-2 Tam bién  quoda obl gado a 
realizar  las ob ras  dM túnel de 2.484 
metros entro  los perfiles 281 y 282, 
d - forma que a fin del año 1941 ©I 
importo do Ja obra ejecutada sea, por 
lo menos,  la tercera parte  dol p re su 
puesto  de d c^o túnel ,  a fin dol año 

.1942, por lo menos, la ;  dos terceras 
p ar tes ,  y  a] fin del año 1943,. quede 
e jecutada toda la obra.

M ad r id ,  13 de septiembre de 1940. 
E! D irec to r /g enera l .

2 . 1 0 8 - 0   ____
D I R E C C I O N  G E N E R A L  D EF E R R O

C A R R I L E S .  T R A N V I A S  Y T R A N S
P O R T E SPOR C A R R E T E R A

Sección 1.--Concesión y  Construcción
En V i r t u d  de lo d ispuesto por 

O. M. dV ó de sept iembre * de 19K>. 
o t a .  DiiYcc ón G eneral  h? seña lado  

1 día 10 d e1 próximo mes de octubre 
a las 12.30 de la m a n a n * , 'p a ra  la ad 
indicación pública subasta d- lay. 
obras de in fraes tructura  de* ' la ,S éc -  
c ón 1.2. Subsección 2.2, Trozoí 2.-. 
Tramo D.¡ d d  Ferrocarril. de Madrid 
a Burgos, provincia de M adr d. cuyo  
presupuesto de contrata es de pese^ 
tas 14.576,975,83. para cuyo pago 
existe crédito. según certificación f»c* 
pedida.

La subasta se celebrará en lo lcr 
minos prevenido? por ¡a Instrucción 
de 1l de sep t embrq de 1886, en M a 

drid, ant^e la Dirección G eneral  de 
F e r r o c a r r i l ^ ,  T ranvías  y Trarispor-

tes po r  Carre tera , s ituada en el local 
que ocupa el M inisterio  de O b ras  P ú 
blicas, ha l lándose  de manifiesto , para 
conocimiento del público, el p re su 
puesto , condiciones y 'p lanos  corres
pondien tes  en dicho M ’nisterio .

Para  tomar par te  la subasta h a 
b rá  de depositarse previamente* como 
g aran t ía  la cantidad de 145.769,76 pe
setas, pud endo consti tu irse este fie1 
pósito  en títulos de la Deuda pública 
admitidos para e ta clase de o p era 
ciones o ern metálico. Si se const’tu-* 
yese en título?; de la D eúda  pública, 
habrá  de acreditarse la propiedad de 
los mismos con la p ó l ’za de compra 

A  cada proposic ión  se acompañará  
«en sobre abierto y  por separado  e¡ 
.resguardo que acredite haber.se e fec 
tu ad o  el depósito1 de la cantidad se
ñalada en ^alguna Delegación de H a 
cienda de la Península o on la Caja 
G eneral  de D e p ó s i t o y  el do cu m e n 
to que ac red :te i a  p ropiedad del d e 
pósito  y la personalidad  y capacidad 
del Jicitador, así cómo los docum en
to s  referentes a estar al corriente eiri 
.el pago d’ l r e t i r0 obrero ,  según el 
Real Decreto de 10 de marzo Je 1919 
y 21 de enero  de 1921. C u a nd o  s 
t ra te  de per oun? juríd  cas, hab rán  de, 
justificar su capacidad, así como ' la 
de sus repres ntant<*. acom pañando  
bi certificación que sobre incompati-  
bil da'des se < xigo para contra tar  con 
la A dmini tinción Pública, como dis
ponga los R a l í •* D ecretos  de 12 de 
octubre de 1923 y 24 d '  dic’ejnbre 
d 1928 Si concurren  Sociedades ex 
tran jeras  o individuos ex tran jeros ,  los 
documentos que presenten hab rán  de 
llevar certificado legal del C ó n  u] de 
España rm su pnfc. o del de su N a- 
c’ón en Madrid , todos p rfec tam en t '- 
Vgalizados. A cred ita r  e1 pago del re 
tiro ' obrero.

E! d< pós».t0 h ‘<cho en la forma in 
dicada será d vuelto  al concursante 
que no resulte adjudicatario  en e.l 
pun tó  en qu • lo depo itara, den tro -d ,  
los quine - día? s iguiente? a la a d ju 
dicación de la subasta. En el ca?0 de 
que rosuHen dos o más propo  'ciom s 
iguaV,.s ?e procederá - n d  acto de* la 
subasta a un sorteo , ntre  la? misma 

S(.. adnvten p ro p o s :c:cw-es en la S e- 
c;ón correspondiente d i M 'n ’ste rio  d ; 
O bra?  Púb lT a  , en las horas  hábiT.s 
de oficina, desde el día de la fecha 
hasta las t r 'c e  del día 7 4c oc tu b r r 
próximo, y  en la p rim era  Jefatura  de 
Estudios y  Construcciones de F e r ro 
carriles. en los miqnos- días y  horas-  

Las proposiciones ?e p resen ta rán  én 
pliegos cerrado? en Pape] sellado de 
la rila e ?rxta (450  pos eas), a jus tán 
dose al ad jun to  modelo.

xMadrid, 13. de septiembre de 1940 
• El D irector gen e rd -

M odelo  de proposición
D  v vecino de  , provincia

de ........, según cédula personal n ú m e 
r o ........ , co.i domicil o e n  , p ro v in 
cia d e  , calle de . . . . . . .  númi-to.
enterado del anuncio  publicado en. el 
B O L E T IN  O F IC IA L  DEL E S T A D O
con fecha ........  d e .   último y de las
condirione.s y requisitos que se ex i
gen para la adjudicación m  pública 
ubasta de las obras  de infraestructura 

d d  T ra m o  D, T rozo  2.-,  Subsec
ción 2-3, S-cción 1.2, d d  Ferrocarri l  

%de M adr id  a Burgo?,'  p ro v ’ncia de 
M adrid , se compromete a tom ar  a ?u 
ciirgo la ejecución de las mismas,  con 
estric ta sujeción a los expresados rc- 
q u is 'tos  y condicionen, por  la can t i 
dad d e   pesetas (1)-

Fecha y. firma del próponente.
C O N D I C I O N E S

part  c.ulares y  económica; que, ad e
más de las facultativas co r re spond ien 
tes. la? de la Ley de 1 de julio de 

.1911 y la? d 'T  Pliego general de co n 
tra tac ión  Je 13 de marzo de 1903, 
han de regir  en la con tra ta  de las 
obras de infraestructura del-Tram o D. 
T ro zo  2.9 Subsección 2.2, Sccc ón 1.2, 
del Fe rrocarr i l  de M adrid  a Burgo?, 
provincia de M adr id :

1.2 El rematante quedará  obligado 
a o to rga r  en M adr id  a su costa la 
correspondiente escritura de contrata  
ante el N o ta r io  oficial que Se designe 
dentro de lo? t r t ’nta  día? siguientes ‘ 
a la publicación en  el B O L E T I N  
O F IC IA L  DEL E S T A D O  de la orden 
de ap robación  del remate, debiendo 
justificar  en ]a misma haber  sa t is fe
cho los derechos de inserción del 
anuncio de la suba ta  f n el B O L E 
T IN  O F JC IA L  DEL E S T A D O  y  
“Boletín Ofic a l” de la provincia d o n 
de radica Ja ob ra ;  la p rim era  copia 
de esta escri tura , una vez l iquidados 

.p o r  e[ rem atan te  todos* los impuestos.

(1) A quí  la 'p roposición que se h a 
ga admitiendo o m ejorando l i 'n  y 
l lanamente el tipo fijado, p e r0 advi-r- 
ti ndo qu<» será desechada toda p ro 
posición en qu«* no ?e expr ?e deíor 

. minada mente la can t dad en p seta? 
y céntimo?, escrita en letra, por la 
que e compromete el propon, ntie 

a la ejecución de las obras, así co
mo toda aquélla  cm que se añada  ál- 
gu na  cláusula.

Asimisiño se cotfipromete a que las 
rem unerac iones mín ma que nan de 
percib ir  los obreros de cada o í d o  y 
categoría empleados en las obyas, por 
jo rnada legal de trabajo y po r  horas 
ex traordinarias ,  no seán inferiores a 
lo fipo? fijado.? por la Jun ta  creada 
por Real O rd en  de 26 de m arzo  de 
1929.
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s e r á  entregada en la Dirección de 
Ferrocarriles.
» 2.-  San de cuenta del rematante 
n0 cólo los impuestos de liquidación 
de la escritura y timbre, sino . tarh 
bien todos los que la Hacienda im 
ponga como uti ldades.  industrial, 
impuesto de pagos al Estado, etcétera.

3.- A ntes  del otorgamiento de h 
escritura' deberá el rem atante  haber 
constituido en la Ca ja  de depósitos 
la fianza definitiva, que consistirá, 
conforme a l o . dispuesto en el Real 
decreto de 26 de julio de 1926, e»n 
una cant dad fija del 5 por 100 del 
presupuesto' do contrata; mas. ca o 
de que la ba ja  ofrecida sea, mayor 
que esta cantidad, el tercio de la di
ferencia de aquélla sobre esta- Dicha 
cantidad podrá ser .co n st  tuída en m e
tálico o efcctós  de la Deuda púbLca 
al tipo as gnado por las disposiciones 
vigentes, debiéndose . justif icar en la 
escritura la prop edad de los efectos, 
para lo cual se reseñarán los efectos 
y las pólizas en la escritura.

4-2 La partc do exceso de fianza 
sobre C1 5 por 100 del presupuesto 
de contrata podrá s e r  devuelta al 
contratista tan pronto com0 justifique 
tener ejecutado el 25 por 100 de la 
obras contratadas. El resto n 0 será 
devuelto hasta que, aprobadas la i n 
cepción' definitiva y liquidación d' 
las obras, cumpla lo prevenido cv 
<el artículo 65 del P l : ego general de 
condiciones y Reales órdenes de 7 
de marzo, de 1909 y  3 de agosto d- 
1910 que lo complementan.

5.2 Sé  dará principio a la e jecu 
ción de las obras dentro del término 
de treinta días, a contar desde Ja fe 
cha de publicación en el B O L E T I N  
O F IC I A L  D E L  E S T A D O  dc la a p ro 
bación del remate, y deberá quedar 
terminado en 31’ de diciembre de 
1943. a contar desde la m'sma fecha 
satisfaciéndose su importe en las cu a 
tro anualidades siguientes: año 1940 
100-000 pesetas; añ0 1941, 4.825.000 
pesetas; año 1942 4 .8 2 5 0 0 0  pesetas; 
año 1943, 4.826.975,83 pesetas.

6.- Los gastos de comprobación 
del replanteo, de inspección, vigilan
cia y de liquidac'ón serán do cuenta 
del contratista, aplicándose, el Deere 
to de. 9 de marzn di;' 1940 y ,  la O r 
den Minister a] de 29 dc marzo de 
1940.

7.2 Se acreditará mensualmente al 
contrati ta el importe de las obras 
ejecutadas, con arreglo a ' lo que 
resulte de las certificaciones expedi
das por el Ingeniero, excepto en el 
caso a que se refiere la condición si
guiente, y su abono Se hara en la 
forma e tablec da por las disposicio
nes vigentes.

8*2 EJ contratista ^podrá desarro
llar los. trabajos e n  m ayor escala que

la necesaria para ejecutar las obras 
en e] tiempo fijado. Sin embargo, »ó  
tendrá derech0 a que se lo abone en 
un año m ayor suma que Ja que co
rresponda según las anualidades co n
so n a d a s  eu la condición 5.- qu« an- 
ttecedc, ¿e Ja s 'q u c  se reducirá la p ar
te correspondiente a la baja que se 
obtenga en la subasta y el descuento 
a que se refiere la condición 6.2 
Por lo tanto, los derechos que el a r 
tículo 40 del Pliego de condiciones 
generales concede al contratis ta  no 
se aplicarán partiendo, como báse,  de 
la fecha de las certificaciones, sino 
de las épocas en que deberán rea l i 
zarse los pagos.

9.2 Regirán para esta contrata  los 
preceptos a qu e .se  refiere la Ley de 
14 de** febrero de 1907, relativa a la- 
protección debida a la industria n a 
cional; l o s 'R e a l e  decretos de 20 de 
junio y 12 de julio de 1902; el Real 
decreto de 1.2 de sept *mbre d(> 1929, 
relativo al fomento del consumo de 
artículos n ac io n a les ; el Real decreto- 
ley de 5 de marzo de 1929 y Real 
orden de 7 del mismo més y año, 
referentes al contrato de trabajo con 
los o b rero s ’ de lo legi lado sobre el 
retiro obrero y accidentes del t raba
jo .  y las d ispos’ciones dictadas o 
que en lo suce ivo se dicten, que 
sean aplicables acerca del régimen 
del trabajo , entre e llas la Ley dc 21 
de noviembre de 1931 y el .art ículo 3.2 
de la Ley de 11 de marzo de 1939.

10.2 De conformidad con lo que 
dispone ('1 artículo 2 5 ,  de la ley de 
Administración y Contabil  dad v i 
gentes de 1-2 de julio  de 1911, e>l 
incumplimiento por parte dcl rem a
tante de la obligac'ón de formalizar 
•la contrata llevará consigo:

1 .24 La pérdida de la garantía o 
depósito de la subasta, que, do^de 
Juego, se adjudicará al Estado como 
indemnización del per juicio ocasiona
do por Ja demora en el servicio .

2-2 La ceE brac,ió<n do un nuevo 
remate ba jo  las mismas condiciones 
pagando el primer rematante la di- 
ferenc n del primero ■ al segundo.

3.2 N o presentándose proposición 
admisible en el nuevo, la administra
ción ejecutará el. /servicio por su 
cuenta o por c o n t r a ta r o n  directa, 
respondiendo el rematante dcl m a
yor gasto que Ocasi-ono con respecto 
a su propo ición-

11.2 A )  Los l id ia d o r e s  • e s t á n  
obligados a declarar en las propo
siciones que presenten las remune- 
rac ones mínimas que percibirán, por 
jornada legal de trabajo y  por horas 
extraordinarias que se utilicen den 
tro de ios límites legales, los o b re 
ros d¿> cada oficio y categoría dc Jos. 
que hayan de vcr mnplcados en las 
obras o servicios, siendo, desde lu e
go desechadas las proposiciones en

qu e tales remuneraciones mínimas 
sean inferiores a jos tipos que a la 
sazón ri jan en las zonas 0 localidades 
en que las obras hayan de realizar
s e ,  fijados los organismos paritarios 
profe ionales constituidos con arre
glo a la Ley de 27 de noviembre de 
1931 sobre Organización corporativa 
nacional o por convenios cqlcctivos 
de trab a jo  entro las A sociaciones pa
tronales y obreras, o bien generali
zados en los contratos individuales 
entre empresarios y trabajadores de 
los correspondientes oficios o profe
siones-

B)  Es obligación d(. los f  m atan 
tes presentar a las entidades públicas 
que hubiesen real zado la adjudica
ción de las obras o servicios,  antes 
del comienzo de éstos, el contrato de 
trabajo  a que se refiere la citada Ley 
de 27 de noviembre de 1931', en el 
cual, a más de Tas estipulaciones p re
ceptuadas por la citada disposición. 
Se consignarán los plazos en que h a 
brán de realizar c los pagos de los 
jornales.

D icho contrato será extendido poV 
tr plicado, con un anejo en el que 
consten Jas listas de los obreros a 
quienes afecte ,  y. será autorizado con 
las firmas del concesionario  o co n tra 
tista y del representante que los 
obreros designen- U n  ejemplar qu e
dará en poder, de cada üno de los 
signatarios, y  el otro será ¿1 que se 
presente a la? entidades públicas ad
judicantes de las obras, las cuales re
mitirán copia del mismo al M in is te 
rio do T ra b a jo  y  P re v isó n  dentro dc 
los cinco días siguientes, y  arch iv a
rán el o r g in a l ,  del que expedirán 
gratuitamente y  en papel común las 
certificaciones que en cualquier t iem 
po les fueren, solicitadas por los  in
teresados o P or los organismos de la- 
Administración pública.

C) Los contrat is tas  quedan obli
gado a entregar a cada obrero que 
en ella se emplee una cartilla en que 
conste la obra o servicio público de 
que se trate, el nombre dél obrero o 
empleado, servicio que éstos presten 
u oficio qu0 ejerzan y  la fecha dcl 
contrato de trabajo a que se refiere 
el apartado anterior.  En ^icha cartilla 
se consignarán todas Lis liquidacio
nes de salar os que so hagan al ob re 
ro. con separación de las rem unera
ciones correspondientes n la jornada 
lega! de trabajo y a ]as horas extra
ordinarias que hubiesen trabajado.’

1 2 -  B a jo  ningún pretexto podrán 
.resultar responsabilidades contra el 
Estado por incumpLm icnto d0 las  
disposic one^ sobre contrato  dc tr--' 
ba jo .  >
, 13 2 ?]] contrato es esencialmente
administrativo y  sujeto, por \anto, a 
esta jurisdicción.

14 2 Queda obligado el contratista
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a e jecutar ,  dentro de cada año, la 
cantidad de obra correspondiente a 
l a  respectiva anualidades.

1 5 -  Tam b'cn  queda obligado a 
realizar las obras de un túnel de 2*251 
metros, entre los perfiles 244 a 246. 
de forma que a. fin del año 1941 e] 
importe 'de la obra ejecutada sea, por 
lo menos, la tercera parte del presu
puesto de d'cho túnel, a fin del año 
1942, por lo menos,  las dos terceras 
partes, y a fin del año 1943, quede 
ejecutada toda la obra.

M adrid, 13 de septiembre de 1940. 
El Director general.

2 . 1 0 7 - 0

DI R ECCION G E N E R A L  D E  F E R R O
C A R R I L ES ,  T R A N V I A S  Y T R A N S

P O R T E S  P OR C A R R E T E R A

S ec c ión 1.ª.-C on ces ión  y Construcción

En v i r t u , d  de lo dispuesto por 
O. M. de 6 de septiembre de 19*40. 
esta Direcc ón General ’ha señalado 
el día 11 del próximo mes de Octubre, 
a las 10,30 de la mañana, para la ad
judicación en pública subasta de las 
obras de infraestructura de la S e c 
ción 1.2, Subsccción 2.2. T ro zo  1.- d<-l 
Ferrocarril  de Madrid a Burgos,  p ro 
vincia de M adr d, cuyo presupuesto 
de contrata es de 16.Í03.553,S9 pese
tas, para cuyo pag0 existe crédito, 
según certificación expedida-

La subasta se celebrará en los tér 
minos prevalidos por [a Instrucción 
de 11 de septiembre de 18S6, en M a 

drid. ante  la Dirección General dc 
F e r r o c a r r i l ‘j s , Tranvías y . T ra n s p o r
tes por Carretera, situada efr- <1 local 
auc ocupa el M in is 'er  0 de Obras Pú- 
ol ea'., hal lándose de manifiesto, para 
conocim iento del ' público, el presu
puesto, condiciones y p’ano* corres
pondientes en dicho M n is t e r io .

Para tomar parto ‘ n la subasta h a 
brá de depositarse previamente como 
garantía la cantidad do 161.035,54 pe
setas,  pud endo constitu ir* :  este de
pósito en títulos de la Deuda pública 
admitidos para ecta clase de opera
ciones o p¡n metálico. Si se c o n s t r u 
yese en títulos do la Deuda pública, 
habrá de acreditarse la propiedad d: 
los mismos con la pól za d- compra.

A cada proposición se acompañará 
en sobre abierto y por separado e] 
resguardo qué acredite haberse r fec 
tuado el depósito de la cantidad se 
ñalada en a^una^ Delegación do H a 
cienda de la Península o en la Caja 
General dc Depósitos, v el do u m n -  
to .qup acred te la propiedad del de 
pósito y la personalidad v capacidad 
del b o ta d o r ,  asi como lo* documen
tos referentes a estar al corriente ejn 
el pago d :l  retirp obrero,  según el

Real Decreto de 10 de marzo de 1919 
y 21 de enero de 1921. Cuando se 
trato de perdonas juríd cas, habrán de. 
justificar su capacidad, así como la 
de sits representantes,  acompañando 
la certificación que sobro incompati- 
bil dades se exigo para coñtrntar con 
la. Administración Pública, como dis
ponen los Realos D ecretos  do 12 de 
octubre de 1923 y -24 de d icem b re  
d 1928. Si concurren Sociedades e x 
tranjeras o individuos extran jeros,  los 
documentos que presenten habrán de 
■llevar certificado legal del C ó n cu! de 
España on su país, o del de su Na- 
c 'ón en Madrid, todos perfectamente 

legalizados. Acreditar el pago del r e 
tiro obrero.

El dcpósit0 hacho en la forina in 

dicada será devuelto al concursante 
que no resulte adjudicatario en el 

i punto en que lo depo itara. dentro d,

¡ lo* quince días siguientes a la adju 

! dicación de la subasta. En e l ^ s o  de 
que resulten dos o más proporciones? 
igualcis, se procederá en d  acto de H 
subasta a un sorteo entre las mismas.

S e admiten proposiciones en la Sec-' 
i  ción correspondiente d ' 1 M nisterio  de 
| O b ras  P ú b l i c a e n  Us horas hábiles 

l de oficina, d e s d e 'e l  día de la fecha 
hasta las tr'.-cc del día 1  dc octubre 
próximo, y  en la primera Je fa tu ra  de 

Estud os y Construcciones de Ferro 

carr iles ,-en los mi mos días y horas 
' La* proposiciones se presentarán en 
pliegos cerrados, en pape] sellado de 
la cía e sexta (4,50 pasólas), a justán
dose al ad junto modelo.

Madrid, 13 de septiembre de 1940. 
El D irector general-

M odelo d e proposición

D  , vecino de , provincia
de......... , según cédula personal n ú m e
r o ......... , con d om ici l io -en  , provin
cia dc , calle de , n ú m e r o . . . . . . .
enterado del anuncio publicado en el 
B O L E T I N  O F I C I A L  D E L  E S T A D O
con fecha ........  de  último y J e  las
condic ones y requisitos que Se ex i 

gen para la  adjudicación <«n pública 
subasta de las obras de infraestructura 
del Tro zo  1 - .  Subsección 2.2. Se c
ción 1.2. del Ferrocarril  de Madrid 
a * Burgos, provincia de M ad r d, se 
compromete a tomar a -vu cargo la° 
ejecución de las mismas, con estricta

sujeción a los expresados requisitos
y condicione  por la cantidad de.........
pesetas (1).

Fecha y firma del proponente.

C O N D I C I O N E S

particulares y .  económ ica; que, ade
más de Us facultativa* correspondien
tes, las de la. Ley de 1 dc ju lio de 
1911 y las d.cí Pliego general de con
tratación J e  13 dc marzo de 1903, 
han de regir en la contrata de las 
obras de infraestructura del T ro zo  L-, 
Subsecc  ón 2.2, Sección 1.2, del F e 
rrocarril  de M a d r i j  a Burgo \ provin
cia de Madrid:

1.2 El rematante quedará obligado 
a* otorgar en M adrid  a su costa la 
correspondiente escritura de contrata 
ante el Notario^ófi’Hal q u e ’ se designe 
dentro de los treinta días • iguientes 
a la publicación en el B O L E T I N  
O F I C I A L  D E L  E S T A D O  de la arden 
de aprobación de1 remate, debiendo 
justificar en Ja misma haber sat isfe 
cho los derechos de nserción deL 
anuncio do la súba ta c n el B O L E 
T I N  O F I C I A L  D E L  E S T A D O  y 
“Boletín Ofic a l” dc la provincia don
de radica la ob ra ;  la primera copia

.''de esta escritura, una vez liquidados 
por c[ rematante todos los impuestos, 
s e r á  entregada en la Dirección de 
Ferrocarriles .

2.2 San de- cuenta d d  rematante 
n 0 sólo los impuestos de liquidación 
dc la -escri tura  y timbre, sino tam
bién todos los qu<* la H acienda im
ponga como u ti ldades,  industrial.

. impuesto dc pagos al Estado, etcétera
3.2 A n tes  del otorgamiento dc la 

e critura deberá el rematamte haber 
constituido en la Caja  dc Ndepós’tos 
la fianza definitiva, que consistirá, 
conforme a lo dispuesto en el Real 
decreto de 26 dc julio do 1926. <**> 
una can td ad  fija del 5 por 100 del 
presupuesto de cóntrata; mas, c a co

(1) A qu í la proposición que se ba
ga admitiendo o m ejorando 1 i ca y 
llanamente el tipo fijado, per0 advir- 
ti-endo que será desechada toda pro
posición en que no* se exprese deter< 
minadamente la can t  dad en peseta* 
y  céntim os, escrita en letra,  por la 
que -ce compromete el proponente 

a la ejecución dc las obras, así co
mo toda aquélla on que se añada al
guna cláusula.

Asimismo se compromete a que las 
¡remuneraciones mín mas que han dc 
percib ir los obreros de cada oficio y 
categoría empleados cn las obras, por 
jornada legaj dc trabajo y por horas 
extraordinarias, no ,scan in fe r o r e s  : 
lo tipos fijados por la J u p t a  creada 
por R eal Orde*i de 26/ de marzo d< 
1929.
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de que la baja o frec ida  sea m ay or  
que °sta cantidad, el tercio de la d i 
ferencia de aquella  sobre ésta- Dicha 
cantidad podrá  ser const itu ida  en m e 

t á l i co  o e fec tos  de la D eu da  p ú b l c a ,  
al tipo as g n a d o  por  las d ispos ic ion es  
vigentes, deb iénd ose  justificar en ía 
escritura la p rop  edad de los efectos, 
para lo  cual se reseñarán los efectos 
y las p ó l izas  en la escritura.

4-- La narte de  exceso  de fianza 
sobre el 5 por  100 del presupuesto 
de contrata podrá  s e r  devuelta  a’J 
contratsta tan p ro n to  c o m 0 justifique 
tener e jecutado el 25 por  100 de la 
obras contratadas. El resto n 0 será 
devuelto hasta que, aprobadas  la i n 
cepción definitiva y  l iqu idación  dé
las obras, se cunipla lo p reven ido  en 
«el artículo 65 del El ego  genera! de 
condiciones y  Rea’le> i órdenes d :  7 
de m arzo de 1909 y  3 de a g osto  de 
1910 que lo  complementan.

5.2 Se., dará p rincip io  a la e je c u 
ción de la.s obras dentro  del término 
de treinta dias, a contar desde la f e 
cha de publicac ión  en ef B O L E T I N  
O F I C I A L  D E L  E S T A D O  d e la a p r o 
bación  del remate, y  deberá quedar 
terminado en 31 de diciembre de 
1943. a contar desde la tn'sma fecha, 
sati ' faciéndose su importe tfn las c u a 
tro anualidades siguientes: año 1940 
100.000 pesetas; año  . 1941, 5.325-000 
pesetas; año 1542, 5.325.000 pesetas;  
año 1943, 5.353.553,89 pesetas.

6.2 Los gastos de c o m p r o b a r o n  
del replanteo, de inspecc ión, v ig i lan
cia’ y  de l i q u id a r o n  serán de cuenta 
del contratista, ap licándose el D e c r e 
to de 9 d e m arz0 de 1940 y  la O r 
den Mimister al de 29 de m arzo de 
1940.. .

7.2 Se acreditará m ensualmente al 
contrati ta el importe de las obra.- 
ejecutadas, con arreg lo  a lo que 
resulte de las certificaciones e x p e d -  
das por  el Ingeniero ,  excepto  en e] 
caso a que se refiere la c on d ic ión  si
guiente, y  su a b o n o  So hará cu la 
forma- e ta b lc c ’da. p o r  las d isp os ic io 
nes vigentes.

8-2 Ef contratista podrá  d esarro 
llar los trabajos en m ayor  escala que 
la necesaria para ejecutar las obra 
en el t iem po fi jado. Sin em bargo, no  
tendrá d<-'rocb0 a que se !<* abone  en 
un año m a y o r  suma que la que co,- 
rresponda según las anualidades con- 
s gnada.s la cond ic ión  5.2 qu e a n 
tecede. de las que se reducirá la p a r 
te correspondiente  a la baja que se 
obtcmga en la subasta y  el descuento  
a que se refiere la c o n d ic ió n  6.2. 
Por lo  tanto, Jos derechos qur> el a r 
tículo 40 del P liego  de c o n d i c i o n é  
generales conceda al contratista n o  

aplicarán partiendo  c o m o  base, de
1.3 fqcha *de las c cr t i f iea ron es .  sino 
de las épocas en que deberán reaii-

9.2 Regirán p ara esta contrata los 
preceptos a q u c se refiere la Ley de 
14 de feb rero  de 1907, relativa a la 
pro tecc ión  debida n la industria n a 
cional.; los R ea le .  decretos de 20 de 
ju n io  y  12 de ju lio  de 1902; el Real 
decreto  de 1.- de septiem bre de 1929, 
relativo al fom en to  del c on su m o de 
art ícu los  nacionales ;  el Real decreto- 
ley de 5 de m arzo  de 1929 y  Real 
orden de 7 del m ismo mes y  año, 
referentes ai contrato de trabajo con 
los  obreros ,  de lo legislado sobre  <4 
retiro ob r er o  y accidentes del traba
jo., y  las d ispos iciones  d ictadas o 
que cu lo suce ivo so d icten, que 
sean aplicables acerca del régimen 
del trabajo ,  entre e llas la Ley de 21 
de noviem bre  d e ' 1931 y  el artículo 3.9 
de la Ley de 11 do m arzo de 1939.

10.- D e  c on form ida d  cón  lo  que 
d ispone  el articulo 25 de la ley de 
A d m in is trac ión  y  C on tab i l id ad  v i 
gentes  de 1.2 de ju l io  de 1911, el 
incum plim iento  por.  parte Hel rem a
tante de la ob l ig a c  ón de form alizar 
la contrata llevará c o n s ig o :

1.2 La pérdida de la garantía o  
depósito  de la subasta, que, desde 
luego ,  s e - adjudicará al Estado co m o  
in d em n iza ción  del perjuic io  o ca s ion a 
do  por la dem ora en el serv ic io .

2-2 La ce lebración de un n u ev o  
remate ba jo  las mismas cond ic ion es ,  
p ag an d o  el primer rematante la di- 
fe renc 'a  del prim ero al segundo.

3.2 N o  presentándose p rop os ic ión  
admisible en el nu evo ,  la admini tra- 
c ión  ejecutará el servicio  p or  su 
cuenta o por contratac ’ ó n  directa, 
resp ond iend o  el rematante del m a
y o r  gasto que '0 casione con respecto 
a su p ro p o  ición.

11.2 A )  Los l i d í a d o r - s  e s t á n  
obl igados a declarar en las p r o p o 
sic iones que presenten las remune- 
rac ones mínimas que p crc ib  rán p or  
jo rn ad a  legal de trabajo y  por  horas 
extraord inarias  que se utilicen d en 
tro de los límites legales,  los o b r e 
ros d e cada ofic io  y  categoría, de [os 
que hayan de ser empleado^ en las 
obras o servicios,  s iendo ,  desde lu e 
go  desechadas las p rop os ic ion es  en 
qu e  tales rem uneraciones  mínimas 
sean inferiores  a los t ’pos que a .la 
sazón rijan en las zonas 0 localidades  
en que las obras hayan de realizar
se, fi jados los  organism os paritar ios  
pro fe  ionales constitu idos  con arre
g lo  a la Ley  de 27 de n o v ’em brc  de 
1931 sobre  O rg a n iz a c ión  corporat iva  
nacional  o por  con v en ios  co lect ivos  
de t raba jo  entre las A so c ia c io n e s  p a 
tronales y  obreras, o bien genera li 
zad os  en los contratos individúale 
entre em presarios y trabajadores de 
los correspondientes  o fic ios o p ro f e 
siones.

B) Es obligación  de los reinaran- ’ 
tes presentar a las- entidades públicas

que hubiesen  realizado la ad judica
ción de las obras o  servicios,  ant.'s 
del com ien zo  de estos, el contrato de 

j  trabajo a  que se refierp la citada Ley 
¡ de 27 de noviem bre  de. 1931, en el 

cual , a más d é l a s  estipulaciones p re 
ceptuadas p o r  la citada d e p o s i c i ó n ,  
se consignarán los p lazos  en que h a 
brán de realizarse lbs pagos de los 
jornales.

D ic h o  contrato  será extendido p or  
! trip l icado, c o n ' u n  anejo  en el que 
¡ consten las listas de los  obreros  a 

quienes afecte,  y  será au tor iza do  con 
las firmas del conces ionario  o  c on tra 
tista y  del representante que los 
obreros  designen. U n  ejemplar q u e 
dará en poder  de cada' uno  de los 
signatarios,  y  el o tro  será U que 
pre ente a las ent idades p ú b f e a s  ad- 

' judicantes de la.s obras, las cuales re 
mitirán copia del m ismo al M in is te 
rio de T ra ba jo  y  Previsión dentro  de 
los c inco  días siguientes, y  a r c h iv a 
rán el original, del ' que expedirán 

! gratuitamente y  en. papel com ún las 
j certificaciones que cn cualquier tiem- 
! p o  les fueren solicitadas por  lo s  ;n- 
¡ teresados 0 por  los  organism os de la 
j A d m in is tra c ión  pública .

, C )  Los contratistas quedan obli-  
¡ gado* a entregar a cada ob r er o  que 
! en ella se emplee una cartilla en que 
j  consta la obra o servicio  pú b l ico  d-'
¡ que so trate, el nom brp  del obrero  o  
j  (m p lea d o ,  serv icio  que estos presten 
| u 0 fic io q u (> ejerzan y  J a  fecha del, 

contrato  de trabajo a efue se r f fi"ro 
el apartado a n te r o r .  En dicha cartilla 
se cons ignarán todas las l iq u id a c io 
nes de salar os que  se hagan aI o ^ rC' 
ro, con separación de las rem u nera
ciones correspond iente^   ̂ la jornada 
legal de trabajo y  a Ja*1 horas extra
ordinarias que hub esen trabajado.

12 - B a jo  ningún pretexto  podrán 
resultar responsabilidades contra el 
Estado p or  in cu m p L m ien to  de  las 
d i s p o s i c o n e s  sobre contra to  de tra
ba jo .

13.2 El contrato  os esencialmente 
administrativo’ y  sujeto, por  tanto, a 
esta ju r isd ic c ’ ón.

14.2 Q u ed a  o b l ig a d 0 ef contratsta  
a .e jecutar, dentro  de cada año, la 
cantidad dp obra correspond iente  a 
la* respectivas anualidades-

M ad rid .  13 de septiembre de 1940. 
El D irector  general.

2 - 1 0 6 - 0

DIRECCION G E N E R AL  DE F E R R O
CARRILES,  T R A N V I A S  Y T R A N

PORTES POR C A RR E T E R A

Sección  1ª.- -C o n e x i ó n  y  C on stru cción  •

En v i r t u d  de lo  d ispuesto  p or  
O .  M- de 6 de septiembre de. 1940. 
e*<a D i r e c c ó n  Genera l  ha señalado 
el día 11 del p róx im o  mes de octubre, 
a la- 11,>0 de la mañana, para la ad
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judicación en pública subasta de las 
obras de infraestructura  de la Sec

ación 1.2, Subsccción 1.2, T rozo  3.- del 
Ferrocarr i l  de Madrid a Burgos, p r o 
vincia de M a d r i d / c u y o  presupuesto  
de con tra ta  es de 14-936.803,94 pese
tas, para cuy0 pago existe crédito, 
^egún certificación cxpcd da

La subasta se celebrará en lo< t é r 
minos prevenidos por  Ja Instrucción 
de 11 de s cp fe m b re  de 1886, en M a 

drid, an te  la Dirección Genera! de 
Ferrocarri les ,  T ranvías ,  y T ra n s p o r 
tes po r  Carretera , situada en el local 
que ocupa el Ministerio  de O bras  Pú 
el cas. hallándose de manifiesto, para 
conocimiento  del público, el p re su 
puesto, condiciones y planos corres
pondientes  en dicho M iniste rio .

Para  tomar par te  cin la ubasta  h a 
brá  de depositarse previamente como 
garan tía  la cantidad dc 149.368,04 p e 
setas, p u d e n d o  consti tu irse este d e 
pósito  en t í tu los de la Deuda pública 
admitidos para  e ta clase dc opera
ciones o on metálico. Si se consti tu 
yese en títulos, de la D euda pública, 
habrá  de acreditarse la propiedad dc 
los mismos con la póLza de compra.

A cada proposic ión Se acompañará 
en sobre abierto y por separado c¡ 
resguardo q u e acredite haberse efec
tuado  el depósito dc la cantidad se
ñalada en alguna Delegación de H a 
cienda de la Península o on U Caja 
G eneral  dc Depósito  % y  el d o cu m en
to q u e acred tc la propiedad de] de 
pósito  y la personalidad  y capacidad 
dfl  lic itador. así como los docum en
tos referentes a estar al corriente en 
el pago dMl re t i r0 obrero ,  según, el 
Real Decreto de 10 dc marzo d c $ 1 9  
y 21 de enero  de 1921. C u a nd o  s 1 
tra te  dc per  onas  juríd  cas, h ab rán  de 
justificar >u capacidad, así como la 
de sus represen tan tes ,  acom pañando  
la Certificación que sobre incompati-  
bil dadck se exige para  contra ta r  con 
la A dminis tración Pública, como dis
ponen los Ría los Decretos de 12 de 
octubre de 1923 y 24 dc diciembre 
de 1928- Si concurren Sociedades ex 
tranjeras o indiv iduos extran jeros,  los 
documentos que presenten habrán  de 
llevar certificado de legalidad del 
Cónsul de España en su país ,  o 
del de su N ación  en Madrid, todos 
perfectamente legalizados. A cred ita r  
el pago del re t iro  obrero .

E| depósito hticho en la form a in 
dicada será devuelto  al concursante 
que no  resulte  adjudicatario  en  el 
p un to  en que lo d e p o r ta r a ,  den tro  de 
los quince días s igu ien tes  a la a d ju 
dicación de la subasta. En el cas0 de 
que resulten  dos o más p ro p o rc io n e s  
igual 's. se procederá cn el acto de la 
tubas ta  a un sorteo entre las mismas.

Se admiten proposiciones en la Sec
ción correspondiente de] M misterio  de 
O b ras  Públicas, en Us horas hábiles

de oficina, desde el día de la fecha 
hasta las trece del día 7 dc octubre 
próximo, y en la p rim era  Jefa tura  de 
Estud 'os  y Construcciones de Ferro 
carriles, en los mi mos días y horas- 

Las proposic iones se p resen ta rán  on 
pliegos cerrados, en papel sellado dc 

Vta cla-c sexta (4,50 p e s c a s ) ,  a jus tán 
dose al ad ju n to  modelo.

Madrid, 13 dc septiembre de 1940. 
El D irector  general.

M odelo de proposición
D  , vecino de  , provincia

de . . . ; . . ,  según cédula personal n ú m e 
ro  , con domicil o en . . . . . . .  p ro v in 
cia d e   calle d e  , n ú m e r o  ,
enterado del anuncio  publicado en el 
BO L E T IN  O F IC IA L  DEL E S T A D O
con fecha ........ d e   último y de las
condic on c t  y requisitos que se exi
gen para la adjudicación on pública 
ubasta de las obras de infraestructura 

del T rozo 3 °  Subsccción 1-2, bec 
ción 1.2, del Ferrocarr i l  de M adrid  a 
Burgos, provincia de M adrid , se com 
prom ete tomar  a su cargo la ojocu- 
ción dc Hs mismas, con estricta u- 1 
j e c ó n  a los expresados requisitos y
condiciones, por la can tidad  d c ........
pe etas (1).

Fecha y firma del p roponente.
C O N D I C I O N E S  

particulares y económica que, ad e
más de las facultativas co r respond ien 
tes. las de la Ley dc* 1 dc julio de 
1911 y las d-1 Pliego general de con
tratación de 13 de marzo de 1903, 
han de regir en la contrata  de las 
obras dv infraestructura  del T ro z 0 3.-, 
Subsccción 1.2 Sccc ón 1-2, del F e 
rrocarr i l  de M adrid  a Burgos, p rov in 
cia de M adrid :

1-2 E| rematante quedará  obligado 
a o to rga r  en M adr id  a su costa la 
correspondiente escritura de contrata  
ante cj N o ta r io  oficial que se designe 
dentro dc los t r r n t a  días iguientes 
a la publicación en el B O L E T Í N

(1) A quí  la proposición que se h a 
ga admitiendo 0 m ejorando  li a y 
llanamente el tipo fijado, per0 ad v ir 
t iendo que será desechada toda p ro 
posición en q u (> no se exprese de te r 
minadamente la cant dad en pesetas 
y céntimos, escrita en le tra, por la 
que se compromete el propon-cntie 

a |a ejecución dc las obras, así co
mo toda aquélla en que se añada a' 
guna cláusula.

A simismo s,c compromete a que las 
remuneraciones min inas q u c han de 
percib ir  los obreros de cada oficio y 
categoría empleados en-las obras,  por 
jornada legal dc trabajo y por horas 
extraordinarias ,  no sean inferiores ; 
lo-, tipoy fijados por la jun ta  creadg 
por Real O rden  de 26 de m arzo  de 
1929,

O F IC IA L  DEL E S T A D O  de la ord e n  
de aprobación  del remate, debiendo 
justi ficar cn la misma haber sa t is fe
cho los derechos dc inserción del 
anuncio de la suba ta  <-n el 'B O L E 
T IN  O F IC IA L  DEL E S T A D O  y 
“Boletín Ofic a l” de la provincia d o n 
de radica la ob ra ;  la primera copia 
de esta escri tura , una vez liquidados 
por c] r e m a ta n tv todos los impuestos, 
s e r á  entregada en la Dirección de 
Ferrocarri les;

2.2 Son de cuenta d-d rematante 
n 0 sólo los impuestos de liquidación 
de la escri tu ra  y timbre, sino tam 
bién todos los que la H acienda  im, 
ponga como útil dados, industrial,  
impuesto  de pagos al Estado, etcétera

3.2 A n te s  del o torgamiento  de 1; 
o.-entura deberá el r em atan te  habci 
consti tuido en la Caja dc d ep ó s to s  
la fianza definitiva, que consis tirá 
conforme a lo dispuesto en el Real 
de ere1, o de 26 dc julio do 1926. en 
una cant dad fija del 5 por 100 del 
p resupuesto do contrata ; mas. caso 
d e que la «baja ofrecida sea * mayor 
que esta cantidad, el tercio de la di
ferencia de aquélla sobre ésta. Dicha 
cantidad podrá  ser const tuída cn m e
tá lico o efectos do la Deuda Pública 
al tipo as gnado por las disposiciones 
vigentes, debiéndose justificar cn la 
e en tu ra  la prop iedad  dc los efectos 
para lo cual se reseñarán  los efectps 
y las pólizas en H escri tura .

4-2 La parte de exceso de fianza 
sobre el 5 por 100 del presupuesto 
de contrata podrá  s e r  devuelta al 
contratista tan p ron to  com0 justifique 
tene r  ejecutado el 25 por 100 dc ]a 
obras contratadas. El resto n 0 será 
devuelto hasta que, ap robadas  la r e 
cepción definitiva y liquidación dc 
las obras, se cumpla lo prevenido en 
el artículo  65 del FLcgo general de 
condiciones y Rea le; órdenes E  ¡7 
de. marzo dc 1909 y 3 de agosto  dc 
1910 que lo complementan.
. 5.2 Se dará principio a la cjecu- 
c ón de las obras dentro  del término 
de tre in ta  días, a contar  desde la fe
cha de publicación cn c] B O L ET IN  
O F IC IA L  DEL E S T A D O  d c la ap ro 
bación d<‘1 remate, y deberá queda: 
terminado en 31 de diciembre dc 
1943 a contar desde la misma fecha, 
sa t i 'faciéndose su importa ci*> las cua
tro anualidades siguientes: año 1940 
100.000 pesetas; año 1941, 4950.0QO 
pesetas; año 1942, 4-950.000 pesetas; 
añ n 1943, 4 936.8Q3.94 pesetas.

6.2 Los gastos j e  c o m p ro b a ro n  
del replanteo, de inspección, vigilan
cia y  de l i q u id a r o n  serán de cuenta 
del contratista,  aplicándose el Deere, 
to dc 9 -de m arzn cE 1940 y l a W y  
den Ministerial de 29 dc marzo de 
19441.

7.2 SP acreditará mensualme.n<e al 
contratista  el importe  de las obras
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ejecutadas c o n  arreglo  a lo  que 
resulte de las certificación'.$ exp«ed- 
da^* por el Ingeniero, excepto en el 
caso a qu t \  se refiere la condición si
guiente , y su abono se liará en la 
forma e t a b l e a d a  por  las disposic io
nes vigentes*

8»4 El’ contratista podrá ,  d esa rro 
llar los trabajos  en m ayor escala que i 
la necesaria  para  ejecutar las obra 
en,.el t iempo fijado. Sin embargo, no 
tendrá  derecho a que se le abone en 
un año m ayo r  sum a que la que c q - ,  

rresponda según las anualidades con
so n a d a s  en la condición 5.- que a n 
tecede, de las que ve reducirá la  p a r 
te correspondiente a la baja que se 
obtenga en la subasta y el descuento 
a que se refiere la condic ión 6.4. 
Por lo tanto, los derechos que- el a r 
tículo 40 del Pl iego de condic ión: 
generales concede al* -contratista ner 

,se aplicarán par t iendo ,  como base , de 
la fecha de las certificaciones, sino 
de las épocas en que deberán reali
zarse los pagos.

9.4 Regirán para  cs»ta con tra ta  los 
preceptos a q u e se refiere la Ley de 
14 de febrero  de 1*907, relat iva a la 
protección .debida a la industria» n a 
cional; los Reale decretos de 20 de 
junio y 12 de julio de 1902; el Real 
decreto de 1’.° de sept iembre d (> '1929, 
relativo al fomento del consumo de 
artículos nacionales; el Real decreto- 
ley de $  de marzo de .1929 y R al
.orden de 7 fiel mismo mes y año,
referentes a l  contrato  de trabajo con 
los obreros, de lo legi lado  sobre el 
retiro obrero  y  accidentes del t r ab a 
jo, y  las disposiciones dic tadas o 
que eu lo suce ivó se d icten ,/  que 
sean aplicables acerca del r é g in rn  
del trabajo, entr~ ellas la Lev de 21 1 
de nov embre ¿".1931 y el articulo 3*2 
de la Ley de 11 d e marzo- d" 1939 ;

10.2 De conformidad con lo que |
dispone el ar tículo 25 d~ la ley de 
Administración y C o n ta b ’l dad v i 
gentes de 1.2 de ju lio  de 1911, el

' incumplimiento por  p ar te  del rema- 
. tantc de la obligac ón de formalizar 
la  con tra ta  lle.vará consigo:

1.2 La perdida de la garantía  -O 
depósito .de la subasta, que, desde 
luego, se. adjudicará al Estado como 
indrmn zación del perjuicio oca iona- 
do por la demora en el servicio. »

2*2 La celebración do un nuevo, 
remate bajo las mismas condiciones 
pagando el prim er  rematante  la di- 
ferenc'a del p rimero  a l ' segundo.
. 3.2 N o  presen tándose proposic ión 
admisible en el nuevo, la  adm in is tra 
ción ejecutará el servicio po r  su 
cuenta o por Goñtratac;ón directa, 
respondiendo el rem atan te  de1 m a
yó,. o-Kt0 oue ocas:one con respecto 
a su propo  ición*
• 11.4 A) Los licita d o r ' s  e s t á n  
obligados a 4ecí arar en âS p ro p o 

siciones que presenten las rem u n e 
raciones mínimas que p rc ib  rán por  
jo rnada  lega] de trabajo y por horas 
ex traord inar ias  que se utilicen d en 
tro d e lo s ; límites legales, los o b re 
ros de cada, oficio y categoría de los 
que hayan  de ser empl ados en las 
obras o servicios, s iendo. • desde lu e 
go desechadas las proposíc onos en 
que ta les rem unerac iones mínimas 
sean inferiores a los t'pos que a la 
sazón rijan , en las zonas, o localidades 
en que las obras hay a n  de realizar-- 
se, fijados los organismos .paritarios 
p rofe roñales consti tuidos con a r re 
glo a la Ley de 27 de. nov embre de 
1931 sóbre O rganizac ión  corpora l  va 
nacional o por convenios colectivos 
de t rab a jo  entre las Asociaciones p a 
tronales y obreras , o bien gen e ra1 - 
z'ados e,n los contratos ndividuále . 
entre empresarios y trabajadores de 
los correspondiente^ oflc:os o p ro fe
siones*

B ) Es obl gación de W  re m a ta n 
tes p re s :n ta r  a las en tidade públicas 
q u e hubiesen  real zado la ad jud ica
ción de las obras o s rvicios, an tes  
del comienzo d z  éstos, el contrato fie 
tFabajo a que rp refiere la citada Ley 
de 27 de n o v ^ n b r e  de 1931, cn el 
cual, a más de las est ipulaciones pre-

, ceptuadas ‘p o r  la citada d sposición. 
s (» consignarán los p ’azos r n que h a 
brán' d^ reabzar  e los pagos de los 
jornales. *

Dicho contra to  será extendido poi 
tr  p licado, con un anejo en C1 que 
consten la? listas de los, obreros a 
q u r n e s  afecte, y será au to r izado  con 
las firma del conc^s onario  0 co n tra 
tista y- de1 representante que los 
obreros des;g r r n .  U n  r j m p’ar q u e
dará  en poder de cada uno de los 
s :gnatarios. y el o tro  será el qu" s ' 
pro ente a las en t idades  públ cas a d 
judicantes de las obras, las c u a L s - r e 
mitirán  cop :a .del m ’smó al M in is te 
rio de Trabajo  y Previs 'ón den tro  de 
los c :n c a  días siguientes, y  a rch iv a : 
rán  el or 'ginal,  del que expedirán 
gratuitamente , y en papel común las- 
certificaciones que en cualquier  t iem 
po les fueren solic itada ' por los in
teresados o Por los organismos de la 
Adm inistración  pública.

C) Los con tra t is tas  quedan obli
gado- a en tregar  a cada obrero  que 
en ella se emplee una cartilla en que 
conste la obra o servicio público de 
q u e Se t ra te ,  el nom bre fiel obrero ox 
empleado, servicio que éstos presten 
u oficio q u e ejerzan y  la  fecha fiel 
contrato, de trabajo  a que se refiere 
el apartado anterior .  En dicha carti l la 
se consignarán  todas las liquidacio
nes de s a l a r o s  que se h agan  al o b re 
ro. con separación fi0 las r em u n era 
ciones correspondientes  a la jornada 
legal dp. trabajo  y  a las horas ex tra 
ordinarias que hubiesen trabajado.

12.ª  Bajo n ingún p re tex to  podrán 
resultar responsabilidades contra el 
E s tado  por  incumpl m iento  d<> las 
disposic one.' sobre con tra to  de t r a 
bajo*

. ' 13.4 El contra to  es esencialmente 
administrativo y sujeto? por tanto , a 
esta jurisdicc ón.. /

14.4_ Q ued a  .obligado el con tra t’sra 
a ejecutar,  den tro  de cada año, la 
cantidad de obra correspondiente a 
la,' respectivas anualidades*

M ad r id ,  13 de septiembre de 1940. 
El Director- general  (ilegible)* 

2 . 1 0 5 - 0  
ALCALDIA DE V I GO

En el «Boletín Oficial de la Provincia 
de Pontevedra» núm. 195, de 30 el6 agos
to últim o, se publica un edicto anuncian
do-concurso para la provisión en propie
dad de las siguientes plazas vacantes en 
la Banda M unicipal de música.

Fliscorno solista, con el jornal diario 
j de 6,50 pesetas.

Trompeta segundo,% con el jornal dia- 
| rio de 4,75 pesetas.
I Caja-timbalero, con' el jornal diario d¿ 
1 4,75 pesetas.

Clarinete segundo, con el jornal diario 
de 4,75 pesetas 

El p ía/o de presentación de instancias 
termina el 28 del actual.

Todos los detalles del citado concurso 
pueden exam itm se en el periódico oficial 
(!-» referencia.

Lo que se hace público a los efectos 
de. la Orden d e l' M inisterio de la Gober
nación de 30 de octubre de 1939.

V igo,' 12 de septiembre de 1940.— El 
Alcalde (ilegible).

2.125-Q
ALCALDIA DE VIGO

En el «Boletín Oficial» de la provincia 
de Pontevedra número 196, de 31 de 
agosto últim o, se publica un edicto 
anunciando concurso, para proveer en 
propiedad las siguientes plazas:

Una de Cab'o de Limpieza Pública, con 
el jornal diario de 9,50 pesetas, y  27 
plazas de Barrendero, con el jornal ai 
día de 8 pesetas. .

La plaza de Cabo y 20 de Barrenderos, 
para ox combatientes poseedores de M e
dalla de Campana. >

Dos plazas para ex cautivos.
Dos ídem para, huérfanos de guerra. 
Tres ídem para concurso libre.
El plazo d e ‘presentación de instanqjas 

term ina el 30 del actual.
Todos los detalles del citado concurso 

pueden exam inarse en el periódico oficial 
arriba citado. 4

Lo que se hace público a los efectos fie 
la Orden del M inisterio de la Goberna
ción de 30 de octubre de 1-939.

Vigo, 12 de septiembre de 1940.--E l  
Alcalde (ilegible).

2.126-0
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AN U N C I O S  
P A R T I C U L A R E S

B A N C O DE CREDITO LOCAL 
DE ES PAÑA

 P r im e r  s o r t e o  d e  a m o r t iza c ió n  d e  cé
d u l a s  de  C ré d i to  Local  4 p o r  100 con  

lo te s  

De acuerdo con lo prevenido en la 
Ordenanza aprobada por el Consejo 
de Administración y con el anuncio 

 publicado en el BOLETIN OFICIAL 
DEL ESTA D O  del día 1*4 de jubo 

. del corriente ’ año, se hace público 
que di día 3Q del actual mes de sep
tiembre, a las seis de la tarde, y en 
el domicilio soc'al de este Banco; 
Paseo ¿el Pradoi núm. 4, se efec
tuará el primer sorteo para la am or
tización de Cédulas, de Crédito  Lo
cal 4 por 100 libres de impuestos* 
presentes, emisiones de 1939 y 1940 
series A, B C, D, E y F.

Para cada una de d :chas series sr 
sortearán catorce Cédulas, que serán reembolsadas en la forma siguiente-

Una Cédula reembolsada por pese
tas c:en mil.

Trece Cédulas reembolsadas por 
pesetas mil cada una.

El acto del sorteo será público y 
se celebrará con las formaHdad's y 
r:-quis:tos establecidos en la O rde
nanza citada.

£1 sorte0 siguente se efectuará en 
el próximo mes de dici cmbre, en la fecha que oportunamente se an u n 
ciará.

Madrid, 16 de septiembre, do 1940 
El Secretario General,  Fernando G a r 
cía de Lcániz.
SOCIEDAD ANONIMA DISTRIBUI

DORA DE ELECTRICIDAD  
S. A. D . E.

Habiendo sido denunciada - a esta 
S(-x:iedad la pérdida o destrucción de 
los títulos que a continuación se re-' 
lacionan, se anuncia su desapari
ción, en cumplimiento de lo dis
puesto  en la Lev dp i de junio 
de sobre pérdida, de valores y
expedición de duplicados, ron la ;ul- 
vertencia do que si en H plazo de 
tres m e s e s , p a r t i r  del presente an un
c i o^ no le hubiere sido nol T c ad a '  a 
e>la Sociedad' la existenc'n. de opo
sición, se procederá a soli:itar del 
Juzgado la autorización prec;sa para 
anular los títulos denuitria^os y «*x- 
'pedir los duplicados oportunos

'Relación de títulos denunciados :
'r«'*stamenlaría de don RaLml Gar- 

(•;;! Ormaeebea v M endoza.—Décimas 
de- Monos de Fundador, números 1 al 

. .v .-.7» 4f)> 5ó ?l y óóo

a 400. Acciones números 51 a 62, 64 
a 66 y 806  a 85o.

Don Mariano Gómez Laudero y 
ísantías.—Acciones números 2.248 a 
2.251, 2.458 y 2.459.

Viuda de’ don Ricardo Bajo Delga
do.—Acciones números 201, 63, 89 y 
75.3 a 75.9*
-. Testam entaría  de dort Fernando del 

Aguila /y Rada.—Acciones números 
1.566 a 1.588 y 1 .870.

Madrid, a 18 de septiembre dé 1940. 
F:1 Secretario del Consejo de Admi
nistración, Juan de Selgas.

B A N C O  DE E S P A Ñ A  
Madrid

Habiéndose extraviado los resguar
dos de depósito núms. T -A . 246-842, 
T. A. 201.511 T. A. 274.865, T. A .  
249.803, T. A. 249-737 . T. A. 249.271, 
T. A. 263.410- T. A. 253-173, de pe, 
setas 18.000 86.000 73.000, 2-000,
3.000. 12-500. 12.500,'26.000 nom ina
les', en cédulas Banco Hipotecario 5 
por Í<X>, Interior 4 por 100, obl ga- 
ciones Villa de Madrid 1931," cédu-' 
las Banc0 Hipotecario 4 por 100. cé
dulas Banco Hipotecario 4 por 100, 
cédulas Banco . Hipotecado 4 por 
100, cédulas Banco Hipotecario 5 por 
100,; cédulas Banco Hipotecario 5 

’por 100, expedidos por este Estable
cimiento en 17 enero 1951, 12 abril 
1931, 1 0ctubro 1?35. 22 marzo 1934.
*21 . marzo 1934, 9 marzo 1934, 28* 
enero 1935, 4 jun .o 1934, a favor 
de doña Enriqueta Gatto  Duran y 
Sirvent. se anuncia al público por 
primera vez para que. el que Se crea 
con derecho a red am ar  lo# verifique 
dentro del plazo de un mes. a con
tar desde la fecha ^e la publicación 
dT pr sentó anuncio, que se inserta 
en el periódico oficial B OLETIN 
OFIC IAL DEL E ST A D O  y dos dia
rios . de esta capital, según determi
nan los artículos 4.9 y  4L del Regla
mento vigente de este B anto ,  'advir- 
tiendo que, transcurrido dich0 pla
zo sin 1 reclamacicja de 'tercFro. se 
expedirá el ' correspondiente . duplica
do de deh o s  resguardos, anulando 
los primitivos y quedando- el, Banco, 
exento (\o toda responsabilidad.

Madrid, 7 ac mayo de 1490— El 
Secretario general, Santiago Rcgue’ro-

4-791 - X - P  ________
EDITORIAL CATOLICA TOLEDANA,  

SOCIEDAD ANONIMA
Toledo

A los efectos provenirlos en lá Ley de 
primero de junio de 1939, se recuerda 
que én el BOLETIN OFICIAL DEL ES
TADO número 214: correspondiente h! 
i 1 ío primero de agosto próximo pasado, 
se publicó ni anuncio de haber sido'de

nunciada a esta Sociedad emisora la sus
tracción de las siguientes acciones por 
doña Bárbara R.odríguez Rodríguez: 

Acciones serie A, flúmeros 151 al 160 
y 366 al 370. \  '

Acciones serie B, números 33, 34 y 36- 
El plazo. de tres rh^ses para formular 

oposición expirará el día primero de. no
viembre próxijno, transcurrido el cual, 
y si no hubiere'reclamación, esta Empre
sa solicitará del Juzgado la autorización 
correspondiente para anulación de los tí
tulos y expedición de los duplicados.

Toledo, a 16 d,e septiembre de 1940.— 
El Secretario del Consejo de Adminis 
tración, Luis Gasañas. 
i 4.771-X-P

BANCO D E  E S PA Ñ A  
Barcelona

Habiendo sufrido fextravío un resguar
do de depósito transmisible núm. 112.411, 
de pesetas nominales 12.500, en Deuda 
Perpetua al 4 por 100 Interior, expedi
do por esta Sucursal en 5 de mayo dfe 
J.931 a favor de don Manuel, don Tristán, 
don ¿Alfonso,' doña Carmen y doña Ma
ría Desvalí s y Trías, menores de edad, 
se anuncia al público por única vez pa
ra que el que se crea óort derecho a re
clamar lo verifique dentro del plazo de 
un mes, a contar de la fecha, de inser
ción de este anuncio en , el BOLETIN 
OFICIAL DEL ESTADO, «Informacio
nes»,'de Madrid, y «El Correo Catalán», 
de Barcelona, según determinan losv ar
tículos cuarto y 41 del Reglamento vi
gente del Banco de España, advirtién
dose que, transcurrido dicho plazo, sin 
reclamación de tercero, se expédirá el 
correspondiente -duplicado de dicho res
guardo, anulando el primitivo y quedan
do el.Banco exento de toda responsabili
dad. . - i

Barceloha, 16 .de  julio de 1940.—El 
Secretario. F. £ubeldia.

4.782-X-P
LA EQUITATIVA ( FUNDACI ON  

ROSILLO)
Madrid

Anuncio
Habiéndose extraviado-la póliza de la 

Compañía l>n Equitativa (Fundación Ro
sillo) número 19.885, emitida en 17 ju
lio 1928 sobre la vida de don Manuel 
Sánchez Cortés, por pesetas 20.000, se 
advierte;que si en el término <de trein
ta días, a cantar desde la fecha de la 
publicación' de este anuncio, no se pre
senta reclamación ante la citada Coim 
pañía, domiciliada en Madrid, calle de 
Alcalá. 65*. se procederá a la anulación 
de la póliza original y se extenderá un 
duplicado de la misma;

4.785-X-P
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ADMINISTRACION 
D E  J U S T I C I A

JUZGADO G U BER N A TIV O  
DE M ADRID

Don Alberto García Martínez, J u e z  Gu-
ber nativo de Madrid.
Hago saber:  Que do conformidad cmi 

lo dispuesto en el artículo 25, apartado, b), 
de la Instrucción’ aprobada por Decreto 
del 'Ministerio de Hacienda fecha 7 de 
agosto ultimo (BOLETIN OFICIAL DEL 
ESTADO del 9), se anuncia por esta sola 
vez la siguiente relación de títulos, ad 
virtiéndose q.ue quienes en el plaza de 
un mes, a contar desde esta publicación, 
presenten la correspondiente petición de 
reivindicación tendrán que satisfacer, en 
el momento de la recepción de aquéllos, 
un dos por cierto  de su valor en papel 
de pagos al Estado, y que los que Jo 
Soliciten fuera de dicho plazo habrán de 
justificar, a satisfacción del Juzgado. la 
Causa de la demora y abonará?) una tasa 
del tres por ciento en papel de pagos al 
Estaco, de conformidad con el Derroto 
de 3 de mayo último.

La posesión de los títulos al portador 
deberá probarse por cualquiera de los 
medios establecidos en la letra k) del a r 
tículo cuarto de -lá mencionada Instruc
ción, ampliada en ci te extremo por lá 
Orden ministerial de 21 de agosto de 
1939 (BOLETIN OFICIAL DEL E STA
DO del 24). 

Los títulos de referencia son:
Deuda Perpetua al 4 por 100 Interior 
(inscripciones nom inativas no transferí

bles, particulares y colectividades)
Número 918, a favor d e l  A yuntamien-

to de Aguaviva (Teruel), por pesetas 600.
Número 920, a favor del Hospital de 

Iglesuela del Cid (Teruel), por pesetas 
1.300. .

Número 922, a favor de la Obra Pía 
instituida por don Juan  Teruel en Mira- 
vete (Teruel), por pesetas 1.700.

Número 923. a favor del Hospital ins
tituido en el pueblo de Mira vete (Teruel), 
por pesetas 700.

Número 924, a favor del Hospital de 
Villarroya de los 'P inares  (Teruel), por 
pesetas nominales 1.700.

.Número 930, a favor del Ayuntamien 
to de" la villa de Samper de Ca latida, 
por 4.685,62 . pesetas nominales. . >

Número 937, a favor del Hospital de 
Nuestra Señora de la Asunción, de T e
ruel, por pesetas nominales 33.800.

Número 1.175, a favor.de los albaceas 
testamentarios de don Francisco Esteban 
Garzarán, a favor del señor -Cura P á 
rroco.de la iglesia del pueblo db Villar- 
quemado, por 1.500 pesetas nominales.

Número 1.176, a favor de la Comunidad

de Aldeas de Albarracín (Teruel), por 
124.500 pesetas nominales.

Número 1.609. a favor del Hospital de 
Nuestra Señora de- la Asunción, de Te 
niel, por 9.400 pesetas nominales.

Número 3.108-, a favor de la Funda
ción de don. Lorenzo Navarro, de Jaba- 
loyas (Teruel), por 1.400 pesetas nomi
nales.

Número 3.2*15. a favor de don Francis
co Valero, de Jabaloyas, para su Obra 
Pía, cobrando los intereses la Ju n ta  P ro 
vincial de Beneficencia de Teruel, por 
400 pesetas' nominales.

Número 3.216, nN. favor de don Lorenzo 
Navarro, de Jabaloyas (Teruel), por 400 
pesetas nominales.

Número 3.947, a favor de la. Fundación 
benéfica Vicenta Sancho Rodríguez, por 
50.000 pesetas nominales.

Número 3.985, a favor de la Obra Pía 
de don Joaquín  Ciprés, instituida por es
te señor en Aguaviva (Teruel), por*3.200 
pesetas nominales. ' 1 . .

Número 4.415, a favor de Ja Fundación 
benéfica de Nuestra Señora ti el Pilar (be
neficencia particular),  instituida por don 
Francisco Esteban Garza rán en Teruel, 
por 210.000 pesetas nominales.

Número 4.856,* a favor de la Obra Pía 
de don Joaquín  Ciprés, «le. Aguaviva (Te
ruel). por pesetas 3.000 nominales.

Número 4.877, a favor de la Fundación 
benéfica de Nuestra Señora del Pilar, (be
neficencia particular), instituida por don 
Francisco Esteban Garza rán en Teruel, 
por 12.500 pesetas nominales.

Número 5.344. a favor de la misma 
Fundación, por 2.800 pesetas nominales

Número 7.109, a favor de la Fundación 
benéfico-docénto Patronato  de don Pedro 
Yila y Codina, en el partido do Cervera 
(Lérida), por 31.000 pesetas nominales
Inscripciones nom inativas no transferi

bles (Beneficencia)
Número 230, a favor del Pío Legarlo de 

Moscn Jerónimo Argente, de Cuevas de 
Almadén (Teruel), por 81.09 pesetas no- 
nd najcsN

Número 1.058. a favor del Legado de 
Catalanes de Allepuz • (Teruel)^ por pese
tas nominóles 129,27.

Número 1.059. a favor de| Pío Legado 
de pobres de Allepuz. (Teruel), por pese 
tas nominales 613,60.

Número 1-.061, a favor del T ’ío Legado 
de pqbrpx de Allepuz (Tertiel), por pese 
tas nominales 2.032,58.

Número 1.064, a favor .del Hospital 
de Bergo (Teruel), por 121.37 pesetas no
minales. x

Número 1.070, a favor del Pío Legado 
de Hon Juan  Armillas, en jJorcas (Te
ruel).'’ por 420.97 pesetas nominales.

Número 1.071, a favor de la Procura 
de pobres de Jorcas (Terugl), por 38,64 
pesetas noiViinales. ’

Número 1.072, a favor del Hospital de 
Iglesuela del Cid (Teruel), por 2.211,13 
pesetas nominales.

Número 1.073, a favor del Hospital de 
Muniesa i (Teruel), por 2.450,84 pesetas 
nominales. . A

Número 1.074, a favor del Hospital de 
Mira vete (Teruel), por 32,37 pesetas n o 
minales.

Número 1.075, a favor del Hospital do 
Peñarroya (Teruel), por 281,73 pesetas no
minales. ; -

Número 1.076, a favor del Legado de 
Jaime Cardona, en ' Peñarroya (Teruel), 
por 1.610,07 pesetas nominales.

Número 1.077, a. favor del Legado de 
Jaime Mestre* en Peñarroya. (Teruel), por 
49.55 pesetas nominales.

Número 1.078, a favor del Legado de 
don J u a n  Cardona, en Peñarroya (Te
ruel), por 109,51 pesetas nominales. . -

Número 1.079, a favor del Legado de 
don Pedro Blanco, en Peñarroya .(Teruel), 
por 211,16 pesetas nominales.v

Número 1.080, a favor del Pío Legado 
do don Miguel La torre, en Pañarroya 
(Teruel), por 259,55 pesetas nominales.
Deuda Amortizable al 3 por 100 sin im

puestos, emisión 1928
Dos títulos serie C, de 5.000 pesetas no

minales, números 66.575 y 6.
Deuda Amortizable al 4 por 100, 

emisión 1929
Dos títulos serie A, de 500 pesetas 

nominales, núm eros . 39.427 y. 8.
Deuda Am ortizable al 4,50 por 100,

emisión 1928 
L n  título serie A, de 500 pesetas no

minales, número 71.110.
Tin título serie C, de 5.000 'pese-tas 

nominales, número 23.143.
Deuda Ferroviaria Amortizable del E s

tado al 4,50 por 100, emisión 1929
20 títulos serie A, de 500 pesetas no

minales, números 18.353, 19.000, 40.896 al 
98, 41.175 y  6, 44.578 , 45.523 y 4, 49.133 
y 4, 56.738 y 9, 62.238 al 41, 64.530, 
66.502.
Deuda Am ortizable del Estado al 5 por 

100, emisión 1926
126 títulos serie A. de .500 pesetas no

minales, números 6.283 al 90, 6.294 al 7, 
J0.382 y 3,-10.472 al 87, 11.590, 15.225 v 
6. 17.370, 18.215 al 7, 24.491 a.l 4 , 24.839, 
24.859 al 70, 29.200 y 1, 30.815, 33.184 
al. 233* 35.744 al 6, 42.022 y 3, 53.905 al 
9. 57.532, 57.680 v .1, 59.9J4, 60.591 y 2, 
67.349, 67.655, 70.311.

27 títulos serio B. de 2.500 pesetas 
nominales, núm eros '738, 872, 4.220, 4.578 
al 81. 6.416 y 7, 6.431, 9.090 a.l 3, 9.551, 
10.777 al 9, 11.273, 11.499, 12.443-al 8, 
14.931,

38 títulos spi-ie O, de 5.000 pesetas no
minales, números 345, 676 y 7, 916, 
1.202, 1.265 v 6, 1.607 y 8 , 2.395 y 6, 
2.661. 2.682 al 8, 4.409. 6.826 y 7, 7.403, 
7.517. 8.490. 8.540, 10.005, 10.268, 12.686, 
14.413, 16.352, 16.403 al 6, 16.512 y 3, 
19.294.
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Cuatro títulos serio D, d e 12.500 pese
tas nominales, números 309 al 11 , 862.

O bligacion es h ip otecarias al 6 por 100 
del A yu n tam ien to  de C artagena,  

em isión  1929

120 obligaciones, de 500 pesetas 'nomi
nales, números 2.849 y 50, 2.911 al 20, 
2.933' ni 43, ¿6.428 al’ 524.

A yu n tam ien to  de M adrid , em isión  1868

69 obligaciones, de 100 francos nomina
les, al 3 por 100, números 24.666, 35.389, 
35.947, 35.949, 36.352, 36.460, 41.662. 
44.5Q2, 51.540, 54.737, 58.180, 64.176, 
65.206, 66.708, 68.743, 73.077, 75.013,
79.531, 88.533, 8§.535, 101.301, 120.113,

‘ 122.028, 127.566, 135'. 430, 140.105, 142,897, 
143.976, 158.395, 159.007, 164.117, 186.878a 
187.337, 192.243, 196.41?, 20Ó.565, 200.941, 
201.236, 209.627, 209.630, 212/795, 217*555, 
219.36é, 236.004, 276.483, 281.145, 285.176 
y 7, 306.513, 337.521, 337.534, 356.724,

, 356.887, 367.387, 369.281, 372.057, 373.683, 
378.101, 387.067,'387.075, 387Í333, 387.934, 
387.938, 388.778, 390.524; 396.973, .421.345, 

.422.899, 422.90?.

A y un tam iento  de Zaragoza, em isión ,1932

42 obligaciones, de 500 pesetas nomi
nales, al 5 por 100, números 19.302, y 3, 
21.626 al 65. ‘

B anco de España  

Un -extracta do inscripción, número 
159.344, del Registro de Alicante, a .fa
vor de don Renato 'Soto y Cbápuli, de 
una acción, im portante 500 pesetas. '

Un -extracto, de inscripción, número 
159.612, del Registro tle Alicante, a fa
vor de don Renato Soto y Cbápuli, de 
unn. acción, im portante 500 pesetas.

Un extracto de . inscripción,^número' 
-41.592, del Registro de Alicante, a fa
v o r  de doñax Luisa Soto Cbápuli, de .25 
acciones, importantes pesetas nominales 
12.500.

Un.' extracto de inscripción, número
41.593, del .Registró de Alicante,- a favor 
de don Renato Soto Cbápuli, .de 25 ac
ciones, importantes pesetas nominales 
12.500..
• Un extracto , de inscripción, número
41.594, del Registro de Alicante, a favor 
<le dr)ii Jaim e Soto Cbápuli, de 25 ac
ciones, im portantes 12.500 pesetas nomi
nales.

Un extracto de inscripción, número
41.595, del Registro- de A licante, a fa- 
vor,.<lo doña M argarita Soto Cbápuli, de. 
25 acciones, importantes pesetas nomina-' 
Jes 12.500.

Un extracto de inscripción inalienable, 
número 1.823, del Registro de Alicante, 
a favor de doña Isabel Soto Cháp'üh, 
•para garantizar a la Sociedad «Juan y 
Tpodoro Kutz», de San Sebastián, el buen 
cumplimiento de su esposo, don Alfredo 
Martínez Reig. conjo representante de 
aquéllos, de 15 acciones, im portantes pe
setas nominales 7.500.

U n extracto de inscripción, número
26.847, del Registro de Soria, de cinco 
acciones, por 2.500 'pesetas nominales, a 
favor de doña Alberta González Arroyo.

Un extracto de inscripción, número
28.279, del. Registró de Soria, dé una ac
ción, por 500 pesetas .nominales, a  favor 
de don Gaspar y doña A lberta González 
Arroyo. '

Un extracto de inscripción, número
26.729, deí Registro de Soria, de cinco 
acciones, importantes 2.500 pesetas nomi
nales, a favor de don Gaspar González 
Arroyo.

Un extracto de inscripción inalienable, 
número 1.211, del Registro de Soria, de 
una acción, im portante 500 pesetas no
minales, a favor de doña Alberta Arroyo 
Sorra,- como usufructuaria* .y nudo pro. 
pietarios, doña María Nieves González 
Arroyo, menor de edad, y doña Juana 
González Arroyo, casada con. don Segun
do Sainz Ruiz.

Un extracto de inscripción inalienable, 
número 1.213, del Registro de Soria, de 
una acción, im portante 500 pesetas no
minales, a favor de doña Alberta A rro
yo Soria, como usufructuaria', y nudo pro
pietarios. don Juan  y don Gaspar Gon
zález Arroyo.

Un extraotq de inscripción, número 
50.231, del Registro de M adrid, de 14 
accipnes, im portante 7.000 pesetas, a fa 
vor de doña María Nieves González Arro
yo, casadaycon don Manuel Vicente G ar
cía.

Com pañía T elefónica  N acional de España

69 acciones preferentes al, portador, de 
500 pesetas nominales, emisión 1924, nú 
meros 7.629, 16.944. 34.999. 35.915_aí 9. 
43.492' al 501, 43.879 al 903, 54.503 al 
10, 58.758. 61.028 y 9, 63.718 y 9, 66.393, 
67.823 y. 24, 81.643 al 45. 81.848 al 50, 
96.373 y 74, 97.870 y 71.

L a sica l, Sociedad A nónim a Espáñola

. 200 obligaciones hipotecarias al por
tador, d e : 500 pesetas nominales, núme
ros 3.311 al 510.

Habiéndose deslizado algunas erratas 
de imprenta en el anuncio del 29 de d i
ciembre de 1939, publicado en el BOLE
TIN  OFICIAL DEL ESTADO del 2 de 
enero de 1940, se reproduce a continua
ción, debidamente rectificado, en la parte 
que interesa :

Com pañía de los Cam inos de H ierro d e l 
N orte de E spaña, em isión de 1927, al

3 por 100, ob ligacion es de prioridad

Se consignó el número 61.630,. debien
do sor 61.330. .- ■ .

Habiéndose padecido algunas e rra tis ' 
de im prenta’ en el anuncio del 12 de ju 
nio último, publicado en el BOLETIN 
OFICIAL DEL ESTADO del 19 del 
mismo mes, se reproduce a. continua
ción, debidamente rectificado, en ’la p a r
te que in teresa:

Deuda Perpetua Interior al 4 por 100

Se consignaron los títulos de la se
rie A, ,de 500 pesetas nominales, núm e
ros 444.470 a 72, debiendo ser 444.770 
a 72.

Se copsi¿nó un título" de la serie' B, 
de 12.500 pesetas nominales', número 
28.012, debiendo ser un título de la se
rie D, de igual númefo.

A visador G uardián, S. A .

D ice: «100 acciones de 500 pesetas no
minales, números 1.681 a 90», debiendo 
ser 10 acciones de igual numeración.

Dádo en M adrid, a .6 de agosto de 1940. 
El Juez Gubernativo, Alberto García 
M artínez. — El Secretario, H ilario Dago’ 
y Sainz.

973-A J

M A D R ID

Edicto

Don E n riq u e  G arcía  M ontero , Juez  de
P rim era  In s ta n c ia  del nú m ero  T6
de los de esta  capital.
P o r el p resen te  se an u n c ia  la m u e r

te sin te s ta n  de - doña  M atilde S arrio  
R ipoll, n a tu ra l de M adrid , que  na 
ció el 26 de en ero  de 1902, h ija  de 
don R icardo  y de doña E u la lia , de 
estad o  so lte ra , re lig iosa , que falleció 
en M adrid el 6 de febrero  de 1940 y 
cuya herencia  reclam an  ,en exped ien 
te que se tra m ita  en dicho Juzgado , 
sus tres h e rm an es  de doblé vinculo*, 
doña E ulalia , doña M aría  v don Jo a 
quín  S a rrio  Ripoll, y se l la m a , p o r ' 
m edio de este edicto a los que se crean 
con igual o m ejor derecho que éstos 
tres ú ltim os para  que com parezcan  
a rec lam arlo  en el c itad o  Juzgado  
de?.tro de tre in ta  d ías, con apercibi
m ien to  que de no verificarlo  les p a ra 
rá^  el perju icio  a que  haya lu g a r en 
derecho.

D ado en M adrid , a 14 de agosto  
de 1930.— El Juez, E n riq u e  G a rc ía .— 
El Secretario  judicial, Ju a n  In fan te .

4 .778-X-A J
M A D R ID

Edicto
En este  Juzgado  de P rim era . .In s 

tanc ia  núm . 21 de M adrid y a ins
tanc ia  de doña Ja c in ta  M artí Salva, 
se siguen  d iligencias sobre depósito , 

^dc su persona, las que se tram itan  
en concepto de pobre, en las que por 

“ providencia de esta  fecha se ha  seña 
lado p a ra  tal d iligencia  el d ía 3 de 
octub re  próxim o, a las once y m edia 
de su m a ñ a n a , y que  se cite  a l. de
m andado  don Isaac F e rn án d ez  B ará- 
ho ra  por m edio de edictos fijados en 
el sitio  público de Costum bre de este 
Ju zgado  e in se rtad o s en el B O L E T IN  
O F IC IA L  D E L  E S T A D O  y de la 
•provincia. \  ' •

Y para  que sirv a  de citación al 
dem andado  don Isaac  F e rn án d ez  B a
tallona, cuyo actual domicilio o pa-
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paradero se desconoce, expido el presente 
 para su in sm io n  en e. .Bv.Ji.K- 

TIN  O F IC IA L  D E L  E ST A D O , en 
Madrid, a n  de septiembre de 1940.-- 
El Secretario,s Diego Ueeda. -Visto 
bueno: El Juez de Primera Instancia, 
José C o rtés .' . . ’ 982-A J •

MÓNDONEDO
Don Ram ón Regó González, acciden

tal 'Juez de Prim era Instancia de 
Mondonedo \ su partido.
Por el presepte liago saber : Que en 

éste Juzgado se instruye, expediente 
promoviólo por doYui Emei;ehciana de 
Ben Colm enares .Y g lesias, viuda, de 
sesenta y ocho años, propietaria y ve
cina de Vil.lanueva, de Lorenzaná, en 
este partido, sobre declaración de au
sencia de su .hija, habida de su m atri
monio con don Constantino González 

•Díaz, doña Brígida Eulalia González 
Colmenares o de Ben Colm enares, na
cida en Ribadeo el día 9 de diciem
bre de 1897, ignorando su actual para
dero desde hace catorce años que se 
ausentó para América. Lo que se hace 
público por el presente para general 
conocimiento y el de la propia intere
sada, que se publicará por dos veces 
en el B O L E T IN  O F IC IA L  D E L  ES- 

, TADO, en periódicos de graii circula
ción de Madrid y Lugo y se anuncia
rá, tam bién' por dos veces'* en Radio 
Nacional, *con intervalo'de quince días; 
a los efectos d.el artículo 2.039 de la 
'Ley de Enjuiciam iento civil, reforma- 
dó por Lev de la Je fatu ra  del Estado 
de 30 de diciembre del año último. - 

Dado en Mondoñedo a 30 de agos
to de, 1940.— El Juez, Ramón Regó. 
El Secretario, Manuel de L is . 

4.784-X-A. J .  i .a 18-9-940

PU EN TEA REA S
Don G asin o  ,Porto, accidenta] Juez 

de Instrucción ‘ y  de Primera Ins^ 
tancia del partido de puenteáreas.’ 
Hace saber: Que en este Juzgado 

5* s'gue expediente sobre declaración 
de ausencia de A q u 'lin o  Iglesias B lan 
co .Vecino que fué de M eirol, en este 
partido, a instancia de su esposa Jo-, 
acia Va]verde M artínez; lo que se 
hace público a los efecto del ar
ticulo 2-038 de la  Ley de Enju'eia* 
miento C iv l ,  reformado por la Ley 
de 3Q d~ diciembre 'de 1939.

Puenteáreas, duce de agosto de mil 
novecientos cuar nta-—El J.uez. Ga- 

• bino Porto.*— El Secretario,**Severino- 
Rodríguez.

927— A  J  y  2 .» 18—9—940
GINZO DE L IMIA

Edicto

Don Juan  V ida l Garc ía ,  en fu n 
ciones fie Juez de Primera Ins
tancia d* G in zo  de Limia y su 
partido,. ' '
Por ej presente, cumpliendo el

artículo, 2.038 de la Ley  de Enju iciamiento
 civil, re form ado  por la 

de 30 d e diciembre de 1939 hagoj 
saber  a la s  personas a- qu ienes 
oueda interesar, haberse  incoado 
en este Juzjgado expediente a ins 
tancia de doña S.ervanda F e r n á n 
dez' R o dríguez ,  en solicitud dê  
que se declare la ausencia  de su 
m arjdo, don C on stan te  Fern ández  
O g a n d o ,  natura l  y vecino de Con- 
gostro ,  A y u n ta m ie n to  de R air .z  
de V e iga ,  en estev partido, hijo de 
don S an t iago  y doña Pilar.

Ginzo- de Limia. Í3 de agosto  
de 1940.—-El Jüez ,  Juan  V id a l .— 
El Secretario  judicial T e lm o  C ar-  
ballido.

,4-,53o-A. J . .  2 .a 18-9-940
BARCELONA

 Cédula de notificación  
En los autos de tercería de domi

nio interpuesta por dóña Francisca 
Puigdollers Vinader, don Cándido 
Dencás Sala y don Gandido Lencas 
Puigdollers, mayores de edad, sin pro
fesión especial, Farm acéutico' y Médi
co, respectivamente, vecinos de esta, 
capital, contra José Dencás Puigdo- 
llers,. se ha dictado la..sentenciav cuyo 
encabezamiento y .parte dispositiv a c* 
Como s ig u e ;:

«Sentencia,.— En la ciudad-de B ar
celona, a 24 de agosto de 1940.—-Vistos 
por el señor don  Ramón* Osorio. M ar
tínez, M agistrado, Juez civil especia! 
suplente, adscrito al Tribunal R egio
nal de Barcelona, los presentes autos 
.de tercena de dominio sobre propie
dad de determinados valores v bienes 
depositados 'en el Crédit Lyon aL , em
bargados *en la pieza dim anam e del 
expediente instruido al responsable 
político dón José. Dencás Puigdollers. 
interpuestá por doña Francisca Puig
dollers Vinader, viuda, m ayor de edad, 
s in . profesión especial ; don Cándido 
Dencás. Sala,' de sesenta, y seis, años, 
sol-tero, farmacéutico, y don , Cándido 
Dencás PuigdoUers, de treinta y ocho 
años, casado, médico, todos vecinos 
de Barcelona, dirigidos por el L etra
do 1 don Luis Serrahim a ’Cam ín y re
presentados a sí mism os, contra el 
Estado y don José D en cás . Puigdo
llers, también mayor de edad, casado; 
médico, vecino de esta capital, hoy
en ignorado paradero, ’ declarado en 
rebeldía y representado por lús E s
trados del Juzgado, habiendo com pa
recido el Abogado del Estado ; 

Resultandq... ;
Considerando... ;*
V j s t O S . . . ,  ’ ,
F a llo : Oue estimando la demanda 

interpuesta por don Cándido Dencás 
Sala, doña Francisca Puigdafier*: Vi- 
nader y; don Cándido Dencás1 Puigdó-

lle r s  c o n tr a  e l  E s ta d o  y  Jo s é  D e n c á s  
Puigdollers, debo declarar y decía'o . 
que/a los actores corresponde : al se
ñor Dencás Sala la * propied^! de to
dos los valores y efecto* que ñguianb 
depositados - a su nombre en ta Su
cursal dél Crédit Lyonnais, de esta ' 
capital, así como la mitad de los va
lores y efecto:? y metálico que en la 
misma Entidad figuran, indistinta- • 
mente, a nombre del referido y. su lie i- 
mano don- José Dencás Sala ; a la se
ñora Puigdollers corresponde el uso* 
fructo vitalicio de la ■mitad de lo* re
feridos valores depositados, indistin
ta m'enVe, a nombre, de los hermanos 
Dencás B ala, así como el usufructo 
también vitalicio, de todo* los valores 
depositados a nombre de / don Jo sé  
Dencás Sala, y ál señor don Cándido 

-Dencás Puigdollers la nuda propiedad ’ 
de-da cuarta parte de los valoras y 
efectos depositados a nombre de 'os * 
hermanos Dencás Sala y la nuda- pro
piedad de la mitad de los depositados 
a nombre de don José Dencás Sala, 
cuyas otras Cuarta partí: en nuda pro
piedad y mitad en ’ el mismo concepto 
son los que únicamente correspuiL 

den al encártado José Dencás Púigc]o-* 
llers ; condenando a los- demandados 
a estar y pasar por tale* declar,acio-' 
nes y mandando alzar los embargos y 
retenciones de las parte* ehrresppn- 
diwite's a los actores, dejando subsis
tente-únicam ente el embargo en la 
porción que se refiere al José Dencá> 
Puigdollers. .

Así por esta mi sentencia, que 
notificará a las partes y ,al demandado 
en rebeldía en la. forma dispuesta en 
los artículos 283 y 769 de lá Ley de 
Enjuiciam iento civil, definitivamente 
juzgando en primera instancia, lo pro
nuncio, mando y firmo. —-Ram ón Oso- 
rio M artínez.— Rubricado.»

Publicación.—-Doy fe que.la anterior 
sentencia ha sido leída y publicada 
por eí. señor don Ram ón Osorio M ar
tínez, Magistrados Juez civil especial 
de Responsabilidades Políticas de C a
taluña, ‘estando celebrando audiencia 
pública el mismo día de su fecha.— 

•Conste.— Ante mí, P. H., Fernando 
Padilla. Rubricado.» ’

3" para q u e 'la  presento áirva do ro
dilla do notificación en forma al de
mandado rebelde José Dencás Puíg- 
dolfors, firmo en Barcelona, a 28 de 
agosto de 1940.— EL Secretario, P. M .r 
Fernando Padilla.

21.382-A  J

GETAFE

Edicto

Se anuncia la m qerte sin testar de 
M atea Gonzalo Pontidé, el 28 de di
ciembre de 1938, en H orcajada d'\ la 
Torre (Cuenca), de 72 años, natu
ral de Miraflore* de la Sierra, hija de' 
Luciano y Ju an a, viuda; de Pedro Ro-
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■dnguezv de cuyo matrim onio en . pri
m aras nupcias no tiene hijos, recla
m ándose/su herencia para su herm a
na doña ♦ Franciscg^Gonzalo Pont:de.

♦  Y  se llama a los que se crean con
^i&ual o mejor derecho para que com

parezcan a reclam arlo ante este Juz
gado dentro del término de treinta, 
días, • bajo prevención .de pararles el 
perjuicio a que hubiere Iqgar.

Geta fe, -io de septiembre de 1940. 
F i Juez de' Prim era Instancia interi
no, Angel Serrano.—Ante mí, Antonio 
Sanz.

4.776-X-A J

BECERREA

E d icto  

Don Jo s é 'M a r ía  Rosón Lóper, Juez 
de Prin^era'Instancia accidental de 

"  Becerreó.
Hfago saber..: .Qye a .ins.t^nda de 

Vírente Calderón ' Lastra , s.e instruye
• expediente sobre declaración de falle- 

cim ientó.de su padre, Vicente Calde
rón Sánchez, y de su . hettnano Luis 
,Calderón Lastra, los que ’ se ausen
taron para América hace m ás de d'\ec 
y  veinte, años, respectivamente, igno
rándose su paradero.

Dado en Becerreó, a 10 de sept:e»TU 
hre de 1940.— El Juez, José María Ro
són.--El*-Secretario, M arcial Estévez.

4.777-X-A J 
SIGUENZA

 Edicto
Enx virtud de providencia dictada 

en el día de hoy por el señor Juez 
de Prim era Instancia de ^¡sta ciudad 
y N partido de- Sigüenza, en el expe
diente que se' instruye para la cance
lación de la fianza que para el e jer
cicio de sp  cargo tenía constituida 
el Procurador de los Tribunales de j 
e u a  vecindad don Francisco Gutié- j 
r. ez LloreVite, se anuncia por el pre
sente su cese, por fallecim iento' de! 
mismo, e n ' exprefcaeja profesión, pa a 
que en término de seis' meses,, con
tados desde la última inserción Je  es
to edicto en los periódicos' oficiales, 
puedan form ularse ante este ; Juzgad a I 
las reclamaciones procedentes contra 
la indicada fianza, apercibiendo a 
aquél que tenga algún derecho' con
tra la m isma, que de no verificarlo 
eh dicho plazo le parará el perjuicio 
a que haya lugar.

DadO\ en Sigüenza a 2 de septiem
bre de' 1940.—JE8 Juez de P rm e ra  
Instancia accidental. Antonio Ortega.

1 K 1 Secretario, José G arcía Asenjo. 
4.780-X-A J

I NCA
b)nn Jaim e Ruiz-Tapiador G uadalu

pe, Juez de Prim era In fa n c ia  ^let 
partir}o dé Inca., ' /l
Por  el présente hago s a b e r : Que 

en este Juzgado* se instruye-expediei*-

te sobre declaración de herederos 
abintestato de don Gabriel 'Cloquell 
Munár, natural y vecino que fué de 
Muro, que falleció' en dicha villa el 
día 5 de julio de 1939. siendo d e 'e s 
tado soltero, cuya expediente promo
vió doña María Cloquell. Salam anca, 
de 39 años de edad, dedicada a sus 
laboresj vecina de Muro, ca sa d a ’ con 
don Ja im e Salam anca Perelló, vecino 
de Muro, solicitando s€ declarase he-■ 
rederos legales de dicho finado," que 
falleció cuando contaba la edad de 
ochenta y cuatro años, a favor de sus 
Sobrinos Antonia e Iskbel M aría Clo
quell F'errer, Ja im e Cloquell Cladera 
y Catalina y M aría Cloquell Salam an-¡ 
c a ,; como parientes Jodos ellos den-j 
tro del tercer, grado de dicho cau
sante, y  se llama a los que se crean 
cont igual ó  mejor derecho que los 
expresados señores para que compa
rezcan a reclam arlo ante este Ju zga
do dentro del término de treinta días, 
a contar desde el siguiente al que 
aparezca inserto este edicto en el ROr ! 
L E T JN  O F IC IA L  D E L  E S T A D O  j  
«Boletín Oficial» . de esta proviqcia, 
bajo apercibimiento que de no com
parecer les parará el perjuicio* a- que 
hubiere lugar en derecho.

p ado en Inca, .a 17 de julio de 
U940.— El Juez, Jaim e R uiz.— El Se
cretario j-udieial (ilegible).

4.7S2.X-A J

ZARZA DE GRAN AD ILLA 

 Edicto

Don Digno Erne$to Herrero G arcía 
Jue¿ Municipal do Zarza de G ranav 
dilla. ' ■

. H ago saberu Que por do.n Francis
co del Vado Garrido se ha presentado 
contra la herencia yacente de don B a
silio Palacio Martín demanda a jui-, 
ció verbal civil*-en reclamación *Je 
mil pesetas, habiéndose señalado la 
celebración del. juicio para el día 27 
de los corrientes- 

L o «que se hace saber para que si 
alguno so considera heredero de re
ferido finado don Basilio Paladín 
Martín, se presente dicho día a la ho
ra señalada de las diez de la m aña
na, por si cree oportuno oponerse a 
tal reclamación.

Zarza de G ranadilla, a 12 de sep
tiembre de 1940.— El Juez m unicipal. 
D igno Ernesto Herrero G a r c ía .t -F 1 
Secretario-(ilegible).

9S9-A J

TRIBUNAL REGIONAL DE RESPON
SABILIDADESPOLITICAS DE 

NAVARRA

E d ic to s
p o n  R afael A lba y  Raba, Secretario 

del Tribunal Regional d e.R espon-. 
sabjlidádcs Políticas de N avarra . 
C ertifico :' Q ue en el expediente 

número 44  ̂ instruido por la Com i
sión Provincial ¿e  Incautación de B ie
nes de la provincia de Guipúzcoa, 
deL cual dimana el rollo número 
1.507 d e ’ este T rb u n a i,. aparece el 
seguiente Decreto del Excmo. Sr. G e
neral Jefe* de la 6.- Región M ilitar, 
que, test'nfoniado a la letra, dice asi: 

“ Burgos^ 23 de noviembre de 1938. 
III A ño  . T riunfal.—Decreto: C o n fo r
ma con e] • precedente> dictamen. y 
por sus propios fundamentos, decla
ro a Juan  Á nza A rriaga respbnsable 
de los daños a que e refiere el ar
tículo 6-? doi Di-creto Ley de lo de
onero de 1937,. fijando la cuantía de
ja responsabilidad en cincuenta mil 
pesetas.

V uelva eT^e expediem'te a su Ins
tructor- para: que -deduzca testimonio 
de este acuerdo, él que. conjunta
mente con la pieza dP *embargo, re
mitirá a lr limo. Sr. P ru d e n te  de la
A üd encia para que se ejecuté. en ia
forma prevenida en los artículos 1.481 
y  sigujentqs de ía Ley de Enjuicia* 
m:ento C iv il.—El General Je fe , López 
Pinto.”

Y  para que conste y  remitir al BO 
L E T IN  O F IC IA L  D E L  E ST A D O , 
para que sjrvra dé notificaro n  a j ex
pedientado, que se encuentra en igno
rado paradero, a los efectos de inter
posición del recurso de rev feión que 
autoriza la Ley contra el prehiserto 
D ecreto, y  para que al propio tiem
po sirv¿ de rebuer‘nven4o, a fin de 
qu- dentro del término de veinte di? 
híiga efectiva la sanción económica 
qvpe le fué.im puesta, o form ule la so- 
lic'túd y  o fre ^ a  las garantía- expre
sad as 'en  el articulo catorce de la vi- 
gen te-Ley de Responsabilidades Poli* 
ticas, libro la  presente en Pamplona, 
a veintiséis de julio de mil' nove
cientos cuarenta. — El Secretario, Ra
fael A lLa.

R  P - 19.026 .

.Don R a ^ c !  A lb a y  RabarSecretario  
del Tribunal Regional de Respon* 
sabilidadejs Políticas de Navarra. 
Certifico: Que en el expediente 

número 358 , instruido por la Comi
sión Prov'ncial de Incautación de Bie
nes de la * provincia de Guipúzcoa, 
del qual- d;mana el rollo númeiro 
1.535 dr *ste Tribunal, aparece el 
Sguiepte Decreto del Excmo. Sr. Ge- 
nffT#l Jefe  de la 6 i  Región Militar, 
que, t ^ m o n ja d o  a la  le tra , cfice así:
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Burgos 7 de febrero de 1939.— 
III Año Triunfal.—Decreto: Confo 
-me con e l precedente dictamen, y 
por sus propios fundamentos, ¿tecla* 
ro a Pedro Cosme Uzártaga respon* 
sable de los daños a , que se refiere 
el artículo 6.2 de DeCréto¿LeV de 10 
de eñero de 1937, fijáüdo la cuantía 
de la responsabilidad en cincuenta mil 
pesetas.

Vuelva e^e expediente a su Ins
tructor para que deduzca testimonio 
de este acuerdo, el que. conjunta
mente con la meza de embargo, re
mitirá al lim o/ Sr. Presidente de la 
Audiencia para qué ee ejecute en la 
forma prevenida en los artículos 1.481 
y siguientes de-la Ley dé Enjuicia
miento C ivil—El General Jefe, López 
Pinto.”

Y para que conste y remitir al BO
LETIN OFICIAL DEL ESTADO, 
pura que sirva de notificación al ex
pedientado, que se encuentra en igno
rado paradero, a los efectos de inter
posición del recurso de revisión que 
autoriza la Ley contra el preinserto 
Decreto, y para que ál propio tiem
po sirva de requerimiento, a fin dé 
que dentro del término de veinte días 
haga efectiva la sanción ecoñómdca 
que le fue impuesta o formule la so; 
licitud y ofrezca las garantías expre
sadas en el artículo catorce ae la vi
gente Ley de Responsabilidades Polí
ticas, libro la.presente en Pamplona, 
a veintinueve de julio de mil; nove
cientos cuarenta. — El Secretario, Ra
fael Alba.

Don Rafael Alba y Raba, Secretario
del Tribunal Regional de Respon
sabilidades Políticas de Navarra
Certifico: Que en el expediente 

númfo-o . 490, instruido por la Comi
sión Provincial de Incautación de Bie
nes de la provincia de Guipúzcoa, 
del cual dimana, el rollo número 
1-536 de este Tribunal, aparece «el 
siguiente Decreto del Excmo. Sr. Ge
neral Jefe de la 6.2 Región Militar, 
que, testimoniado; a la letra, dice así:

“Burgos, 7 de' febrero de 1939.— 
JII Año Triunfal.—Decreto: Confor- 
ane con el precedente dictamen, y 
por sus propios, fundamentos, decla
ro a Julia Lasquíbar Larreta respon
sable de los daños a que s-e refiere 
el artículo 6 °  del Decreto-Ley de 10 
de enieti-o de .1937, fijando la cuantía 
de la responsabilidad en cien mil pe- 
setas.

' Vuelva este expediente a su Ins- 
i tructor para que deduzca testimonio 
de este acuerdo., -el que, conjunta
mente con la pieza dé embargo, re
mitirá al limo.' Sr. Prasidénte de la 
Aud'encía para que se* ejécute en la 
forma prevenida en los artículos 1.4$1 
y siguientes de la Ley de Enjuiciamiento

 C ivil—El General Jefe, López 
Pinto.”

Y para que conste y remitir al BO 
LETIN OFICIAL DEL ESTADO, 
para que sirva d© notificación a la ex
pedientada, que se. encuentra eñ igno
rado paradero, a  los efectos de inter
posición del recurso de revisión que 
autoriza la Ley contra el preinserto 
Decreto, y para que al propio tiem
po sirva Ále requerimiento, a fin de 
que dentro del término de veinte días 
haga efectiva la sanción económica 
que le fue impuesta., o formule la so
licitud y ofrezca las garantías expre
sadas en el artículo catorce de la vi
gente Ley de Responsabilidades PolL 
ticas, libro la presente en Pamplona, 
a veintinueve de julio de mil nove
cientos cuarenta. — El Secretario, Ra
fael Alba.

Don Rafael Alba y Raba, Sec-retario
del Tribunal Regional de Respon
sabilidades Políticas de Navarra.
Certifico: Que en el expediente 

número 504; instruido por la Comv 
sión Provincial de Incautación de Bie
nes de la provincia de Guipúzcoa, 
del cual dimana el rollo número 
1.534 de ' este Tribunal, aparece el 
siguiente Decreto del Excmo. Sr. Ge
neral Jefe de la 6.2 Región Militar, 
que. -testimoniado a la.letra, dice así:

“Burggs, X de febrero de 1939 — 
III Año Triunfal.—Decreto: Confor
m e con el precedente dictamen, y  
por sus propios fundamentos, decla
ro a Adrián Lasquíbar Larreta res
ponsable de los daños a que se refiere 
el artículo 6.2 dql Decreto-Ley de, 10 
de enero de 1937. fijando la cuantía 
de la responsabilidad en cien mil pe
setas- ' x

Vuelva este expediente a su Ins
tructor para que deduzca testimonio 
de este acúsrdo, el que. conjunta
mente con la pieza de embargo, re
mitirá al ílmo. Sr. Presidente de la 
Audiencia para que se ejecute en la 
forma prevenida en los artículos 1.481 
y siguientes de la Ley de Enjuicia
miento Civil.—El General Jefe, López 
Pinto.”

Y para que conste y remitir al BO 
LETIN OFICIAL DEL ESTADO, 
para que sirva de notificación al ex
pedientado, que se encuentra en igno
rado paradero, a los efectos de inter
posición del recurso de revisión que 
autoriza la Ley contra el preinserto 
Decreto, y para que al propio tiem
po sirva de requerimiento, a fin de 
que dentro del término de veinte días 
haga efectiva la sanción económica 
que le fue impuesta, o formule la so
licitud y ofrezca las garantías expre
sadas en el artículo catorce de la vi
gente Ley de Responsabilidades 

Políticas, libro la presente en Pamplona, 
a veintinueve de julio de mil 'nove
cientos cuarenta. — Él Secretario, Ra
fael Alba.

R P ~  19,111 y 1911445
TRIBUNAL REGIONAL DE 

RESPONSABILIDADES POLITICAS DE 
VALENCIA

Edicto
Don Eugenio Serrano García, Pre

sidente del Tribunal Regional 
Responsabilidades Políticas de Va
lencia
Hago saber: Que habiéndose dicta

do por, este Tribunal Regional sen
tencias absolutorias em los expedien
tes seguidos, a los. individuos que a 
continuación se expresan» mando que 
se. alcén cuantos embargos, trabas y 
medidas precautorias se hubiesen 
adoptado* ccmtra sus bienes:

M antel Corell Nebot, vecino de 
Burriana, expediente número 409 sen
tencia 433, de fecha. 22 de febrero 
de 1940; y.

Manuél Navarro Juan, vecino de 
Castellóinv expediente número 401, s S i
lencia 439 de fecha 22 dé ffbrqro de 
1940.

Lo que se anuncia, a los efectos 
de lo dispuesto e¡n el párrafo 3 -  del 
artículo 57 de la Ley de 9 de febre
ro de 1939.

Valencia, 26 de julio de< 1940.-— 
El Presidente, Eugenio Serrano — 
Ante mí, el Secretario, Mariano Mar
tí Safnz.

R P—19,125 
TRIBUNAL REGIONAL DE RESPON

SABILIDADES POLITICAS DE 
NAVARRA

Don Rafael A lba y Raba, Secre
tario del Tribunal Regional de 
Responsabilidades Políticas de 
N avarra.
Certifico: Q u t en el expediente 

que luego se dirá se ha dictado 
por este Tribunal sentencia, cuyo 
encabezamiento y parte dispositi
va son del tenor siguiente:

“ En la ciudad de Pamplona, a 
29 de julio de I940.r-Visto por el 
Tribunal Regional -de Responsabi
lidades Políticas el expediente nú
mero 836, seguido contra Esteban 
Pérez - A legría, mayor de edad, ca
sado, veterinario,y vecino de Ta- 
falla, siendo Ponente el M agistra
do don Leocadio( Tám ara G arcía, 

Fallamos que debemos condenar 
y condenamos al inculpado Este
ban Pérez A legría, como respon
sable políticos, a que pague al E s
tado en concepto de indemniza
ción de perjuicios la cantidad de 
doscientas cincuenta pesetas.
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Notifíquese esta sentencia por 
medio de edicto en el BO LETIN  
O F IC IA L  D E L  E STA D O  y en el 
de !a provincia.” .

Para .que conste y sirva de noti: 
ficación al encartado, en ignorado 
paradero expido la presente en 
Pamplona a 30 de julio de 1940 
El Secretario, Rafael'Alba. - 

TIMBON A L R E GI O NA L  I)E 'R ESPON*  
S A B I L I D  AD E S POLITI CAS.  DE 

BI LBAO

Don Francisco Balcázar Benavi- 
des, Secretario del Tribunal Re- 

. g.onai de Responsabilidades Eo
lítica:» fjé Bilbao.
Certifico: Que por este Tribu

nal se ha dictado ia siguiente 
“Sentencia.—Señores: Presiden

te, .don Braulio Ordóñez Yaset; 
vocales': don Francisco Arias y R« 
Baiba y don Luis Otero Atucha.

En la villa de Bilbao, a 13 de ju
lio de 1940.

Visto ante el Tribunal Regional 
de Responsabilidades Políticas de 
esta capital el presente expedien
te, núm; .99 de 1940, seguido ,de 
orden de este Tribunal contra don 
FYancisco Elortegui Cambe, ma
yor de edad, casado, marino, do
miciliad© últimamente en* Plencia 
(Vizcaya), y en el que es Ponen
te el Vocal de‘ la carrera judicial 
don Francisco Arias y Rodríguez 
Barba; "

Resultando probado, y así se de
clara, que don Francisco Elorte
gui Gambe, de, ideas separatistas 
y ai servicio como Capitán . de la 
Marina Mercante de la' Naviera 
“Sota y Aznar” , no se ha. podidc 
concretar su afiliación a ningúí 
partido-, pero sí identificación - ple
na y absoluta con la subversión de 
los elementos rojo-separatistas de 
ésta a l iniciarse el Glorioso Mo
vimiento, pues desde el primei 
momento estuvo al lado de aqué
llos y así mandaba el “bou” arti
llado :<Donostia>.>, con e 1 que hizc 
frente a las fuerzas navales de Es
paña, hfesta que éstas lo hundie
ron, pasando entonces a Francia 
después estuvo también como dele
gado del Gobierno rojo a borde 
del “José Luis Diez” , que hÍ2o ar
mas' igualmente contra " aquellaí 
fuerzas nacionales; también pare 
ce que antes de éstas actividades 
navales tuvo en ésta un cargo d< 
confianza del Gobierno de Euz 
kadi, relacionado con la Marin*

de guerra; en la actualidad está 
en el exjranjeio Con su esposa, ig 
norándose _us bienes;

Resultando que en trámite dé 
defensa ninguna alegación se pro
dujo en su descargo;

Considerando -que los hechos 
que se declaran probados merecen 
la cálificación legal de graves y es
tán comprend'dos y sancionados 
en la relación de los artículos 4.2, 
apartados - d), 1) y n), y 3,2,. gru
pos segundo y tercero dé la. Lev 
de 9 de febrero de 1939;

Considerando que de los mis
mos es responsable políticamente 
el' encartado don Francisco vElor- 
tegul Gambe, por 'su participación 
rpaterial y directa en su ejecución;

Considerando que no ha concu
rrido ningiina circunstancia modi
ficativa de la citada responsabili
dad';

Considerando . que • la sanción 
económica se fija en cada caso, no 
solamente con relación a la enti
dad de los hechos enjuiciados, -si
no también y principalmente a la 
posición social y económica del 
inculpado y a las obligaciones fa
miliares a *su cargo. *

Vistos, ádemás .de los* citados, 
los artículos 1,2, 2.2, 3.2, 10, 13, 
17, 24,' 25, 26, 55, sus concordan
tes y demás aplicable? de la Ley 
de 9 de febrero de 1939,

.Fallamos que procede imponer e 
imponemos a don Francisco Elor
tegui Gambe,- como polínicamente 
responsable de hechos .graves, la 
sanción dev quince años de extra
ñamiento y la económica de pér
dida total de sus bienes, a los que 
se dará el destino de ley, y una vez 
firme esta resolución, expídanse 
las certificaciones prevenidas en los 
artículos 59-y 60 de la Ley especial 
citada.

Así por esta sentencia, lo pro
nunciamos, .mandamos y firma
mos.—Braulio Qrdóñez, Fráncisco 
Arias, Luis Otero.”

Y desconociéndose el paradero 
del inculpado, se* publica en este 
B O L E T IN  O F IC IA L  D E L  ES
T A D O  para su notificación.

Bilbao,. 19 de julio de 1940.—El 
Secretario, Francisco Balcázar.— 
y .2  B.2; El Presidente, Ordóñez,

TR 1B UN AL  R E G I O NA L  D E R E S P O N
S A B I L I D A D E S  P OL ITI CA S  DE 

 M E L I L L A

Don Antonio López Laguna, Ofí- 
I cial primero, de Sala de Audien

cia Provincial y Secretario del 
, Tribunal Regionai de Responsa-

bilidades Políticas de Melilla.
; . Certifico,; Qué en el expedienté

de responsabilidad política de que 
se hará mención se ha diytado por 
este Tribunal la sentencia cuyo en- 

. cabezámiento y parte diapositiva 
¡ dicen así: - . '
| v “Sentencia nútnefo 325.^-En la 

ciudad de Melilla a 22 de julio.de 
; 1940.—Visto por el Tribunal Re* 
i gional de Responsabilidades Polí- 
. ticas de Melilla el expediente ro- 
I lio número 240 del año act,ual, pro

cedente del Juzgado Instructor 
Provincial de la misma plaza, se
guido contra" Joaquín González. 
Polo, ya fallecido, cuyas únicas 
circunstancias conocidas son: que 
era hijo de Joaquín y de Antonio, 
de 25 años de edad, natural de Má
laga, vecino de .Melilla,

Fallamos qué debemos condenar 
y condenamos a Joaquín Gonzá
lez Polo, por su responsabilidad 
política ya definida, al pago de mil 
pesetas como sanción económica, 
que harán efectivas sus herederos 
una vez firmé esta sentencia, de la 
que se llevará testimonio literal al 
rollo respectivo y se les notificará 
en estrados y en los “ Boletines 
Oficiales” . ‘

Así por esta nuestra sentencia, 
definitivamente juzgando, lo pro
nunciamos, mandamos y firmamos. 
Andrés Morales Delgado, E. Bar
tolomé, Francisco Mir.” (Rubri
cadas.),

Los particulares- insertos con- 
cuerdan con su original, a que me 
remito. Y  para, insertar en ej BO* 
LE T IN  O F IC IA L  D E L  E STA 
D O  y sirva de notificación a' los 
herederos del sancionado, pongo- 
el presente,, con el visto bueno del 
señor Presidente, en Melilla, a 22 
de julio d’e 1940.—?E1 Secretario, 
Antonio Lónez Laguna. — Visto 
bueno: El Presidente* M orales*
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TRIBUNAL REGIONAL DE RESPON
SABILIDADES POLITICAS DE 

CEUTA

Pon Juan Batlle Otero, Secretario 
del Tribunal Regional de Res
ponsabilidades P o l í t i c a s  de 
Ceuta.
Certifico: Que en el expediente 

número 432 de que se hará men
ción, se ha dictado ppr este Tribu
nal la sentencia cuyo encabeza
miento y parte dispositiva dicen 
así:
, “Sentencia número 484—En la 
ciudad de Ceuta, a ¿2 de julio de 
1940.—Visto el expediente seguido 
por el Juzgado Instructor del Tri
bunal de Responsabilidades Políti
cas de ésta, en virtud d¡e orden del 
mismo y como consecuencia de de
nuncia presentada por la Comisa
ría de Investigación y Vigilancia 
de esta plaza, contra José Magáí 
Benzo, de 50 años de edad, casa
do, natural de Valencia, maestro 
nacional, con domicilio en ésta y 
siendo Ponente el Vocal de la ca
rrera Judicial, don Pedro de Beni
to y Blasco,

Fallamos que debemos condenar 
y condenamos a José Magal Benzo, 
como comprendido en los aparta
dos c) y e) del artículo 4.2 de !a 
Ley' de' 9 de febrero de 1939, sin 
c o n c u  rrencia de circunstancias: 
primero, a la sanción restrictiva de' 
la actividad de cuatro años, ocho 
meses y un día de inhabilitación 
especial, y segundo, a la sanción 
económica de pago de mil pesetas 
a favor del Estado.

Notifíquese la presente en le
gal forma, dándose a su tiempo 
cuenta con lo que resaltare.

Así po»r est^ nuestra sentencia, 
la pronunciamos, mandamos y fir
mamos.—Ramón JSuesa, Pedro de 
Benito, Jacinto Ochoa.” (Rubri
cados.’)

Para que conste y remitir al BO 
LETIN OFICIAL DEL ESTA
DO y sirva de notificación al ex
pedientado, eh ignorado paradero, 
expido el presente, con el visto 
bueno de*l señor Presidente, en 
Ceuta, a 23 de julio de 1940—El 
Secretario Juan Batlle.—Visto bue
no: El Presidente, Buesa.

Don Juan Batlle Otero, Secretario 
del Tribunal Regió-nal de Res
ponsabilidades P o l í t i c a s  de 
Ceuta.
Certifico: Que en el expediente 

número 465 de que' se hará men
ción, se ha dictado por este Tribu
nal la sentencia cuyo encabeza
miento y parte dispositiva dicen 
así:

“‘Sentencia número 483.—En la 
ciudad de Ceuta, a 22 de julio de 
1940.—Visto el expediente seguido 
por el Juzgado Instructor del Tri
bunal de Responsabilidades Políti
cas de ésta, en virtud de orden del 
mismo y como consecuencia de de
nuncia presentada por el Juzgado 
Militar Especial, Gubernativo, D e
puración de actividades y conducta 
de huidos Zona-Plazas de Sobera
nía, contra Benahem Ed.ery Na- 
hon,‘ de 31 años de edad, soltero, 
chófer, hijo de Yudah y de Vida, 
natural y vecino de Arcila y sien
do Ponente el Vocal de la carre
ra Judicial, don Pedro de Benito 
y Blasco,

Fallamos que debemos condenar 
y condenamos a Benahem Edery 
Nahon, como comprendido en el 
apartado O del artículo 4.2 de la 
Ley de 9 de febrero de 1939, sin 
concurrencia de circunstancias,, a 
la sanción económica de pago de 
quinientas pesetas a favor del Es
tado .

Notifíquese la presente en le
gal forma, dándose a su tiempo 
cuenta con lo que resultare.

Así por esta, nuestra sentencia, 
la pronunciamos, mandamos y fir
mamos.— Ramón Buesa, Pedro de 

■ Benito, Jacinto Ochoa. (Rubri
cados.) - v '

Para que conste y remitir al BO
LETIN OFICIAL DEL ESTA
DO y sirva de notificación al ex
pedientado en ignorado paradero, 
expido el presente, con el visto i 
bueno del señor Presidente, en \ 
Ceuta, a 23 de julio de 1940.—Elj 
Secretario Juan Batlle.—Visto bue- i 
no: El Presidente, Buesa. j

Don Juan Batlle Otero, Secretario ! 
del Tribunal Regional de Res-¡ 
ponsabilidades P o l í t i c a s  de ¡ 
Ceuta. * ¡
Certifico: Que en el expediente,1 

número 581 de que se hará men- ¡ 
ción, se ha dictado por este Tribu- ¡

nal la sentencia cuyo encabeza
miento y parte dispositiva dicen 
así:

“Sentencia número 485.—En la 
ciudad de Ceuta, a.22 de julio de 
1940.—Visto el expediente seguido 
p o r ’el Juzgado Instructor del Tri
bunal de Responsabilidades Políti
cas de ésta, en virtud de orden del 
mismo y como consecuencia de de
nuncia presentada por la Comisa
ría de Investigación y .Vigilancia 
de,esta plaza contra JuanRom ero 
Medina, de 37 años de edad, sol
tero, natural de Sevilla, Practican
te de Sanidad Militar, con  domici
lio en ésta y siendo Ponente el V o 
cal de la carrera Jüdicial, don Pe
dro de Benito y .Blasco,

Fallamos que debemos condenar 
y condenamos a Juan Romero M e
dina, hoy sus herederos, como 
comprendido en el apartado e) del 
artículo 4.2 de la Ley de 9 de fe 
brero de 1939, sin concurrencia de 
circunstancias, a la sanción econó
mica de pago de dos mil pesetas 
a favor del Estado.

Notifíquese la presente en le
gal forma, dándose a su tiempo 
cuenta con lo que resultare.

Así por esta nuestra .sentencia, 
la pronunciamos, mandamos y fir
mamos.— Ramón Buesa, Pedro de 
Benito, Jacinto Ochoa.” (Rubri
cados.) •

Para que conste y remitir al B O 
LETIN OFICIAL DEL ESTA
D O y sirva de notificación a los« 
herederos del expedientado, expi
do el presente, con él visto bueno 
del señor Presidente, en Ceuta, a 
23 de julio de 1940.—El Secretario, 
Juan B a tlle -V .2  B.2: El Presi
dente, Buesa.

Don Juan Batlle Otero, Secretario 
del Tribunal Regional de Res
ponsabilidades P o l í t i c a s  de 
Ceuta.
Certifico: Que en el expediente 

número 534 de cue se hará men
ción, se ha dictado por este Tribu
nal la sentencia cuyo encabeza
miento y parte dispositiva dicen 
así:

“Sentencia número 465.—En la 
ciudad de Ceuta, a 17 de julio de 
1940.—Visto el expediente seguido 
por el Juzgado Instructor de! T ri
bunal de Responsabilidades Politi
ces de ésta, en virtud de orden del 
mismo y como consecuencia de de-
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n u n c i a  p r e s e n t a d a  p o r  la D e l e g a 
ción P r o v i n c i a l  de  I n f o r m a c i ó n  e 
I n v e s t i g a c i ó n  de F a l a n g e  E s p a ñ o l a  
T i ’a d i c i o n a l i s t a  y de l a s  J .  O .  N .  S . ¡  
de  e s t a  p l a za ,  c o n tr a  F e r n a n d o  
G o n z á l e z  L ó p e z ,  de  29 a ñ o s  de  
e d a d ,  j o r n a l e r o ,  con do mi c i l i o  en 
és ta ,  y s i e n d o  P o n e n t e  el V o c a l  de 
la c a r r er a  J u di c i a l ,  don  P e d r o  d e  
Be n i t o  y B la s c o ,
‘ F a l l a m o s  q u e  d e b e m o s  c o n d e n a r  

y  c o n d e n a m o s  a F e r n a n d o  G o n z á - ,  
les  L ó p e z ,  b o y  s u s  h e r e d e r o s ,  c o 
m o  c o m p r e n d i d o  en el a p a r t a d o  b )  ¡ 
del  ar t í cu l o  4.9 de la L e y  de 9  dé" 
f e b r e r o  de  1939,  s in c o n c u r r e n c i a  
de c i r c u n s t a n c i a s ,  a la s a n c i ó n  
e c o n ó m i c a  de  p a g o  de  d o s  mi l  p e 
s e t a s  a f a v o r  del  E s t a d o .

N o t i f í q u e s e '  la p r e s e n t e  en l e
ga l  f o r m a ,  d á n d o s e  a s u  t i e m p o  
c u e n t a  con lo q u e  r e s u l t a re .

A s í  p o r  e s t a  n u e s t r a  s e nt e n c i a ,  
[a p r o n u n c í a t e o s ,  m a n d a m o s  y f ir
m a m o s . — R ^ m ó n  Bues a^  P e d r o  de 
B e n i t o ,  J a c i n t o  O c h o a . ” ( R u b r i 
c a d o s . )

P a r a  q u e  c on st e  y re mi t i r  al B O 
L E T I N  O F I C I A L  D E L  E S T A 
D O  y  s i rv a  de n ot i f i cac ión  a los  
h e r e d e r o s  del  e x p e d i e n t a d o ,  expi - j  
do el p r e s e n t e ,  con el v i s to  b u e n o  ¡ 
del  s e ñ o r  P r e s i d e n t e ,  en C e u t a ,  a 
19 de j ul io de  Í 94 0. — El S e c r e t a r i o ,  
| u a n  B a t l l é . — V . 9  B.9 :  El P r e s i 
de nte ,  Bu  e sa . ^

D o n  J u a n  Ba t l l e  O t e r o ,  S e c r e t a r i o
del  T r i b u n a l  R e g i o n a l  de • R e s 
p o n s a b i l i d a d e s  P o l í t i c a s  de
C e u t a .
Ce r t i f i c o :  Q u e  en el e x p e d i e n t e  

de r e s p o n s a b i l i d a d  pol í t i ca  de q u é j  
se  h a r á  m e n c i ó n ,  se h a  d i c t a d o !  
p o r  el T r i b u n a l  la s e n t e n c i a  c u y o  ! 
e n c a b e z a m i e n t o  y pa r t e  d i s p o s i t i v a  
dicen as í :  N
- “ S e n t e n c i a  n ú m e r o  464.— E n  la 
c i u d a d  de C e u t a ,  a 17 de jul io de 
1940. V i s t o  el e x p e d i e n t e  s e g u i d o  
p o r  el J u z g a d o  I n s t r u c t o r  del T r i 
b u na l  de R e s p o n s a b i l i d a d e s  P o l í t i 
c as  de ésta,  en v i r t ud  d-e o r d e n  del  
m i s m o  v c o m o  c o n s e c u e n c i a  de de- j 
n u n c i a  p r e s e n t a d a  p o r  la G u a r d i a 1, 
C i v i l ,  C o m a n d a n c i a  de M a r r u e c o s ,  j 
c o n t r a  J u l i o  M e m b r i l l o  L ó p e z ,  c u 
y a s  g e n e r a l e s  de ley no c o n s t a n ,  
vec i no  de C e u t a ,  y s i e n d o  P o n e n 
te el V o c a l  de la c a r r e r a  J u d i c i a l ,  
don P e d r o  de B e n i t o  y B l a s c o ,  '

F a l l a m o s  q u e  d e b e m o s  c o n d e n a r  i 
y  c o n d e n a m o s  a J u l i o  M e m b r i l l o '

L ó p e z ,  c o m o  c o m p r e n d i d o  en los  
a p a r t a d o s  b )  y e)  del  a r t i c u l ó  4.9 
de la L e y  cíe 9 de f e b r e r o  de 1939,  
s in c o n c u r r e n c i a  de c i r c u n s t a n c i a s ,  
a la s a ñ c i ó n  e c o n ó m i c á  de p a g o  de 
d o s  mi l  p e s e t a s  a f a v o r  del  E s 
t ado .

. N o t i f í q u e s e  la p r e s e n t e  e n ,  le
g a l  f o r m a ,  d á n d o s e  a s u  t i e m p o  
c u e n t a  con lo q u e  r e s u l t a r e .  *

A s í  p o r  e s ta  n u e s t r a  s e n t en c ia ,  
la p r o n u n c i a m o s ,  m a n d a m o s  y  f ir
m a m o s . — R a m ó n  B u e s a ,  P e d r o  de 
Benito. ,  J a c i n t o  O c h o a . ” ( R u b r i 
c a d o s . )

P a r a  q u e  c on s t e  y^remit i r  al  B O 
L E T I N  O F I C I A L  D E L  E S T A 
D O  y  s i rv a  de  n ot i f i ca c i ón  al e x 
p e d i e n t a d , o  en i g n o r a d o  p a r a d e r o ,  
e x p i d o  el presente,- con el v i s to  
b u e n o  del  señÓT P r e s i d e n t e ,  en 
C e u t a ,  a 19 de jul io de 1940.— El 
S e c r e t a r i o  J u a n  Ba t l l e .— Vi'sto b u e 
n o :  El  P r e s i d e n t e ,  B u e s a .

D o n  J u a n  Ba t l le  O t e r o ,  S e c r e t a r i o
del  T r i b u n a l 7 R e g i o n a l  de  R e s 

p o n s a b i l i d a d e s  P o l í t i c a s  de
C e u t a .
C e r t i f i c o :  Q u e  en el e x p e d i e n t e  

n ú m e r o  626 se  h a  d i c t a d o  p o r  este 
T r i b u n a l  ta s e n t e n c i a  c u y o  e n c a b e 
z a m i e n t o  y pa r te  d i s p o s i t i v a  d i ce n 
a s í :  *

“ S e n t e n c i a  n ú m e r o  467.— E n  la 
c i u d a d  de C e u t a ,  a 17 de jul io  de 
1940.— V i s t o  el e x p e d i e n t e  s e g u i d o  
p o r  el J u z g a d o  I n s t r u c t o r - d e l  T r i 
b u n a l  d e  R e s p o n s a b i l i d a d e s  Po l í t i 
cas  de és ta ,  en v i r t ud  d-e o r d e n  del  
m i s m o  y c o m o  c o n s e c u e n c i a  de 
t e s t i m o n i o  de s e n t e n c i a  d i c t a d a  
po-r la J u r i s d i c c i ó n  M i l i t a r  p o r  e1- 

’ de l i to  de e xc i t ac i ón  a la r eb el i ón ,  
c o n t r a  J u a n  M a t e o  C a l l e a l t a ,  de 
2 l  a ñ o s ,  s o l ter o,  n a t u r a l  de C á d i z ,  
con d omi c i l i o  en és ta  y  de  of icio 
n o c o n s t a ,  y s i e n d o  P o n e n t e  el V o 
cal  de la c a r r e r a  J u d i c i a l ,  d on  P e 
dr o  de B e n i t o  y  B l a s c o ,

F a l l a m o s  q u e  d e b e m o s  comdena'r 
y c o n d e n a m o s  a J u a n  M a t e o  C a 
l leal ta .  h o y  s u s  h e r e d e r o s ,  ’ c o m o  
c o m p r e n d i d o  en el a p a r t a d o  a )  del  
ar t í cu l o  4 o de la L e y  de *9 de f e 
b r er o  de 1939,  s i n c o n c u r r e n c i a  
de c i r c u n s t a n c i a s ,  a l ays anció ’n e c o 
n ó m i c a  de S d o s c i e n t a s  c i n c u e n t a  
pe s e t a s ,  l a s  q u e  h a r á  e f ec t iv as  en 
la forrña p r e v e n i d a ,  n o t i f i cá nd ol e  
es ta  r e s o l u c i ón  al c o n d e n a d o  y i n 
q u i r i é n d o l e  en la f o r m a  p r ev i s t a  
en el s e g u n d o  p á r r a f o  del a r t í c u 

lo 57 d e  l a e x p r e s a d a  L e y ,  y  a s u  
t i e m p o  c ú m p l a s e  con) lo e s t a t u i d o  
en el 60.  •

A s í  p o r  e s ta  n u e s t r a  s e n t e n c i a  
la p r o n u n c i a m o s ,  m a n d a m o s  y  f i \  
m i m o s . — R a m ó n  B u e s a ,  P e d r o  de' 
Be n i t o ,  J a c i n t o  O c h o a . ” ( R u b r i 

c a d o s . )
P a r a  q u e  c o n s te  y re mi t i r  al  B O 

L E T I N  O F I C I A L  D E L  E S T A 
D O  y s i rv a  de n ot i f i ca c i ón  a  Ios- 
h e r e d e r o s  del  e x p e d i e n t a d o ,  e x p i 
do el p r e s e n t e ,  con  el v i s to  b u e n o  
del  s e ñ o r  P r e s i d e n t e ,  en C e u t a ,  a 
19 de jul io de  1940.— El  S e c r e t a r i o ,  
J u a n  Bat l le,-—V . 9  B.-*:  E l  . P r e s i 
de nte ,  B u e s a .

D o n  J u a n  B a t l l e  O t e r o ,  S e c r e t a r i o  
del  T r i b u n a l  R e g i o n a l  de  R e s 
p o n s a b i l i d a d e s  P o l í t i c a s  de  
C e u t a .
C e r t i f i c o :  Q u e  en el e x p e d i e n t e  

n ú m e r o  677 y las  a c t u a c i o n e s ;  a 
q u e  se  h a r á  t e n c i ó n ,  se h a  d i c t a 
do p o r  e s te  T r i b u n a l  la s e n t e n c i a  
c u y o  e n c a b e z a m i e n t o  y p a r t e  d i s 
pos i t iva '  d i c e n :
/ ' “ S e n t e n c i a  n ú m e r o  468.— E n  la 

c i u d a d  de C e u t a ,  a 17 de  ju l io  de 
1940.— V i s t o  el e x p e d i e n t e  s e g u i d a  
p o r  el J u z g a d o  I n s t r u c t o r  del  T r i 
b u n a l  de R e s p o n s a b i l i d a d e s  P o l í t i 
cas  de  és ta ,  en v i r t u d  de  o r d e n  del  
m i s m o  y c o m o  c o n s e c u e n c i a  de 
t e s t i m o n i o  He s e n t e n c i a  d i c t a d a  
po-r la J u r i s d i c c i ó n  M i l i t a r  p o r  el 
de l i to de r e b e l i ó n  mi l i tar ,  c on t r a  
J o s é  M a r í a  Q u e s a d a  S a n d r a ,  de  23 
a ñ o s ,  s o l t er o  con d om i c i l i o  en é s 
ta y s i e n d o  P o n e n t e  el V o c a l  de la 
Carrera  J u d i c i a l ,  d on  P e d r o  de B e 
nito y B l a s c o ,

F a l l a m o s  q u e  d e b e m o s  c o n d e n a r  
y c o n e d a m o s  a J o s é  M a r í a  Q u e 
s a d a  S a n d r a ,  h o y  s u s  h e r e de ro s»  
c o m o  c o m p r e n d i d o  en el a p a r t a d o  
a )  del  a r t í c u l o  4.9 de la L e y  d e +9 
de f e b r e r o  de 1939,  s in c o n c u r r e n 
cia de c i r c u n s t a n c i a s ,  a l a  s a n c i ó n  
e c o n ó m i c a  de  d o s  mi l  p e s e t a s ,  l a s  
q u e  h a r á  e f ec t iv as  en la f o r m a  p r e 
v e n i d a ,  n o t i f i c á n d o s e  es ta  r e s o l u 
ción al c o n d e n a d o  y r e q u i r i é n d o -  
le en la f o r m a  p r ev i s t a  en el a r t í 
c ul o  57 de la e x p r e s a d a  L e y  y  a 

j s u  t i e m p o  c ú m p l a s e  con  lo es ta-  
j t u í d o  e n  el 60.  «
j A s í  p o r  e s t a  n u e s t r a  s e n t e n c i a ,  
j la . p r o n u n c i a m o s ,  m a n d a m o s  y  fir- 
í m a m o s  — R a m ó n  B u e s a ,  P e d i o  de 
i Beni to , .  J a c i n t o  O c h o a . ” ( R u b r i -  
. c a d e s . )
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Para  que conste y  r emi t i r  a l   
BOL E T I N  O F I C I A L  DE L E S T A DO 

y  s i rva  de not i f icación a los 
he rederos  del  exped i en t ado ,  exp i 
do el p r e sen te ,  con el visto bueno  
del s eñor  Pres iden te ,  en C e u t a ,  a 
19 de jul io dé 1940.—El Secretar io ,  
Ju an  Bat l le .—V.9  B.9:  El P res i 
dente,  Buesa .

Don J uan  Bat l le  Otero,  Secretar io  
.del T r i b un a l  Reg iona l  de R e s 
ponsab i l i dades  P o l í t i c a s  de 
Ce u ta .
Cert i f ico:  Q u e  en el expedi en te  

número  364 y  las  ac tuac iones ,a¡  
que se h a r án  mención se ha  d i c t a 
do por este T r ib un a l  s en tenc i a ,  
cuyo encabezamien to  y  parte  d i s 
posi t iva di cen a sí :

“Sen tenc i a  número  469.—En la 
c iudad  de C e u t a ,  a 17 de j ul io  de 
1940.—Vis to  el exped i en te  s egu ido  
po-r el J uz ga do  Inst ruc to r  dél T r i 
buna l  de Res ponsab i l i dades  Pol í t i 
cas de ésta,  en v i r tud  ¿ e  orden del 
mismo y como consecuenc ia  de 
test imonio . de sen tenci a  d i c tada  
por la Jur i sd i cc ión M i l i t a r  por  el 
del i to de rebe l ión,  ' contra A lbe rto  
Pastor  Radrón Busca ,  de 39 años,  
sol tero,  na tu r a l  de La Habamá 
( C u b a ) ,  con domici l io en ésta y  
de oficio mecáni co ,  s i endo P on e n 
te el Voca l  de la c a rr er a  Jud ic ia l ,  
don Pedro  de Beni to  y  Blasco,  

Fa l l amos que  debemos  condena r  
y condenamos  a A lbe r to  Pas tor  
Padrón  B usca .1 h oy  sus  he rede ros ,

. como comprendido en el apa r t ado  
a)  del  ar t í culo 4.9 de la Ley  de 9 
de febrero de 1939, sin c o ncu r r en 
cia de c i rcunst anci as ,  a Ia sanc ión 
económica de dos mi l  pesetas ,  las 
que h a r á  efect ivas en l a fo rma  p re 
venida ,  not i f icándose es t a r e so lu 
ción al condenado  y  r equi r iéndo-  
le en la fo rma  prev i sta  en el s e 
gundo  pár ra fo  del  ar t í cu lo 57 de ¡ 
la ex pre sada  Le^y, y  a su t i em po !  
cúmp lase  co'n lo e s ta tuido en el 60. ;

As í  por  esta nues t r a  sentenc i a ,  
la p ronunc i amos,  ma n d am o s  y  fir
mamos.—R am ó n  Buesa ,  Pedro de 
Beni to,  j a c i n to  O c h o a .” ( R u b r i 
cados. )

Pa ra  que  conste y  r emi t i r  al B O 
LETIN O F I C I A L  DEL E S T A 
DO y  s i rva  de not i f icación a los 
herederos  del  exped i en tado ,  e.xpi-1 
do empresente ,  con el visto bueno  
del señor  P re s iden te ,  en C e u t a ,  a

19 de jul io de 1940.—El Secretar io ,  
Ju a n  Bat l l e .—V.9  B.9:  El P re s i 
dente ,  Buesa .

Don J u a n  Ba t l l e  Otero,  Secreta r io 
del  T r ib un a l  Reg iona l  de R e s 
ponsabi l idades '  P o l í t i c a s  de 
C e u t a .
C e r t i f i c o : -Q ue  en el expedi en te  

de r e sponsab i l i dad  pol í t ica de que 
se ha r á  mención ,  se ha  di ctado 
por el T r i b u n a l  la sen tenci a  cuyo 
encabezamien to  y  par te  di spos i t i va  
dicen as í :

“Sentenci a .  — En la c iudad  de 
C e u t a , ,  a 17 de j u l io  de 1940.— 
Vi sto el expedi en te  s egu ido  por 
el J uz ga d o  Ins truc tor  ¿ e l  T r i b u 
nal  de Respo nsa b i l i dad es  Po l í t i 
cas de ésta,  en v i r tud  de orden del 
mi smo y  como consecuenc ia  d* de 
n unc i a  p re sen t ada  por la G u a r d i a  
C iv i l ,  C o m a n d a n c i a  de M ar r uec os ,  
cont ra  M i g u e l  D ’Lon Gonzá l ez ,  
hi jo de J ua n  y  Dolores ,  de 56 
años de ed ad ,  sol tero,  de A losno  
( H u e l v a ) ,  veéino de ésta y  s i endo 
Ponente  el Voca l  de' la c ar re r a  J u 
dicia l ,  don Pedro de Beni to y 
Blasco,

Fa l l amos  que debemos condena r  
y  condenamos  a M i g u e l  D ’Lon 
Gonzá l ez ,  h oy  sus herede ros ,  sin 
concur renc i a  de- c i rcunst anci as ,  a 
la sanción  económica  de pago de 
dos mi l  peset as  a f a v o r ,  del Es
tado.

No t i f í quese  la p re sen te  en l e
ga l  forma,  dándose  a su t iemoc 
cuen ta  con lo que r esu l ta re .

As í  por  esta nuest ra  sentenci a ,  
la p ronunc iamos ,  m a nd am os  y  fir
mamos .—Ramó n Buesa ,  Pedro de 
Beni to,  Jac into O c ho a . ” ( R u b r i 
cados . )

P a r a  que conste y r emi t i r  al B O 
LE TI N  O F I C I A L  DEL^ E S T A 
DO  y  s i rva  de noti f icación a los 
he rede ros  del exped i en tado,  expi 
do el presente ,  con el visto buenc  
del s eñor  Pre s idente ,  en C e u t a ,  2 
19 de jul io de 1940.—El Secretar io,  
Juan  B a t l l e —V.9  B.9:  .El P re s i 
dente ,  Buesa .
T R I B U N A L  R E G I O N A L  D E  

 RESPONS A B I L I D A D E S  P O L I T I C A S  D E  
L A S  P A L M A S

Anuncio
Por el prasente se hace saber que 

habiendo atishcho la satnción que 
i les fué impuesta a los inculpados 
Gregorio Gómez Hernández, Guzmán  

í Gómez Hernández, Laureano Núes

S a t a n a ,  A n ton io  García Luis, Felipe 
Ab reu  García. Daniel López D e l

gado, Gumersindo González Pérez, 
Cenobio A m a r a l  Hernández, Juan  
Martín, Rodríguez y  José Rivero V a r 
gas, han recobrado los mismos U h* 
bre disposición de sus bienes.'

Lo que Se hace públicp a los efec
tos dH artículo 58 de la Ley de 9 
de febrero de 1939.

Las Palmas, 26 de iulio de 1940.— 
El Presidente, Indalecio M u ñ o z .  * 
El Secretario, M auro Sánchez. 
T R I B U N A L  R E G I O N A L  D E   

RESPONS A B I L I D A D E S  P O L I T I C A S  D E  
P A L M A  D E  M A L L O R C A

A n uncio s  
Por el presante, a los efectos pre

v e n id o s  en c f  artículo 58 de la Ley 
de 9 ’dc febrero de 1939. e hace p ú 
blico: Que los condenado^ B arto lo
mé Gua[ Truyols y Miguel Miralies  
Janer, por haber satisfecho totalmen
te las sancionas ec o n o m ías  que les 
han sido impuestas por sentencia^ del 

¡Tribunal Nacional de Responsabiíida-  
; des Políticas, 'han recobrado la libre 
disposición de us bAr.es, quedando,  
no obstante, el primero, sujeto, a in
habilitación por tiempo de s- js años 
para cargos públcO' de mando y 

:confianza y en Organizaciones Sínd/i-
¡cales. ’
 Paíma de Mallorca, 29 de julio de 
 1940.•—El Secretario (ik-g ble). • '

 Por el presente, y  a los efectos  
 prevenidos en el artículo 58 de la 
 Ley de 9 de febrero de 1939, se hace 
público: Que al condenado Martín
Gomiía Ordinas. por haber sat sfecho 
él primer piaz0 de >a sanción que le 
ha sido impuesta por sentencia del 
T rb u n a l  Nacional de .Responsabili
dades Políticas, ha recobrado la libre  
dispo ición de sus bienes, a excepción 
de los solares y casa s tuada en la 

:Colonia del Carmen de Marn\cor, que 
¡quedará embargada como garantía de 
I los restantes plazos, quedando, no 
ob tante, sujeto a inhabilitación por  
espacio de seis años para cargos de 
Concejal o G 's to r  Mun cipal.

Palma vde Mallorca, 30 de julio de 
1940.— El Secretario (ilegible).

Edicto
Por (>l presente se hace saber a A l-  

varo Villalonga M o r í a ,  vec no de 
Mahón (Baleares);  Jo é Díaz V icto ry ,  
vecino de Villa  Calos (Baleares);  
Francisco Pons Carreras, vecino de 
Mahón (Baleares); Francisco Pons 

 Porte j la , vecino de Mahón (Balea-  
res), actualmente en gnórad0 para- 
dero, que los expedientes de raspón - 

 sabijidad seguidos contra ellos se 
hallan de manifr s l t) r n la Secretaría  
de este Tribunal, por trté días, a t o n -
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tar desde la fecha de su publicación, 
para que pueda instruirse y  fo rm u 
lar, dentro de las cuarenta y ocho 
horas seguientes su e~crito .de d efen
sa, bien sea por ellos m'smos o por 
m'edio J e  mandatarios,  si lo tienen 
por co n v e lien te .

Palma de M allorca ,  27 de jub o de 
1940 - -El Secretario (ilegible) .
I R 1 B U N A I ,  R E G I O N  AL DE R E S P O N  

H A B I L I D A D E S  P O L I T I C A S  DE  
V A L E N C I A

Don Ramón Díaz Eanju], Juez Qivil 
Especial del Tribunal Regional de 
Responsabilidades Polit  cas de V a 
lencia.
Mago saber:  Q ue (>n este Juzgado

se tramitaba piezas reparadas para la 
efectividad de las sanciones cconómi 
cas impuestas por dicho Tribunal a 
ios indiv dúos Jo  é Fenollosa M e d i
na ,  vecino d«e Sego rb e ;  uxp-edlente 
número 775 de 1940, y V icen te  Carra- 
tala C asin o s , ,  vecino de VTlavie ja ;  
e x p e d ie n t e  número 776 de 1940- 

P or  lo que cumpliendo lo disPu^s ‘ 
to en el artículo 61 U 'Ley de 9 
de febrero de - 1939, se pone en co 
nocimiento de todas las persona que 
tengan algún derecho que hacer efec- 
t vu t-n los bienes de tales inculpa
dos, que deben formular sus re c la 
maciones a/nte e le Juzgado en el im
prorrogable plazo ¿e  treinta días há 
bifes, contados desde el siguiente al 
de ’a inserc ón del anuncio n r l  
B O L E T I N  O F I C I A L  D E L  E S T A D O .  
■4i la inteligencia de que los que no 
lo hagan, cualquiera que sea la cau
sa, quedarán decaído de su derecho 
definitivamente y no podrán form ular  
ultqr or. reclamación contra el E<ta- 
do ante ninguna jurisdicción. # 

Dado en Valencia, a treinta y uno 
de jul o de mi] novecientos cuarenta- 
E] ]uez Civil Esp cial, Ramón Díaz 
E] Secretario. Miguel Aparic o.

J U Z G A D O  C I V I L  E S P E C I A L  DE R E
P 0 N S A B 1 L I D A D E S  P O L I T I C A S  D E 

LAS P A L M A S
Don D onisúo Bombín  N M o ,  M a g s -  

trado, Juez Civil Especial d^ Res- 
ponsabl dades Políticas de esta ca
pital.
H ago saber: Q ue en la pieza s e 

parada para |a ef-ect vidad de la san 
ción económica impuesta por el T r i 
bunal  Regional de esta capital a do
ña M argarita  Valenc a Hernández, de 
60  ano , casada, sus labores, natu 
ral de la Orotava y v é c n a '  de Santa 
Cruz de Tenerife ,  en el expediente 
númer0 232 de 1939, he acordado pu
blicar el presente para que todos lo> 
que tengan algún derecho que hacer 
.efectivo en los b enes de la sancionada 
formulen su reclamación ante  es U 
Juzgado en el imporrogable plazo de 
treinta días háb ile\  contados desde

el siguiente al de la inserción este 
anuncio, con la inteligencia de que 
los que n 0 lo hagan, cualquniera qué 
sea la causa, quedarán decaídos de 
su derecho déficit  vanvonte y no po 
drán formular ulterior red am ació n  
contra el Estado ante ninguna juri • 
*dicc ón- * . i

Las Palmas, 26 de juli0 de 1940.! 
El Juez Civil Especial,  Dionso Bom 
b ín . - -P .  ’ S. M-, El Secretario,  Felipe 
Castell .

J U Z G A D O  C I V I L  E S P E C I A L  D E R E S
P O N S A B I L I D A D E S  P O L I T I C A S  D E 

Z A R A G O Z A
E dicto

Don Félix So lano Costa, Juez- de. 
Primera Instanc a e Instrucción y 
Civil Especial de Responsabilidades 
Polít icas de Zaragoza.
Por el pres-nte  se hace saber que 

los inculpados José  López Pérez, v e 
cino de O seja, expediente núm. 210 
y Pedro Lahera A yala ,  vecin0 de No-

ANUNCIOS DE INCOACION 
DE EXPEDIENTES DE RES

PONSABILIDADES PO
LITICAS

C o n f o r m e  a los artículos 45 y  46  
dé  la L e y  de  9 de  f e b r e r o  de  
1939 (f í .  O .  n ú m . 14) ,  se hace  
saber  q u e  p o r  ap arecer  indicios  
de responsabilidad política se ha 
incoado e x p e d ie n te  de  re s p o n 
sabilidad contra las personas  q u e  
se indican en las s iguientes  re 
laciones .  Ig u a lm e n te  se hace  sa
b er  q u e  d e b é n  prestar  declara
ción cuantas persona tengan  
conocim iento  d e d a  conducta  p o 
lítico y social de los inculpados  
antes o d e s p u é s  de  l¿j iniciación  

i  del M o v im ien to  N a c io n a l ,  así 
como,  indicar la existencia  
b ienes  a aquéllos p erten ecien tes ,  
p u d ie n d o  prestarse  tales decla
raciones ante el propio ] u e t  q u e  
instruye el e x p e d ie n te  o ante el 
de P r i m e r a Instancia o M u n ic i 
pal del domicilio del declarante . 
los cuales remitirán a aquél  las 
declaraciones  directa m en te  el 
m ism o día q u e  la re c ib a n ,  y q ue  
ni el fallecim iento, ni la a u se n 
cia. ni la incom parecencia  del  
p resu n to  responsable  detend rá  
la tramitación y fallo del e x p e 
diente.

J U Z G A D O  I N S T R U C T O R  P R O V I
C I AL  DE R E S P O N S A B I L I D A D E S  P O

L I T I C A S  DE B U R G O S
El v e c in o  de Ol mi l l os  de Sasa-  

rnón José Ve la sc o G a r d a  c o m p a -

vallas, expediente núm. 235, han s a
tisfecho totalmente la sanción y cos
tas que fueron impuestas por la j u 
risdicción competente, como resultado 
de los expedientas tram itado s  c o n 
tra los mismos, por la responsabili
dad política  en que se les consideró 
inclusos. En consecuencia, los expre
sados tienen recuperada la libre dis- 
posic'ón de sus bienes. Lo que- se 
hace saber para general co noc im ien
to, y on especial de los interesados, 
a fin de que éstos, en <>1 plaz0 de 
diez J ías, a partir de la publicación 
de oívte edicto, puedan instar c u a l 
quier petición, en orden a la devolu
ción o levantamiento de trabas que 
pesan sobre sus bienes, con la adver 
tonda, que.» transcurrido este plazo, 
se decretará el archivo definitivo 
los autos.

Dado en Zaragoza, veintiséis de 
julio de mil novecientos cuarenta.— 
El Juez. F é l ix  So lano .— A n te  mí: 
Juan Zay.

recerá en el términ© de cinco dias 
ante el señor- J ue z I ns t r uc tor  P r o 
vincial  de Res po ns ab i l id ad es  P o 
líticas de . Burgos ,  para darle l ec
tura de los cargos  que aparecen 
en el expediente  que este J uz g ad o 
instruye cont ra  el mi smo,  con la 
prevención que de no c ompare ce r  
le parará el per juic io  a que haya 
lugar  y se proseguirá  la t ra m i t a 
ción del expedi ente  sin más  citarle 
ni oirle.

B ur go s,  26 de jul io de 1940.— 
El  Secretar io .  F r anc is co  Al ca l de .
J U Z G A D O  I N S T R U C T O R  P R O V I N
C I AL  DE  R E S P O N S A B I L I D A D E S  P O
L I T I C A S  N U M E R O  2 , DE V A L E N C I A

C édula de citación
Por med'o d<> la presente,  y en 

virtud de providencia de esta fecha., 
dictada por e] señor Juez Prov ncial* 
en los expedientes do responsabili
dad política que se m encionan, que 
se sigue contra los siguientes fin c a r 
iado : •

Jesús Campos M artínez, vecino que 
fué de Torrente  actualmente en ig
norado paradero ; expediente número 
58/940.

Arcadio Serena M artí ,  natural d- 
Puebla Larga y actualmente ausente, 
en París, expedíante núm. 66/940; y

Secundino B lasco López, natural ck 
Cullera y actualmente ausente, en 
París ;  expediente núm. 65/940, se les 
cita para que en el plazo de cinco 
días, o dentro de lo d ez siguientes 
a la ; c itación, justificando, en este 
caso, no haberlo podid0 hacer en los 
c'nco primeros días por alguna causa 
de fuerza mayor, comparezcan ante
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este Juzgado, sito en Gascóns , 1. de 
c.ta ciudad, a fin de darles Lectura 
de los cargos que en la denunc'a se
les imputa para que los contesten Y 
: t  j efiendan, apercibiéndolas que J e ,  
na verificarlo Jes parará todos los 
perjuicios a ,que haya lugar y pro e- 
guirá la tram itaron de dichos expe
dientes sin más citarles ni pkle^

Y  para qu.e tonga la citación acor
dada su debido efecto, Lbro la pre
sente que se insertará <m (A BO LE 
T I N ‘O FIC IA L  D EL E ST A D O , en 
Valencia, a veintinueve de julio de 
mil novecientos cuarenta — El Secre
tar o, Erno*to Rodríguez.

 ̂ R P— 19.122:19.124 
J UZGADO I NSTRUCTOR P R O V I N
CIAL DE R E S P O N S A B I L I D A D E S P O

L I T I CAS DE A L A V A

E d ic to
En el expedente que se Ea instrui

do, con el número 626 del Tribunal 
Regional de Responsabilidades Polí
ticas de Burgos y 148 de este Ju z
gado, contra RafaeJ Sánchez Martí
nez, el Tribunal Regional ha acor
dado:

“Que se notifique al encartado o a 
alguno de sus herederos, si aquél hu- 
bi-t/ra fallecido, que en la Secretaría 
de i este Tribunal—sita en los bajos 
del edificio que ocupa ]a Audiencia 
Territorial de Burgos—estarán los 
autos J e  manifiesto por el tcrnrno de 
tres días, a contar de ' la fecha de 
notificacón, para que se instruya ' 
pueda formular, dentro de las cuarenr 
ta y ocho horas siguientes, su escri
to de defensa, haciéndole tamb én sa
ber. que, con arreglo a ]o dispuesto 
on el artículo 82 de la Ley, puede - 
comparecer por sí o por medio de 
mandatario y valerse o no de Aboga
do para la defensa, pe.ro los honora
rios de esta serán siempre de cuenta 
de quien la designe, hac’éndole igual
mente la advertencia de que transcu
rridos dicho? términos gin comparecer
ni presentar escrito alguno 1c parará
el perjuicio a que hubiere lugar-”

Y  para que pueda tener lugar lo 
acordado, desconociéndose c] parade
ro actual del inculpado y de las per
sonas que se consideren heredaros le
gales del mismo, se cita, llama y em
plaza a unás y otras, para su com
parecencia en este Juzgado, dándose, 
en su defecto, por notificado a los 
tres días de la publicación del anun
cio, en el B O L E T IN  O FIC IA L  DEL 
E ST A P O .

Vitoria, a 29 de julio de 1940-— 
El Jues, Emigdio C. de la Riva.

R P—19,126

J UZG ADO I NS T RUCT OR P R O V I N
CIAL DE R E S P O N S A B I L I D A D E SPO

L I T I CAS DE CAS TE L L O N

Cédula de citación
^ E n  c.l expediente de Responsabil - 
dades Políticas núm. 4-869, seguido 
cotntra Julián Corvera Roig, vecino de 

Tra ¡güera; 4.870, seguido contra M a
nuel C1 ment Vericar, vecino de Trai 
güera; 4.871, seguido contra MaurL 
ció Sanz Mcstre,  vecino de Traigue- 
ra, y 4.874, seguido contra Manuel 
Puig Bort, vecino- de Traiguera, to
dos ehos en ignorado paradero, se ha 
dictado por el señor 'J.uez Providen
cia, mandándoles citar para que com
parezcan ante este Juzgado, sito en 
el ud ficio de la Audiencia Provin
cial, -egundo p’so, de esta capital, en 
el plazo de cinco días, a partir de 
aquel en que apar-zea el anuncio de 
los “Boletines Ofic- ales”, bajo aper
cibimiento dt. que en caso dc no ha- 
hacerlo, les parará tbdos los perjui
cio a que haya lugar y proseguirá la 
tramitación del jtre-^nte expediente 
s ’n más citarles ni oírles.

Y  para qu.e tenga la citaclión acor
dada su debido efecto y para su re
misión a los “Boletines Oficiales”, 
expido [a presente en Castellón, a 
treinta y umo de julio de mil nove- 
ciento^ cuarenta.—El Secretario, Emi
lio Amigo.
J UZG A DO I NSTRUCT OR P R O V I N

CIALDE R E S P O N S A B I L I D A D E SP O
LI TI CAS DE H U E L V A

Edicto
Por el pásente  se cita para que 

comparezca ante* «este Juzgado, sito 
en la Audiencia Provincial por tér 
miño de ocEo día\ al inculpado ve
cino de Castaño del Robledo (H uel
va) José Vázquez Esteban, soltero, 
de 35 años, del campo, a responder 
de cargos que les resultan en expe
diente que se le sigue, con aperci
bimiento de que en el caso de no 
comparecer se seguirá el expediente, 
sin más citarle ni oírle.

Dado en Huelva, a 28 de juli0 de 
1940.—El Teniente Juez Instructor, 
P. Ruiz Peralta.
J UZ G A D O  I NS T R UC T OR  P R O V I N

CIALDE R E S P O N S A B I L I D A D E SPO
LI TI CAS DE C UE N C A

Por la presente s¡e hace sab'e-r a S a 
bino Ayllón Pastor, vecin0 de Cuenca, 
y  de profesión herrero, o a sus he
rederos, que el expediente de respon
sabilidad política número 3 que se 1® 
instruyó en este Juzgado ^e encuentra 
de manifiesto Cn la Secretaría del 
Tribunal Regional de Responsabilida
des Políticas de Albacete, para que 

instruya por e<l término de tres 
días, a partir de la publicación de la 

.presente en el BO LETIN  O FIC IA L

DEL E STA D O , a fin de que dentro 
d-e ]as cuarenta y ocho horas siguien
tes formule si a sus derechós convi
niere el escrito de defensa a de
lo prevenido eft el apartado d) del 
artículo 55 de la Ley de 9 de febre
ro de 1939 de Responsabilidades Po
líticas.

Y  para que surta efecto ]a notifi
cación acordada y su publicac óh ¿n 
el BO LE T IN  O F IC IA L  DEL EST A  
DO, expido la presente notificación, 
ciue firmo y sello con (J visto bueno 
del señor Juez en Cuenca, a veinti
nueve de julio de mil inoveciento* cua
renta.—El Secretario, Adolfo . Gonzá
lez Pérez.—'V.- B .-  El Juez Lustruc 
tor (ilegible).

P O N T E V E D R A

D o n  Gerardo Martínez Díaz, Juez 
Instructdr Provincial de Responsa
bilidades Políticas de Pontevedra. 
Hago saber: Que en este Juzgado, 

y de acuerdo con el Tribunal Regio
nal. s-e tramitan expedientes contra: 

Manuel Prado Pere’ra y Rogelia Ca
brera, ambos vecinos d’e N'-grán.

José Donsión Muiños y José C&r- 
bailudn González, ambos vecinos dé 
Donsión-Lalín.

Don Gerardo Martínez Díaz, Juez 
Instructor Provincial de Responsa 
bilidade? Políticas de Pontevedra. 
Hago sab-r: Que en este Juzgado, 

y de acuerdo con el Tribunal Reg o- 
nal de La Coruña, ^  instruyen 
pedicntes contra:

Ramiro Araújo Rodrígu-z, herre
ro, casado, vecino de Trabancas (Vi- 
llagarcía).

- Ave lino Alonso Rivas, ex guardia 
municipal, vecin0 ¿e Lavadores.

R P — 19.116-19.119
T OLE DO N

El Sr Juez Instructor Provincial de ' 
Responsabilidades Políticas de T o 
ledo, hace sab^r:
Q u e en este Juzgado, y de acuer

do con el Tribunal Regional de M a
drid, incoa expediente contra: 

Domingo Alonso Jiménez, casado 
impresor, natural de I-ayos y vecino 
de Toledo.

R P — 19-121
ZAMORA

El Sr. Juez Instructor Provincial de 
Responsabilidades Políticas de Z a 
mora hacte saber:
Que en üste Juzgado, y de acuerdo 

con ol Tribunal Regional Je  Respon
sabilidades Políticas de Valladolid, 
se tramita expediente contra :

Ceferina Alonso León, de 46 añofc, 
casada, natural y vecina de- Fuestai  
de Ropel.

R P -1 9 ,I3 7
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S A L A M A N C A

El Sr. Ju.t?z Ins t ruc to r  Provincia l  de 
Responsabilidades Políticas de Sa
lamanca, hace saber:.
Q ue  ¡yn este Juzgado, y  de acuerdo 

con el T r ib u n a l  Regional de R esp o n 
sabilidades Políticas de Vallado! id, 
se ' instruyen expedientes contra :  

Eugenia Miguel Rodríguez, d e 31 
años,  casada, sus labores,  na tu ra l  de 
Calv.arrasa de A rr ib a  y vecina de 
Fuentes de Oñoro .

Eulogio Pacheco Calvo, Je  36 años, 
soltero, jornalero ,  na tu ra l  y vecino 
de Saeüa.-s el Chico.

R P- 19.120
B IL B A O

Don Enrique  Rodríguez  Lacin y R o 
mero, J u e z  In s t ru c to r  Provincial 
M  litar de . Responsab ilidades P o l í 
ticas de Vizcaya-
H ago  saber:  Q u e  en este. Juzgado,

y par orden del T r ibuna l  vi Regional 
de ‘'R esponsab i l idades  Políticais de 
Vizcaya, se in s t ru y e  esped ien te  con
tra Dom ingo  Goicoechea U  r q u í a, 
empleado, soltero; vecino de San Se 
bastián, calle A u to n o m ía ,  núm. 6, se
gundo, izquierda.

B U RG O S

El Juez Instruc tor  Provincial  de Res 
ponsabiiidades Políticas de Burgos 
hace sabsr :
Q ue  en este Juzgado,  y. por orden 

d d  T r ibuna l  Regional, se in s t ru y e n  
expedien tes  contra :

Pablo Lomas Estévanez, casado, 
vecino de Los Balbases.

D  onisio V ela  Simón, casado, veci
no de Pardilla.

L E O N
El Sr. Juoz Instruc tor Provincial  de

Responsab lidadcs Políticas de-León, 
hace saber:
Q u e en ( ste Juzgado, y de acuerdo 

con el T ribuna l  Regional de R esp o n 
sabilidades Políticas ■ de V allado l id  
se tramita  e x p e d e n te  contra :

Manuel Suárez  Iglesias, vecino de 
Villag ,r. R P ~  18.978

CORDOB A

Don Vicente M e r in 0 M uro ,  T en ien te  
H o n o ra r io  del C u e rp o  Juríd ico  M i 
litar y Juez Ins t ruc to r  P ro v in c a l  dr  
R esponsab ilidades  Política* de Cor- 
doba.
Llago saber:  Q ue  en este Juzgado,

y po r  orden del T r ibuna l  Regional 
de Responsabilidades Políticas de Se 
v lia, se instruyen expe-dbnU s con
tra:

P dro Delgado ' O t e r o .  Eduardo  
O suna  Morales ,  Manuel  Jiménez E s 
cribano. A lfonso  C a rm o n a  Palma, 
Primitivo M o y an o  T oledano ,  y A l f o n 
so G i1 Mata,  iodos  ellos vecinos de 
La Carlo ta .

S A N T A  CRUZ DE T E N E R I F E

D on E duardo  Padill^  M anzano ,  Juez 
Ins t ruc to r  Provincia l  de -Responsa
bilidades Políticas de Santa  C ruz  
do Tenerife .
H ago  saber;.  Q -ú e ' en este Juzgado, 

y de acuerdo con el T r ib u n a l  Regio
nal de Las Palmas, se t ram itan  e x p e 
dientes  contra :

Francisco M arcos Pelayo, v.cc:no. 
que fué de La Laguna.

Pedro  Díaz D uque ,  m aestro  n a c io 
nal,  casado, vecino de La Laguna.

José M art ín  Am áis ,  carpintero, c a 
sado, vec no de San ta  C ruz  de T en e 
rife. plaza . '¿e la  Iglesia . 8.

Emilio  T av i0 T a v :o "empleado, Sol
tero.  vecino de La Laguna.

Alfredo  M ederas G alán ,  vecino que 
fué d ‘ La Laguna, 

i R P-18-979-1S.983

A V I L A

Don Emilio M acho ,  Juez Ins t ruc to r  
Provincial de Respongab lidades Po- 

. líticas de Avila.
H ago  saber:  Q u e  en este Juzgado ,  

y dv acuerdo con el T r ib u n a l  Regio
nal de R esponsabilidade  Polít cas de 
M adr  d, se t ram ita  expediente contra :  

Ricardo G arcía  Plasencia, ¡ n d u s t r a l ,  
soltero,  v. .ciño de H oyocasero :

• R P - 19.037

  B U R G O S

El Sr. Juez In s t ru c to r  Provincial  de 
. Responsabil  dades Polít cas de B u r  
r go , hace saber:

Q ue  en e s t -  Juzgado ,  y de acuerdo 
con el T r ib u n a l  Regional, se instruyen 
expedientes contra:

M a r t ín  R-'villa Bravo, abogado ,  ve 
cino de Lerma.

E m T o  de Velasco Rodríguez, m aes
tro- so l tero  vecino de Burgos 

R P — 19189-19190
C A C ER E S

D o n  Federico Acosta  Lóp z. Juez 
Ins t ruc to r  Provincial  de Responsa
bilidade Políticas de Cacares*
H a g 0 saber:  Q u e  en igte Juzgad,o,, 

s ' to  en la plaza de la C o n c epc 'ón .  29, 
de e ta  ciudad, y en Virtud de orden 
del T ribuna l  Regional, se '«i.«fruyen 
exped entes contra :  |

Ju an  Serrano  Vega, natural» y ve- ! 
ciño d '  Garciaz.  i

Aquil ina  O sado  B arrado ,  na tura l  y i 
vec na de ídem. I

M a r ;a  Sefrano Osado-, n a tu ra l  y |
vecina de ídem.

Luis Serrano  Osado, natura]  y  ve- 
c 'no de ídem.

¡ M ariano  Serrano  O sado ,  na tu ra l  y 
I veciin0 de ídem. • »
¡ Josefa Se ¡rano  Osado ,  n a tu ra l  y
¡ vecina de ídqm 
I R P — 19.191

 G R A N A D A

Don. Francisco xSanto!al la ,  Juez  In s 
tructor P rov inc  al de Responsabili
dades Polít  cas de G ranada-  
H ago  sabor: Q u e  e»n este Juzgado, 

y de acuerdo con el T r ib u n a l  Regio
nal.  se in s t ru y en  expedientes contra: 

A n to n io  Sánchez Gám ez, del cam- 
/po ,  casado, vecino de Gor.

• Jo é T o rres  M uñoz ,  m neró,  solte
ro, vecino de Lante ra.

José S o f0 Gómez, minero, casado, 
vecino de Alquife,

M anuel  Ruiz H ernández ,  de] cam
po, casado, vecino de P u ru lU n a .

Juan  Pérez N avarro ,  de] campo, 
casado, vec no de A lbuñán .

Juan  T e n o r  o Espinosa, del campo, 
casado, vecino de ídem.

Baldom cro  García  Sbrrano .  del cam
po, casado, vecino de ídem.

Miguel H ida lgo S ie rra .  ,dd cam- , 
po, soltero, v cino de ídem1 

A»nt,on o' Góm ez Jiménez, del cam
po. casado, vecino de ídem.

Antonio. Requena Molero,  de] cam 
po. ca ado, vecino de ídem.

A n to n io  Ruiz Ruiz,  del campo, sol
tero,  vecino de Jerez.

M anuel  García Sierra,  del campo, 
casado, vec n 0 de A ibuñán .

A g u s t ín  Poya tos  S - r r a ,  del cam
po, casado, vecino de ídem.

J u a n  García  García,  del Cajnpo, so l
tero, vecin¿ de ídem 

José García  Porcel,  del campo, ca
sado, vecino d “ ídem. ;

Francisco M olero  Porcel,  del cam
po, casado, vecino de ídem. .

Juan  Lozano Iden iández .  labrador,  
casado, vecino de íd-Tm 

F e rnando  P o y a to  Sierra, del c am 
po, casado, vec no  de ídem.

José C uerva  García ,  del campo, ca
sado, y e c 'n 0 de ídem.

Francisco R abanera  Castil lo, zapa
tero ,  casado, vecino de Jerez.

Mam y el U ro s  García ,  m inero,  ca
sado, vecin0 de id Mn

José Vicente Castil lo ,  rrt nero,  ca
sado, vec no de ídem.

■Manue]- V icen te Ca-ti l lo, minoro,
casado, vqcin0 de ídem.

G regorio  Sánchez Gallego, minero,
casado vecino d" ídem.

José G u e r re ro  Torres ,  deí campo.:
! so ltero ,  vecino de ídem.
i Juan S erra V a lcn z u d a .  minero, ca-
¡ s:ido. vecino de id m.
! Alejandre  Valenzuela  G arcía ,  del

campo casado, vecino de ídem.
| V íc to r  Castil lo V lia Iba, minero,

soltero  v, ciño de ídem
R P — 19.194 19.195 

<
J A E N

D an  José Davó  Jiménez, Juez  Ins
t ru c to r  Provinc al de Re ponsabi- 
lidadtcs Políticas de Jaén.
H ago  saber:  Q u e  eñ este Juzgado,  

y  p o r  resoluc ón del T ribuna l  .Regio
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nal de G r a n a d a ,  se  i n s t ru y e n  ex p e
d ien tes  c o n t r a :   

A n t ó n  o A lc a l á  G i r ó n ,  p a n a d e r o ,   
casado, vec ino  de L o p e r a ; e x p e d i e n t e  
n ú m e ro  1.515 de 1940. . j

A n 'o n i o  Pé rez  H o m b r a d o ,  zap a te -  | 
v q , casad o ,  v e c in o  d<> id m ;  e x p e d  en- | 
te n ú m e i o  1.588 de 1940. ” ¡
'  F ra n c i sc o  A c e v e d o  P a lo m o ,  del  ¡ 
campo, v iu d o ,  vec ino  de íd e m ;  expe- • 
d ente  n ú m e r o  1.595 de  1940. / j

G a b r ie l  A l c a ’á P u e n te ,  del camp'o  ¡ 
ca ad o ,  v c iño  d H - m ;  e x p e d ie n te  
núm ero  1.650 de  1940* '

José L ara  P a r ra ,  de c am p o ,  c a s ad o .  ; 
vec-ro  de  íd e m ;  e x p e d ie n t e  n ú m . r o !  

• 1.627 d ;  1940.
Luis L ópez  So to ,  c a sa d o ,  in d u s t r i a l ,  i 

vec no  de  L in a res ,  cá lle A g ü e l h s ,  23; j 
e x p ed ien te '  n ú m e r o  846 de  1940 I

B on ifac io  P e r o n a  B u s to s ,  c am p es  - i 
no, casado,  v e c in 0 d*' La I r u e l a ;  e x • 
p ed ían te  n ú m e r o  2 729 de 1940.

E t a n i s ’ao  P a r ta l  O r t e g a ,  del comer-, ■ 
ció, ca sad o ,  vec n o  de  Lop  ra ;  o xpe - j  
diente n ú m  r0 1*578 de 1940.- ¡

D e g p —R o d r íg u e z  L a ra ,  v ec ino  de j 
Baños de  la E n c in a ;  ‘ e x p e d ie n te  n ú  ¡ 
m> to 1.777 ,de 1940. ^  I

Ignacio  P é re z  C h u e c o ,  del co m er -  I 
ció, so l te ro ,  vec n o  de M á la g a ,  ca lle 
C i l i í a d  Ja rd ín ;  e x p e d ie n te  n ú m .  1.663 
de 1940.

M a r t ín  S o le r  C a s t r o ,  ca s ad o ,  del  
campo, vec in o  de Lopera* e x p e d e n t e  
núm ero  1-640 de  1940.

Franc isco  G o n z á l e z  A l f é r e z ,  ' del 
campo, casad o ,  vec in o ,  de L o p e ra ;  e s 
pediente n ú m e r o  1 636 de 1940 

F e r n a n d o  H e m b r a d o  R uiz ,  del c a m 
po, ca sad o ,  v e c in o  de L o p e ra ;  exp- 
diente n ú m e r o  1.629 de 1940.

M a nue l  A lv a r e z  M a r t ín  z. j o r n a l e 
ro' cansado, vec no  d La I r u e ’a ;  ex- 

' ’ned:en te  n ú m e r o  2.731 de 1940. 
diente n ú m e r o  2-723 de 1940.

F ranc isco  C a s t i l l o  P é re z ,  a e r ra d o r ,  
casado, v e c in o  de La I r u ' l a ;  e x p e 
diente n ú m e r o  2.723. de 1940- 

Juan  S á n c h e z  M o ra le s ,  a g r i c u l to r ,
soltero, v e c in 0 d-  L o p e ra ;  e x p e d e n t e  
número 1.611 d 1940 

Josefa  M o r a l e s  A lc a lá ,  so l te ra ,  su s  
labores, v e c in a  de  L o p e ra ;  e x p e d ie n te  
número 1.656 de 1940.

L orenza  M ora¡e>  A lc a l á ,  s o l t e r a ,  sus 
labores, vec ina  de L o p e ra ;  e x p e d ie n
té n ú m e ro  1.666 de  1940.- 

Blas M a te o  M o n to r o ,  del c am p o ,  
casado, v ec in o '  do F u e r te  del R e y ;
• ex p ed en te  n ú m e r o  2-452 de  1940.

Ja c in to  G a rc ía  V a ld e .  d d  cam po ,  
casado, v e c in o  de F u e r t e  del R e y ;
expediento n ú m e r o  2.462 de 1940. 

Jesús  G a r c í a  E re n a ,  del  cam p o ,  sol- 
' tr-ro, vec in o  d^‘ F u e r te  del  R e y ;  e x p e 

diento n ú m e r o  2.471 do 1940.
Ju a n  V  udes  P a r r a s ,  del cam po ,  c a 

sado. v e c in o  d :  F u e r t  del Roy;,  e x 
pediente n ú m e r o  2.422 de 194Ó- 

Ju a n  G á m e z  Z a f r a ,  del cam po ,  c a 

sado ,  v e c in o  d e F u e r te  del  R e y ;  e x
p e d ie n te  n ú m e r o  2.427 d e  1940 

J e r ó n i m o  J u r a d o  O lm o ,  ' l a b r a d o r ,  
c a s a d o ,  vec ino  de  F u e r t e  d d  R e y ;  
e x p e d ie n t e  n ú m e r o  ' 2.423 de  1940.

José  G o n z á l e z  C a r m o n a ,  d d  c a m 
po, c a s a d o ,  vec Ai o d e L o p e ra ;  e x p e 
d ie n t e  n ú m e r o  Í.635 d v 1940-

J u a n  Q u e s a d a  R u b io ,  d-J c am p o ,  
ca s ad o ,  v ec n o  de La I ru e la ;  t*xpc- 
d c n t (» n ú m e r o  2.739 do 1940.

Ju a n  F ra n c i sc o  Ó ó c e ra  R u iz ,  jor-  
n a h r o .  c a s a d o ,  vec in o  de La I ru e l a ;  
e s p e d i e n t e  n ú m e r o  2.435 de' 1940.

J o sé  T e ru e l  P a lo m a re s ,  v . c  n o  de 
L op  r a ;  Cx p e d 'c n t e  n ú m e r o  1-483 de 
1940.

C a r m e n  M o r a l  s A lc a l á ,  s o l te ra ,  
u sexo ,  vec in a  de L o p e ra ;  e x p e d e n  

tv. n ú m - r o  1.658 de 1940. y
R a m ó n  Lóp z G a l l e g o ,  del c am p o ,  

cacado ,  v e c in o  de A lc a lá  la Real, A l 
dea de C h a r i l l a ;  ex p ( 'd i . n t (. n ú m e r o  
1.385 do 1940.

F ra n c i s c o  T o r r e s  L ópez  (m a y o r ) ,  
del cam p o ,  c a s a d o ,  vec n o  de N o a le -  
jo ;  e x p e d ie n te  n ú m e r o  FQ44 de  1940 

P e d r o  Lciva del Río ,  del c a m p o ,  ca 
sado ,  v e c in o  d e La I r u e l a ;  e x p e d ie n 
te . n ú m '  ro 2.734 de 1940.

J u s to  S u á r e z  P la z a ,  c a m p s i n o ,  c a 
sa d o ,  v e c in o  de La I ru e l a ;  e x p e d ie n te  
n ú m e r o  2.741 d" 1940.

José G o n z á l e z  P e r  z, c o m e r c ’a n t e ,  
so l te ro ,  v e c in o  de  F u e r te  d e 1 R<-y; 
e x p e d  c n t ' n ú m e r o  2.451 d 1940- 

J u a n  V. C u ' s t a  B a r r a n c o ,  c a m p e  i- 
no ,  c a sa d o ,  v e c in o  J e  F u e r t e  del  R e y ;  
e x p e d ie n to  n ú m  “ro  2.449 de 1940 

B on i to  .R u iz  M o r e n o . ,  del  cam po ,  c a 
s a do ,  v e c in o  de  Fuen te  del  R - y ;  e x 
p e d e n t e  n ú m e r o  2.473 d - 1940.

M a n u e l  R u iz  R u iz ,  del cam p o ,  c a 
s a d o ,  v e c in o  ¿e  F u ' r t e  del  R e y ;  e x 
p e d e n t e  n ú m e r o  2-444 de 1940.

M a n u e l  R a m íre z  L ópez ,  s e c re ta r io  
h a b d  t a d o  de A y u n t a m i e n t o ,  s o l t e 

ro, v ec in o  de  J im -m a;  e x p e d ie n te  n ú 
m e ro  2.701 de  1*940.

J a c i n t o  S á n c h e z  B e n í te z ,  del c a m 
po ,  c a s a d o ,  v c c :n o  de F u e r te  del R e y ;  
e x p e d ie n t e  n ú j n e r o  2.429 de 1940.

G r e g o r io  C a s t r o  G a rc ía ,  del  cam p o ,  
c a s a d o ,  v e c in o .  de F u e r t e  d<el R o y ;  
e x p e d ie n te  n ú m e r 0 2.428 de 1940- 

T o m á s .  M a r to >  G a r r id o ,  p a n a d e r o ,  
c a s a d o ,  v ec ino  de  F u e r te  R e y ;  e x 
p e d ie n te  n ú m e r o  2.447 de  1940.

A v e l \n o  M o n t o r o  M e n a ,  del c a m 
po, c a s a d o ,  v e c in o  de F u e r t e  del  R e y ;  
e x p e d io n t ' '  n ú m e r o  2.432 de  J 9 4 0 /  

J u l i á n  R u z  R u iz ,  d'-d cam po ,  c a s a 
do, v e c in o  de F u e r t e  del  R e y ;  e x p e 
d i e n t e  n ú m c r 0 2-443 rte 1940.

J u a n  F. M o n f o r o  M o n t o r o .  de]  c a m 
po ,  so l t e ro ,  vocán0 d ? “F u c r t e  del R e y ;  
e x p e d ie n to  n ú m e r o  2.458 de 1940.

M a n u e l  O l la  M e d in a .  d “I c a m p o  
casad o ,  vec no* de J im e n a ;  ex p e d  en te  
n ú m e r o  2 707 de 1940.

A n d r é s  U o r e t  M o ra le s ,  del  c a m p o .

v ec in o  d e J i m en a ;  e x p e d ie n te  n ú m e r o  
2 .700 de  1940.

J o s é  M ^ r ía  F a y o s  H u e rc a s ,  e m p l e a 
do,  ca a d o ,  v ec ino  de J a é n ,  A v e n id a  
del  G e n e r a l í s im o ;  e x p e d e n t e  n ú m e r o  
2.783 de 1940.

M a n u e l  A r a n d a  H e r n á n d e z ,  e m 
p le a d o ,  cas ad o ,  vec ino  de M a n c h a  
R e a l ;  e x p e d e n t e  n ú m e r o  2.820 de 
1940. . . .

R P — 19.197-19.198
B U RGOS

Ei Juez Ins t ructor  Provincial  de 
Responsabi l idades Políticas . J e  
Burgos.
Hace  saber:  Que '  en éste Ju z 

gado y por orden del Tr ibunal  
incoan expedientes a los inculpa
dos siguientes:

Enr ique A b ad  Simón,  labrador, ,  
casado, vecino de Pardilla.

.Ange l  Fernández López,  vecino 
de Los Baibases.

Anton io  Salazar  Mart ínez ,  ve
cino de Sasamón.

CADIZ

Don Juan Bello-so Torres,  Ten i en
te auxi l iar  de Estado Mayor ,  

.J,uez Inst ructor  Provincial  de 
Responsabi l idades Políticas de 
Cádiz.  '
H ago  saber:  Q u e  en, este Ju z 

gado y por orden del Tr ibunal  
Regional  de Sevilla, se incoan ex
pedientes a los siguientes incul
pados:

José Bermúdez Barroso,  de 69 
años,  casado,  sastre,  vecino de La 
Línea de la Concepción.

Francisco Bermúdez - Val iente,  
de 39 años,  casado; sastre,  vecino 
de La Linea de la Concepción.

JAEN

D on  José Davo  Jiménez,  Juez Ins 
t ructor  Provincial  de Responsa 
bil idades Políticas de Jaén.
H ag o  saber:  Q u e  en este J u z 

gado y por  orden del Tr ibunal  
Regional  de G ranada ,  se t rami tan  
expedientes a los siguientes incul
pados:

J o s é  Fernández  Medina,  del 
campo,  soltero,  vecino de Jimena.

Bartolomé Moreno  Biedma,  ca
sado, del campo,  vecino de ídem.

Agus t ín  Ort iz Muñoz ,  del cam
po, casado, vecino de ídem.

Ramón Fernández  Morales ,  del 
campo,  casado, vecino de ídem.

Pedro Eismán Matut ,  maest ro 
nacional,  casado, vecino de ídem. 

Francisco Mart ínez Q ues ad a ,
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d i r e c t o r  de B a n d a  de M ú s i c a ,  c a
s a d o ,  veci no de  í d e m .

A n t o n i o  A l m a g r o  A g u i r r e ,  del  
c a m p o;  casado,  ve ci no d e  í dem.

J u a n  H e r v á s  G i l a v e r t ,  a l b a r r l ,  
ca sa do ,  veci no de' ídem».

B a r t o l o m é  Lo r i te M e d i n a ,  del 
c a m po ,  v i ud o,  veci no de Ga rc i ez .

J u a n  de D i o s  N a v a s  J i m é n e z ,  
del ca mp o,  s ol ter o,  v e c in o  de id.

L n r i q u e  L ó p e z  M e d i n a ,  j o r n a 
lero,  v i ud o,  ve ci no de í de m,

J u a n  L e ó n  M e n g i b a r ,  del  c a m 
po,  ca sa do ,  ve ci no de  íde m.

J u a n  M e d i n a  B e d m a r ,  del  c a m 
po,  c as ado ,  ve ci no  de íde m.

G o n z a l o  F u e n t e s \  H e r m o s o ,  del  
ca mp o,  c a sa d o ,  v ec ino  de í d e m :

M a n u e í  L a n z a s  F e r n á n d e z ,  h e 
r r e r o ,  ca sa d o ,  v ec ino  de G a r c i e z .

J o a q u í n  O g a l l a r  Q u e s a d a ,  del 
c a m p o ,  c a sa d o ,  veci no de í de m

C r i s t ó b a l  M a r t í n e z  G u z m á n ,  del 
c a m p o ,  ca sa d o,  ve cino d.e í dem.

J os é M a r t í n e z  Q u e s a d a ,  del  
c a m p o ,  c a sa d o,  veci no de í de m.
• J u a n  L or i te  D e l g a d o ,  del  c a m 

po.  c as ado ,  veci no de í de m.
J u a n  P. ¿ \ c e r o  Jiménez-,  del  c a m 

po,  c a sa d o  ve cino de í de m.
Blas  J i m é n e z - M a r t o s ,  del  c a m 

po,  c a s a do ,  ve ci no  de í de m.
J u a n  M i g u e l  M e d i n a  M a r t í n e z -  

del  c a m p o ,  s ol t er o,  veci no de id*
A g u s t í n  A g u i r r e  A l m a g r o ,  del 

c a m p o ,  cacado,  ve ci no de J i m é n a .
J u a n  B. M u ñ o z  A g u i r r e ,  del  

.campo,  v i ud o ,  ve ci no  de í dem.
A n d r é s  M o r a l e s  M o r e n o ,  del 

c a m p o ,  casado,  ve ci no de í d e m.
J u a n  J. O r t e g a  L e ó n ,  del c a m 

po,  casado,  v ec ino  de- í dem.
M i g u e l  M o l i n a  R ui z ,  m e c án i c o ,  

c a s a do ,  ve c in o  de ídem.
A n t o n i o  L ó p e z  G r a n a d o s ,  c o 

m e r c i a n t e ,  c a sa d o ,  v ec ino  de id.
J u a n  G a m a  J i m é n e z ,  c a m p e s i n o ,  

s o l t er o ,  ve c in o  de  í de m.
I l d e f o n s o  H e r v á s  O c a ñ a ,  del  

c a m p o ,  ca sa d o ,  v e c i n o  de I d e m .
J o s é  M e d i n a  P r i e t o ,  ca sa d o,  

a g r i c u l t o r ,  ve c in o  de G a r c i e z .
C r i s t ó b a l  M a r t í n e z  Q ü e s a d a ,  del  

c a m p o ,  c as ado ,  v ec ino  de  í d e m .
M a r t í n  P e ñ a s  R u i z ,  del  campo-  

ca sa do ,  ve ci no  de í dem.
P e d r o  A l c a l á  F u e n t e s ,  del  c a m 

po,  ca sa d o,  ve ci no  de L ope ra .
M a n u e l  Q u e s a d a  F i g u e r o a ,  del 

c a m po ,  s o l t e r o '  ve ci no  de C a m p i 
llo de A r e n a s .

J u a n  P. B i e d m a  B e r g a ,  del  c a m 
po.  c as ado ,  vecino de G a r c i e z .

J u a n  M i g u e l  F e r n á n d e z ,  a g r i 
cul tor ,  c a sa d o ,  v ec i no  de  íde m.

A n t o n i o  A g u a y o  S á n c h e z ;  del  
c a m p o,  ca sa do ,  ve ci no de C a m p i 
llo de A r e n a s .

L e o n a r d o  M a r t í n e z  V á l e n z u e l a .  
l a b r a d o r ,  s ol te r o,  ve ci no de í dem.

M a n u e l  V e g a  R o m e r o ,  albañi l ,  
c asa do,  ve ci no de í de m.  • v

R a m ó n  O l i v a r e s  H e r r e r a , , l a b r a 
dor .  v i ud o ,  ve cino de O r c e r a .

A n g e l  P u n z a n o  Bus tos ,  veci no 
de H o r n o s .  n ,

R i c a r d o  R u i z  R o d f í g u e z ,  ve ci no 
de Vi l che z .

A n t o n i o  P ér ez  C ár ce l es ,  veci no 
de Q u e s a d a .

J os é C a m p o s  C api l la ,  vecino de 
N o a l e j o .

A n t o n i o  P r a d o s  D o m í n g u e z ,  v e 
cino f]e B a ñ o s  de  la E n c i na .

J u a n  J os é  C o l a d o  López,  vecino 
dé N a v a s  de Sa n  J u a n .

José  R a m í r e z  Sán c he z ,  del  c a m 
po,  ca sa d o,  veci no de C a m p i l l o  de 
A r e n a s .

J o a q u í n  G o n z á l e z  H e n a r e s ,  j o r 
n a l e r o  c as ado ,  véci no de La P u e r 
ta  de Se g u r a .

M i g u e l  O r t e g a  J i m é n e z ,  del  
ca mp o,  ca sa d o ,  yecino de  J i m e n a .

A g u s t i n a  A g u i r r e  L a n z a s ,  del.  
c a mp o,  c a sa d a ,  .vecina de í dem.

G i n é s  M a r t í n e z  F e r n á n d e z ,  del* 
c a m p o ,  c as ado ,  vecino de í d e m.

M a n u e l  C a r r a s c o  C á r d e n a s ,  sol- 
so l ter o.  del  c a m p ó ,  vecino de id.

J e r ó n i m o  V i e d m a  M o r a l e s ,  del  
ca mp o,  ca s ad o ,  ve cino de í de m 
, P e d r o  H e r m o s o  M e d i n a ,  del 
c a mpo,  ca sa d o,  veci no de íde m.

J os é H o m b r a d o  R u i z ,  a lb añL ,  
casado,  ve ci no de  L o pe r a .

Fr an c is c o  M e l e r o  Pé re z ,  a l b a 
ñil.  c a s a d o ,  ve ci no  de í dem.

D i e g o  A l c a l á  M a r t í n e z ,  casado-  
ca rn icer o,  v ec ino  de í dem.

M i g u e l  S a n z  B a r b c r á n ,  del  c a m 
po, ca sa d o,  ve ci no 3e íde m.

•José L ó p e z  L l u e r t a s ,  a lbañi l ,  s ol 
tero,  veci no de í dem.

J o a q u í n  C r u z  C a n t e r o ,  del  c a m 
po casado,  ve ci no de íde m.

• M a n u e l  A l c a l á  J i b ó n ,  ve ci no de 
íde m.

B a r t o l o m é  Sol e r  V a l e n z u e l a ,  v e 
cino de í de m.

B e n i t o  G ó m e z  G ó m e z ,  v ec ino  
de í dem.

J u a n  A g u d o  A l c a l á ,  ve ci no de 
ídem.

E xp ós i to  H i d a l g o  B a q u i z o ,  c a m 
pesi no,  c a sa d o,  veci no de í d e m.

A n t o n i o  P é r e z  R u i z ,  ve ci no de 
í dem.

R a m ó n  P e d r o s a  P ér ez ,  veci no de 
í d em.

A l b e r t o  G a r r i d o  T a r a b i l l o  veci
no  de í dem.

F l o r e n t i n o  T o r r e s  ' Bel l ido,  alba
ñil ,  ca sa do ,  veci no de íde m.

C U E N C A
D o n  J ul i o  O r t e g a  G a l  i ndo .  Juez 

I n s t r u c t o r  P r ov i n c i a l  de Res. 
p o t a b i l i d a d e s  P o l í t i c a s  de 
C u e n c a .
H a g o  s a b e r :  Q u e  en este Juz-  

g a d o  y p o r  o r d e n  del  T r ib u na l  
R e g i o n a l  de M a d r i d  se i nc oa  ex
p e d i e n t e  a V i c e n t e  M a t e o  Peña- 
r ro c h a ,  p r a c t i ca nt e ,  ve ci no de C a 
ñ i zar es .

LUGO
Do n .  R i c a r d o  A l v a r e z  A b u n d a n 

cia, T e n i e n t e  de C o m p l e m e n t o  
de Ar t i l l e r í a ,  A b o g a d o -  y Juez 

\  I n s t r u c t o r  P r ov in c ia l  de Res
p o n s a b i l i d a d e s  Pol í t icas  de Lu
go-H a g o  s ab e r :  Q u e  p o r  . acuerdo 

del T r i b u n a l  R e g i o n a l  de R e s p o n 
s a b i l i d a d e s  Pol í t icas  de es ta juris
dicción se i n s t r u y e n  expedientes  
c o n t r a  los i n c u l p a d o s  s i gui en t es :  

J e s ú s  P a z  D o r a d o ,  l a b r a d o r ,  de 
43 añ os ,  c a sa d o ,  n a t u r a l  de Cos- 
pei to y veci no de L a d r a  ( Vi l la lba) .

A g u s t í n  Sei jas  O r o s a ,  de 36 
añ os ,  ca sa d o,  l a b r a d o r ,  n a t u r a l  y 
v ecino de C u e s t a - V i l l a l b a ,

M a n u e l  R e g ó  D í a z ,  de 51 años 
de e da d,  ca sa d o,  c o m e r c i a n t e ,  na-' 
t u r a l  y vecino de  L a n z ó s  (Vi
l la l ba) .

A n d r é s  V á z q u e z  M a r t í n e z ,  de 
58 a ñ o s  de e d a d ,  c a s a do ,  p r opi et a
rio, na. tural  de G e r m a d e  y vecino 
de Vi l la lba .

R a m ó n  B a a m o n d e  R a m u d o ,  ca
s ado ,  l a b r a d o r .

Ignac i o M o n t e n  égro  Codesal ,  
ca sa do,  c a r p in te ro .  40

E n r i q u e  C a o  C a n t o ,  soltero, 
p r o p ie t a r i o .  »

D o m i n g o  A p é n e l a  G a y o s o .  in
du s t r i a l ,  ca sa do .

A n t o n i o  C u r r a s  R o d r í g u e z ,  ca
s ado,  i nd u s t r i a l .

D o m i n g o  G a y o s o  G a r c í a ,  solte
ro,  es cr ib iente .

José  G a r c í a  B a a m o n d e ,  casado, 
al bañi l . '

M a n u e l  T a b o a d a  V á z q u e z ,  ca
s ad o ,  a g e n t e  comercial .  T o d o s  ve
c inos  y  con domi ci l i o en Villalba.
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Jesús Maciá Maciá casado,  la
brador.

Angel  Casas  Rodríguez,  viudo, 
propietario.

José JLópez Casas,  casado,  in
dustrial.  Estos tres últ imos vecinos 
y con domicilio en Puebla del 
Brollón.

MADRID

Don Enrique Am ado  y del C a m 
po. Teniente honorífico del 
Cuerpo  Jurídico Mil i tar  y Juez 
Inst ructor  Provincial  .de Res
ponsabi l idades Políticas núm.  2 
de Madrid.
Hago saber:  Q u e  en este J uz 

gado de mi cargo y por acuerdo 
ael Tr ibunal  Regional  de esta ju
risdicción se t rami tan expedierítes 
contra los inculpados siguientes:  

Juan  Ange l  Díaz de Losada,  ca
sado, vecino de Madrid .

Marcos Pablo Nei ra,  vecino de 
Madrid,  calle de Fuencarral .  24.

Dámaso Velázquez,  soltero, ve
cino de Madrid.

Agust ín  González  Rojo; vecino 
de Madrid .

Feliciano García Rodri l la,  casa
do, ind us t r i a l , , vecino de Madrid .

Paula Gómez  ,Mayoral ,  s i rvien
ta, soltera, vecina de Madrid.

Gabino Mart ínez  Alvarez,  veci
no de Madr id .

Celedonia Jorrín- Díaz,  casada, 
vecina de Madr id .

Joaquina Va l de mar  Moreno,  ve
cina de Madrid.

Dolores .Díaz Vale,  vecina de 
Madrid

Pedro Ar roba  Pérez,  portero,  
vecino de Madrid.

Francisco Capena  Sánchez,  ca
sado lavacoches, vecino de M a 
drid.

Catal ina Trigo Pluma,  vecina 
de Madrid,

Rosa Mart ín  Sanz, vecina de 
Madrid.

José Sánchez Barreto,  vecino de 
Madrid.

Alfredo Cal  Díaz,  vecino de 
Madrid.

José Fernández  López,  vidriero, 
soltero, vecino de Valdemoril lo. .

Arturo Sánchez García,  jórna- 
lero, soltero, vecino .de Robledo.

María PantiCosa Riaza,  soltera,  
vecina de Aravaca.

Manue l  Alcáza r  Monge,  veci
no de Madrid.

Juan Matesánz Sanjuán,  vecino 
de Colmenar  Viejp. .

| Ramón Domingo  Alvarez,  jor-
 nalero,  soltero,  vecino de Colme- 
j na r  Viejo.

Pablo García Asenjo,  vecino de 
Madrid.

José González  Vergara .  vecino 
. de "Madrid.

Angel  Cues ta  González,  zapa
tero, casado,  vecino de ViIlaiba- 

! Félix Ch icharro  Aldez,  ferro-
¡ viario, vecino de Madrid.
¡ Ramón Tevar  ( tarrasco,  vecino
¡ de Madrid.
! Ramón Pez Sánchez,  empleado;
! casado,  vecino de Madrid.

Francisco Monge Ibáñez,  vecino 
i de Madrid.  .
¡ Escolástico Zayas Izquierdo,  al-
| bañil ,  soltero, vecino de Madr id .
! Maximino  Marofo Ort iz,  vecino

de Madrid .  
M A L A G A

El Juez  Inst ruc to r Provincial  de
Responsabi l idades Políticas de 

'' Málaga hace saber:
Q u e  .en este Juzgado y por  o r 

den del Tr ibunal  Regional  de. 
G ra n ad a  se inst ruyen expedientes 
contra los inculpados siguientes:

Ignacio Santos Gutiér rez, ,  apa-, 
rejador,  casado,  vecino de M ála 
ga. ’ .José Argamasi l la  Aguilera,  za-f 
patero,  casado,  vecino de Archi-  

1 dona.
Juan  Ruiz Jiménez,  cjel campo, 

casado, vecino de Cuevas  Bajas. .
Francisco ’ M uño z  Cabello,  del 

campo, casado,  vecino de Cuevas  
Bajas.

Francisca Segura Romero,  cam
pesino, viudo,  vecino de Ca m p i 
llos.

Manue l  Cabr i l lana Ramírez,  del 
campo, casado,  vecino de Cuevas 
Bajas.

José García Ruiz,  veci.no de Ar-  
^hidona.

Anton io  Frías- Lara,  vecino de 
ídem. '

Juan  Castel lano Ramos,  vecino 
de ídem.

Anton io  Gordón  Sánchez,  vecM 
no de ídem.

Francisco Cano  Trufillo, vecino 
de ídem.

José María Ca lderón Caro,  ve
cino de ídem*.

Miguel  A r a n d a  Cano ,  vecino de 
ídem.

Anton io  Ar jona  Córdoba ,  veci
no de . íde m,

Pedro A v i l a  Gómez,  vecino de 
ídem.

Francisco Torres  Vigaray,  veci
no de ídem.

José Truj i l lo  Ardi la ,vyecino de 
ídem,

Anton io  Sencianes Córdoba ,  ve- 
.cino de ídem.

José Salcedo del Cast i l lo,’ ve-i- ' 
no de idem.

| / Mateo  Sánchez Gómez ,  vecino 
; de ídem.
! Juan Se r rano 'Na te ras ,  vecino de 

ídem. '
| Francisco Sánchez Delgado,  ve- 
í  ciño de ídem. *
! Francisco Ruiz Reina, vecino de 
i ídem.
¡ Francisco Rubio Delgado,  veci- 
1 no de ídem. '

Victoriano- Ruiz de la Torre,  ve
cino de ídem.

Manue l  P a n d e s  García,  vecino 
de ídem.

José L.^Peláez Gal lardo,  vecino 
| de ídem.
| José N ú ñ ez  Aguilera,  vecino de 
j ídem.

José Núñez Pérez, '  vecino de 
ídem.

Félix * Mal  agón Ar jona ,  vecino 
de ídem
• Juan Medina Lara, .vecino de 

í’dem.
Victoriano Medina Expósi to,  ve - j 

ciño de ídem.
José N ú ñ e z  Sánchez,  vecino de 

ídem.
Francisco Moril la Hormigón ,  v e 

cino de ídem.
Manue l  Medina  Gaona ,  yecino 

de ídem.
Miguel  González González,  ve

cino de ídem
José Andr és  Ga on a  Podadera,  

vecino de ídem.
José Luis Gar r ido  Trujillo, ve

cino de ídem.
Francisco Go nz á l ez '  González,  ' 

vecino dé ídem. *
Salvador Jiménez Aranda,  veci

no de ídem.
• Patricio Líceras Mora,  vecino 

de ídem.
Enrique López Gómez ,  vecino 

de ídem.
Juan Medina  Gaona.  vecino de 

ídem.
Anton io  Morales Jiménez,  veci

no de ídem. • ,
José Arrebola  Peláe2, vecino dc 

ídem. ,
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José Benítez Cam acho, vecino 
de San ^oque*

Antonio  Saptos Gutiérrez, m é
dico. casado, vecino de M álaga.

OVIEDO
D o n  Victoriano A rguelles  Lan- 

ta, Alférez provisional de In 
fantería y Juez Instruc to r  P ro 
vincial de Responsabilidades Po
líticas de Oviedo,
Mago saber: Q u e  por orden del 

Tribunal Regional de Oviedo se 
ipco.an en este Juzgado expedien
tes contra las inculpados 'siguien
tes:

José M e n é n d e z ' Cueva, vecino 
de Oviedo.

.José Botamino Barrera, fogone
ro, vecino d,e Oviedo.

Olvido Secades González, veci
na de Oviedo.

M anuel Heres Díaz, vecino de 
la Cofredoria . .

Cam-ilo Vega Alonso,'  indus
trial, vecino de Oviedo.

Valentín  Prado Esp-eso, cam are
ro^ vecino de Oviedo.

José Rodríguez M enéndéz, fe
rroviario, vecino de Las Segadas.

, • Mario Fernández Pérez, .vecino 
de Piñera.'

M anuel Regueras Suárez, veci
no de Villapérez.

Emilio Ruiz V ázquez, maestro 
nacional, vecino de Oviedo.

Clemente Meana,, ferroviario, 
vecino de Oviedo'.

Isidro Puente, vecino de Oviedo. 
A lfredo M artínez González; ve- 

' ciño de Oviedo.
Aurelio Díaz M artínez, vecino 

de Oviedo.
Reinerio González Alvarez, ve

cino de San A ndrés  de T rubia .
A ntonio  González Fernández, 

vecino de Oyiedo.
A ugusto  Litrón, impresor, ve- 

t ciño dve Oviedo.
Antonio  García Sanrtillán, veci

no de Oviedo.
Juan M artínez  Díaz, vecino de 

Santullano.
Víctor Sánchez Pedregal, veci

no de ¡a Corredoria .
¿Manuel Alvarez Arias, electri

cista. vecino de Oviedo.
José* Fernández Pérez, vecino de 

O tuí .
.Manuel López Fernández, veci

no de Lañada. ,
Ricardo Rodríguez Pérez, veci

no de Piniello,

Angel García García, vecino de 
Villar.

Victoriano García García, veci
no de Villar.

A lfredo G arcía  García, vecino 
de Villar.

Angel Rodríguez Suárez, veci
no de La Carral.

Higjnio R odríguez Suárez, Ce
cino de La Carral .

Vicente Pérez Alvarez (a) “C a 
r iño”, vecino de Luarca.

Alicua Pérez Rodríguez, vecina' 
de Oviedo.

Luis Alvarez M artínez, vecino 
de San A ndrés  ríe Trubia.

Belarmino A lonso Suárez, veci
no de San A ndrés  de T rubia .  .

Sofía A lberd i,  maestra nacional, 
vecina de Oviedo.

Enrique Riestra Díaz, vecino dt 
Oviedo.

M anuel G onzález Alonso (a) 
“R ita” , vecino de San A ndrés  de 
T rubia.

Emilio del Riego Iglesias, vecino 
de Trevias.

Daniel  V arela  Suárez, vecin-o d t  
Qviedo.

M anue l  G arcía  Fernández,, in* 
dustrial vecino de Oviedo.

Inocencio Ginzo, vecino ' de 
Luarca. .

Luciano M artínez  Góm ez, veci
no de Trevias
v Migúel Bañuelos A re ta ,  comi

sionista, vecino de Oviedo.
M anuel Rodríguez G alán , co

merciante, vecino de Oviedo.
Alfonso Alvarez Fernández, co

m erc ian te /vec ino  de Oviedo.
Francisco Roza G oya, emplea

do. vecino de .O viedo .
José Valdés O rro , vecino de 

Oviedo.
Rafael A lvarez  Cabal (a) “Fo- 

.le” , vecino de O viedo .
Francisco Fernández Rico, veci

no de Cortina-Trevias.
LUGO

D o h  Ricatdo Alvarez Abundancia,
Temiente d e ' com plementó de Arti
llería, A bogado y Juez Instructor'
Pfov'ncial d,e Responsnbiilidadles

‘Políticas de Lugo.
Hago >aber: Que e n ,-este Juzgado, y de acuerdo con el Tribunal R egio

nal, se tramita expediente contra:
Ramón Fernández Ledo, die 54 

años, casado, labrador, natural y- vá- 
ciño de San Félix de Asma-^-Chau* tada (Lugo).
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R EQUISITORIAS
Bajo apercibimiento de ser 

declarados rebeldes y de incurrir, en las demás responsabilidades legales, de no presentarse los procesados que 
a continuación se expresan, en el plazo 'que se les fija, a contar des* de el día de la publicación del anun• 
cío en éste periódico oficial y ante 
el ]uez o Tribunal que se señala, se les cita, llama y emplaza, encar
gándose a todas las Autoridades y 

' Agentes de ¡a Policía judicial procedan a la¡ busca. captura y con
ducción de aquéllos, poniéndolos a disposición je  dicho luez o Tribu
nal, cón arreglo a los artículos correspondientes de la Lev de Enjui- • 
ciamiento criminal v  de Enjuicia
miento militar de Marina.

8 7 7
PASTO R  BA U , Manuel, de die

cisiete años, hijo de Manuel y Felipa, 
soltero, obrero, natural y vecino dé 
O-liete (Teruel), donde últimamente 

tuvo su residencia, procesado en pau
sa núm. 20 de 1930 por el delito de 
lesiones, comparecerá ante el Juzga
do de Instrucción de Híjar (Teruei), 
dentro de diez días, a notificarle auto 
de procesamiento, recibirle indagato
ria y constituirse en prisión provisio
nal. -

8 7 8
OLMEDO RUBIO, Herminio'; de vein

ticinco años, soltero, marmolista, hijo de 
Lorenzo y  de Herminia, natural de La- 
Ünión (Murcia), procesado por la causa 
número 185 de 1940 sobre cjuebrautaniien-  ̂
to de. condena, .comparecerá dentro del 
término de diez. días.ante el Juzgado de 
Instrucción número tres de Zaragoza, Se- * 
crétaría del Sr. Jázadra, para notificarle 
el auto dé sU procesamiento, recibirle de-, 
claración indagatoria ''y  'constituirse en, 
prisión; que le. ha sido decretada por auto 
de esta fecha*
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MOYA MOVA, Deograciás, natural de 
Valera de Riba, casado, jornalero, de 59 
años, hijo de*Balbino y de María, domi* 
'ciliado en Valencia, calle Nueva, 16, pri- » 
mero (Cruz Cubierta), procesado por es
cándalo público, comparecerá e n  el tér
mino de diez días- ante el Juzgado de 
Instrucqíón número 5 de Valencia para 
constituirse en prisión’.
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